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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.º 8359/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração tomada na sua reunião de 6 de Julho, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo e por urgente conveniência de
serviço e ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de
um ano, eventualmente renovável por igual período, com início a
1 de Setembro de 2001, com a trabalhadora Laura da Conceição
Alves Gomes, na categoria de auxiliar administrativo. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 8360/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo/renovação. — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado por esta Câmara Municipal com Urbano An-
tónio Pires Rodrigues, para exercer as funções de coveiro, com
início em 9 de Outubro de 2001, pelo prazo de um ano a contar
daquela data, foi renovado por igual período, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de 7 de Setembro de 2001.

11 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Cunha Silva.

Aviso n.º 8361/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi rescindido o contrato de trabalho
a termo certo celebrado com Artur Alberto Madureira para exer-
cer as funções de operador de estações elevatórias de tratamento
ou depuradoras por ter sido integrado no quadro de pessoal desta
Câmara Municipal.

14 de Setembro de 2001. — O Vereador, em exercício, António
Alfredo Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 8362/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que por meu despacho datado de 14 de
Setembro de 2001, determinei celebrar contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, com início a 1 de
Outubro de 2001, pelo prazo de um ano, com Ana Maria José Ramos
Assunção, na categoria de cozinheira, a que corresponde o venci-
mento do índice 134, escalão 1, na importância de 81 200$ (405,02
euros).

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
José de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 8363/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e de acordo com
o estipulado no Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, e conjugado com o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que esta Câmara celebrou
contratos de trabalho a termo certo com:

Nome CTTC Categoria Escalão Índice

Hélder António José Pereira.......................... 24 de Julho de 2001..... Motorista de pesados.................................... 1 144
Miguel Ângelo Silva Pereira .......................... 25 de Julho de 2001..... Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Valter Daniel Duarte Lima Silva .................... 1 de Agosto de 2001..... Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Ricardo José Brito Monteiro......................... 1 de Agosto de 2001..... Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Dulce Maria Santos Matias Morais ............... 1 de Agosto de 2001..... Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Sónia Teresa Morais Augusto ......................... 1 de Agosto de 2001..... Auxiliar de serviços gerais ............................ 1 120
Carlos Augusto Matos Gonçalves Barbosa .... 1 de Agosto de 2001..... Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Marco Paulo Silva Rebocho ........................... 1 de Agosto de 2001..... Ajudante asfaltador ....................................... 1 122
Ricardo Manuel da Palma Godinho ............... 1 de Agosto de 2001..... Auxiliar de serviços gerais ............................ 1 120
Tiago João Fernandes Rodrigues .................... 1 de Agosto de 2001..... Ajudante asfaltador ....................................... 1 122
Sandra Aurélia Pacheco Oliveira.................... 2 de Agosto de 2001..... Auxiliar administrativo ................................. 7 191
Bruno Miguel Oliveira Paulino ...................... 2 de Agosto de 2001..... Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Magda Isabel Pereira Raimundo ..................... 6 de Agosto de 2001..... Técnico profissional de 2.ª classe............... 1 191
João Filipe Quaresma Carias .......................... 8 de Agosto de 2001..... Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Vítor Manuel Mendes Azenha ........................ 8 de Agosto de 2001..... Motorista de pesados.................................... 1 144
Rui Alexandre Tadeu Rodrigues ...................... 10 de Agosto de 2001 ....Auxiliar administrativo ................................. 7 191
Ana Carina Nobre Neves ............................... 10 de Agosto de 2001 ....Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Alfredo Eduardo Sousa Martins ..................... 13 de Agosto de 2001 ....Cantoneiro de limpeza................................. 1 148
Paulo Jorge Silva Vilhena Peniche ................ 17 de Agosto de 2001 .... Auxiliar de serviços gerais ............................ 4 148
João António dos Santos Nascimento........... 20 de Agosto de 2001 .... Condutor de máquinas pesadas e veículos es- 1 148

peciais.
Manuel Camilo Ribeiro Jordão ....................... 20 de Agosto de 2001 ....Operário altamente qualificado mecânico ... 1 181
Ricardo Fernando Almeida Monteiro ............ 3 de Setembro de 2001 Nadador-salvador ........................................... 1 120
Fernando Manuel Risto Lopes Belo .............. 5 de Setembro de 2001 Sonoplasta ...................................................... 1 172
Helder Manuel Gomes Alves .......................... 7 de Setembro de 2001 Nadador-salvador ........................................... 7 191
Vera Mónica Silva Pato Maleno.................... 10 de Setembro de 2001 Ajudante viveirista ........................................ 1 122

18 de Setembro de 2001. — A Vereadora dos Serviços Municipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Serviço de Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

Aviso n.º 8364/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meus despachos datados de 20 de
Junho de 2001, 7 de Agosto de 2001, 13 de Agosto de 2001 e 22 de
Agosto de 2001 foram deferidos os pedidos de rescisão dos con-
tratos de trabalho a termo certo, abaixo mencionados:

Augusto Manuel Coelho Campos — cantoneiro de limpeza, com
data da rescisão de 21 de Maio de 2001.

Paulo Jorge Silva Luís — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, com data da rescisão de 13 de Julho de 2001.

Carlos Manuel Medeiros Borges — condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, com data da rescisão de 6 de Julho de 2001.

Pedro Miguel Frasquilho Brás — cantoneiro de limpeza, com data
da rescisão de 31 de Julho de 2001.

João Pedro Pereira Santos — cantoneiro de limpeza, com data da
rescisão de 1 de Agosto de 2001.

20 de Setembro de 2001. — A Vereadora dos Serviços Munici-
pais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional, Ma-
ria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 8365/2001 (2.ª série) — AP. — Alteração ao Pla-
no Pormenor da Entrada Norte de Santa-Clara-a-Nova. — Ma-
nuel Lopes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de Almodôvar:

Torna público que nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara Municipal de Al-
modôvar em sua reunião realizada no dia 12 de Setembro de 2001,
aprovou a elaboração da alteração ao Plano Pormenor da Entrada
Norte de Santa-Clara-a-Nova, a realizar no prazo máximo de seis
meses.

Durante o período de 30 dias a partir da presente publicação,
poderão os interessados apresentar sugestões ou informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
processo de alteração.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Lopes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso n.º 8366/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, podendo ser renovados até ao
limite de dois anos, com os trabalhadores abaixo indicados:

Pelo prazo de 12 meses, com início em 1 de Julho de 2001:

Bombeiro de 3.ª classe:

Hugo Filipe Aparício Teodoro.

Pelo prazo de seis meses, com início em 5 de Setembro de
2001:

Auxiliar de serviços gerais:

Ana Isabel Antunes Godinho Manique.
Isabel Alexandra da Silva Geraldes.
Vera Lúcia Teixeira Batista.

Durante o ano lectivo 2001-2002, com início em 14 de Se-
tembro de 2001:

Assistente de acção educativa:

Anabela Jesus Negrão Mingatos.

Estes contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei 98/97, de 26 de
Agosto.]

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Rosa do Céu.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 8367/2001 (2.ª série) — AP. — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Por proposta do chefe da Divisão de Admi-
nistração Geral, foi apresentada à Câmara Municipal e aprovada
em sua reunião ordinária de 29 de Agosto de 2001 e ratificada
pela Assembleia Municipal, na sua reunião de 22 de Setembro de
2001, a atribuição de méritos excepcionais às seguintes funcioná-
rias:

Custódia de Jesus Açucena Marques Sargaço — auxiliar adminis-
trativo, com a seguinte fundamentação genérica: dedicação,
empenhamento e capacidade. Trabalhadora com um elevado nível
de responsabilidade, isenção, zelo; nunca preocupada com a hora
da saída, tem dado muitas horas à Câmara Municipal de Alvitro
para além do seu período normal de serviço; executa com regu-
laridade tarefas correspondentes a outras categorias profissio-
nais mais qualificadas, umas por sua iniciativa, outras que lhe
são solicitadas, valorizando-se desta forma cada vez mais e sen-
do mais útil aos serviços; empenhada em ajudar onde faça falta,
sempre com um sorriso de simpatia e alegria no trabalho, con-
cluo, dizendo que estamos na presença de uma funcionária mui-
to para além do comum.

Maria da Luz Campos Lança dos Reis Carapinha — chefe da Sec-
ção dos Recursos Humanos, com a seguinte fundamentação ge-
nérica: dedicação, empenhamento e capacidade. Trabalhadora

com um elevado nível de responsabilidade, isenção, zelo; empe-
nhada em fazer cada vez melhor; manifesta uma evolução mui-
to grande ao nível de novos conhecimentos; faz muitas horas
para além do seu período normal de serviço, sem nada debitar à
Câmara; aceita a crítica muito bem e com ela tenta melhorar o
seu serviço; a qualquer hora do dia está disponível para o ser-
viço, sempre com boa vontade e empenhada em que cada vez
mais os serviços funcionem melhor, concluo dizendo que esta-
mos na presença de uma funcionária muito para além do co-
mum.

Maria Teresa Cansado Mira Romaneiro — chefe da Secção Finan-
ceira, com a seguinte fundamentação genérica: dedicação, em-
penhamento e capacidade. Trabalhadora com um elevado nível
de responsabilidade, isenção, zelo; empenhada em fazer cada vez
melhor; faz muitas horas para além do período normal de ser-
viço, nos serviços e até em sua casa, a esmagadora maioria sem
as debitar à Câmara; manifesta uma grande evolução ao nível
de novos conhecimentos; está sempre a querer aprofundar os
seus conhecimentos; aceita a crítica e logo de seguida tenta
melhorar o seu serviço; humilde; a qualquer hora do dia ou dia
está disponível para o serviço, sempre com boa vontade e que-
rendo que os serviços funcionem cada vez melhor, mostra gos-
tar muito do que faz; concluo dizendo que estamos na presença
de uma funcionária muito para além do comum.

Mariana Teresa da Silva Coelho — chefe da Secção de Adminis-
tração Geral, com a seguinte fundamentação genérica: dedica-
ção, empenhamento e capacidade. Trabalhadora com um eleva-
do nível de responsabilidade, isenção zelo; empenhada em fazer
cada vez melhor; faz muitas horas para além do período normal
de serviço, nos serviços e até em sua casa; a esmagadora maio-
ria sem as debitar à Câmara; manifesta uma evolução muito grande
ao nível de novos conhecimentos; ajuda em tudo o que estiver
ao seu alcance; a crítica utiliza-a para tentar melhorar o seu
serviço; a qualquer hora do dia ou dia, está disponível para o
serviço, sempre com boa vontade e querendo que os serviços
funcionem cada vez melhor; concluo dizendo que estamos na
presença de uma funcionária muito para além do comum.

Estas menções de mérito têm como consequência a redução de
tempo no índice, para efeitos de progressão.

26 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Or-
lando Joaquim Fialho Estrompa.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 8368/2001 (2.ª série) — AP. — Joaquim Moreira
Raposo, presidente da Câmara Municipal da Amadora, torna pú-
blico que em reunião de Câmara de 29 de Agosto do ano de 2001,
foi deliberado ordenar a elaboração do Plano de Urbanização para
a área declarada crítica da Brandoa, ao abrigo do disposto no n.º 1
do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o
qual deverá estar em conformidade com os planos de pormenor
aprovados para os quarteirões existentes naquela freguesia.

É fixado o prazo de um ano para a elaboração do citado Plano
de Urbanização e 40 dias o período para quem entender pertinen-
te formular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito da elaboração do
referido Plano.

Mais se torna público que o presente aviso será publicado no
Diário da República, na imprensa nacional e regional e afixado
nos locais públicos habituais.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 8369/2001 (2.ª série) — AP. — Alteração ao Re-
gulamento de Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos
de Venda ao Público e de Prestação de Serviços da Câmara Mu-
nicipal de Amares. — Tomé Silvério Gonçalves de Macedo, pre-
sidente da Câmara Municipal de Amares:

Faz saber que a Câmara Municipal a que preside elaborou para
submeter à apreciação da Assembleia Municipal nos termos do
disposto no artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a seguinte alteração ao Regulamento de Horários de Fun-
cionamento e Prestação de Serviços, que tem como leis habilitan-
tes a Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, e o Decreto-Lei n.º 126/96, de
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10 de Agosto, a intenção foi adaptar o Regulamento já existente
à realidade do município. Nesta conformidade a Câmara Munici-
pal na sua reunião de 9 de Abril de 2001 e a Assembleia Municipal
na sessão ordinária de 27 de Abril, deliberaram aprovar esta alteração.

Ponto único: «1) Acrescentar uma alínea f) ao n.º 5 do artigo 2.º
com a seguinte redacção: f) Ginásios.

2) A anterior alínea f) do n.º 5 do artigo 2.º passa a ser a alíneag).
3) Acrescentar ao artigo 2.º um ponto 10, com a seguinte re-

dacção: «10 — Pertencem ao grupo IX os seguintes estabelecimentos:
a) Lavagens automáticas.

4) Acrescentar ao n.º 1 do artigo 3.º uma alínea i) com a se-
guinte redacção: «estabelecimentos do grupo IX: das 7 às 22 horas
no período compreendido entre 1 de Outubro e 31 de Março e das
6 às 24 horas no período compreendido entre 1 de Abril e 30 de
Setembro».

5) A alínea f) ao artigo 3.º do Regulamento passa a ter a seguin-
te redacção: «Estabelecimentos do grupo VI: entre as 13 e as 2 horas
do dia imediato, às segundas-feiras, terças-feiras, quartas-feiras e
quintas-feiras; entre as 13 e as 4 horas do dia imediato, à sexta-
-feira, sábado e véspera de feriados, e entre as 15 horas e as 2
horas do dia imediato, ao domingo».

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Tomé
Macedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 8370/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que foi rescindido a pedido da própria, Sónia Maria do Livramen-
to Moreira, o contrato a termo certo, historiadora, a partir de 31
de Agosto de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 8371/2001 (2.ª série) — AP. — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seus despachos datados de 19
de Setembro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, foram renovados, nos termos do artigo 20.º do mesmo diplo-
ma legal (com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho), os contratos de trabalho a termo certo com os se-
guintes trabalhadores:

Nuno Miguel da Costa Gouveia — operário qualificado, electricis-
ta, renovado por mais seis meses, com efeitos a partir de 9 de
Outubro de 2001.

João de Mesquita Pinto — servente, renovado por mais 12 me-
ses, com efeitos a partir de 11 de Outubro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Aviso n.º 8372/2001 (2.ª série) — AP. — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 24 de
Setembro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
foram renovados pelo período de um ano e com efeitos a partir
de 30 de Setembro de 2001, nos termos do artigo 16.º do mesmo
diploma legal (com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho) e de acordo com o n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, os contratos administra-
tivos de provimento celebrados em conformidade com o n.º 1 do
mesmo artigo e diploma, entre esta Câmara Municipal e as traba-
lhadoras:

Ana Isabel de Oliveira Gonçalves.
Ana Rita Baetas Pinto Martins dos Santos.
Aurora Maria Afonso Martins.
Maria Manuela Rodrigues da Silva Bento.
Maria Alice dos Santos das Neves Duarte.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Mi-
guel da Silva.

Aviso n.º 8373/2001 (2.ª série) — AP. — Rui Miguel da Sil-
va, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, que
foi celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora Ana
José Fróis Costa, na categoria de técnico superior de 2.ª classe,
arquitectura, escalão 1, índice 400, a partir de 1 de Outubro de
2001, por período de sete meses, contrato de trabalho a termo
certo no âmbito do protocolo n.º 5/99 celebrado entre a Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Ur-
bano, a Comissão de Coordenação da Região Centro e esta Câma-
ra Municipal e nos termos do disposto no artigo 18.º do mesmo
diploma legal, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98.

[Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

1 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 8374/2001 (2.ª série) — AP. —  Por meu despa-
cho, datado de 4 de Setembro de 2001, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado com Maria da
Conceição Gomes Teixeira Brandão, para o exercício de funções
correspondentes às da categoria de auxiliar de serviços gerais, de
acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 8375/2001 (2.ª série) — AP. — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a
termo certo, pelo prazo de um ano, com Sónia Cristina Rodrigues
Gonçalves, para desempenho de funções de assistente de acção edu-
cativa, escalão 1, índice 191, com a remuneração de 115 700$,
com início em 12 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Contrato n.º 1272/2001 — AP. — Contrato-programa de
desenvolvimento desportivo:

1.º outorgante, na qualidade de entidade concedente — Câmara
Municipal de Aveiro, pessoa colectiva n.º 680034994, adiante
abreviadamente designada por CMA, representada pelo seu presi-
dente, Dr. Alberto Afonso Souto de Miranda, casado, natural da
freguesia da Glória, do concelho de Aveiro, onde reside na Rua do
Loureiro, e para que foi autorizado em reunião de Câmara de 13
de Setembro de 2001, nos termos da alínea h) do n.º 2 do artigo 64.º
e do artigo 68.º, n.º 1, alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e ainda ao abrigo do artigo 33.º, alínea a), artigo 34.º,
n.os 1 e 2, e artigo 36.º, ambos da Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro;

2.º outorgante, na qualidade de entidade beneficiária — Frente
Impulsinadora de Desporto e Cultura, pessoa colectiva
n.º 501628312, sendo, doravante, abreviadamente designado por
FIDEC, com sede na Quinta do Gato, freguesia de Santa Joana,
concelho de Aveiro, registada na Conservatória do Registo Comercial
de Aveiro com a matrícula 10 722, representado pelo seu presi-
dente, Joaquim Freitas, com poderes para o acto.

Preâmbulo

A Câmara Municipal de Aveiro tem-se empenhado em promo-
ver, divulgar e criar incentivos à prática e cultura desportivas na
população do concelho, de forma a satisfazer os imperativos de
bem-estar físico e social dos seus munícipes.
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Neste sentido, a autarquia aveirense tem vindo a prestar apoio
financeiro não só, pontualmente, na promoção de competições
desportivas da iniciativa dos diversos clubes da região, coma ain-
da, mediante a celebração de contratos de desenvolvimento des-
portivo, comparticipando financeiramente na construção de infra-
estruturas e equipamentos desportivos, necessárias à continuação
e expansão da prática de modalidades desportivas amadoras.

A FIDEC — Frente Impulsionadora de Desporto e Cultura constitui
uma associação cujo principal objectivo é promover a educação
física, cultural e recreativa dos seus associados e, em geral, da povo
da freguesia de Santa Joana Princesa, tendo sido declarada de uti-
lidade pública por despacho de 12 de Janeiro de 2987 publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 20, de 20 de Janeira de 1987.

O projecto da FIDEC para beneficiação do actual campo de fu-
tebol, com instalação de um novo sistema de iluminação, uma nova
vedação, novos balneários e substituição do relvado existente, e
construção de uma nova sede desportiva e de um segundo campo
de futebol destinado a treinos, constitui uma necessidade que cor-
responde ao interesse municipal em criar e desenvolver no conce-
lho de Aveiro uma rede de campos de futebol.

Desta forma, pretende esta autarquia dotar a Associação e a ci-
dade de melhores infra-estruturas e equipamentos desportivos con-
tribuindo ao mesmo tempo para o planeamento e requalificação
urbana da cidade de Aveiro baseada em critérios de equilibrada in-
serção no ambiente, aliás de acordo com o estudo urbanístico realizado
previsto para a zona envolvente ao futuro campo desportivo da
FIDEC.

Com vista à concretização destes desígnios, ambas as partes ce-
lebram o presente contrato-programa desportivo subordinado às
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto

Constitui objecto da presente contrato-programa regular a atri-
buição da comparticipação financeira pela CMA à FIDEC para be-
neficiação do actual campo de futebol, com instalação de um novo
sistema de iluminação, uma nova vedação, novos balneários e subs-
tituição do relvado existente, e construção de uma nova sede des-
portiva e de um segundo campo de futebol destinado a treinos.

Cláusula 2.ª

Comparticipação financeira

1 — Ambas as partes estimam o custo da construção das infra-
-estruturas desportivas e beneficiações referidas na cláusula ante-
cedente de acordo com os seguintes valores:

a) Demolição e construção da nova vedação em 4 500 000$;
b) Instalação da iluminação em 2 619 950$ o respectivo

custo;
c) Construção da nova sede e balneários em 30 000 000$;
d) Construção do segundo campo de futebol destinado a treinos

em 23 000 000$.

2 — A CMA compromete-se a contribuir com o custo total das
obras referidas na alínea a) do número anterior até ao montante
aí previsto.

3 — A CMA compromete-se a contribuir em 50% do custo to-
tal das obras referidas nas restantes alíneas do n.º 1 desta cláusula,
não podendo a sua comparticipação exceder o valor previsto para
essa percentagem que se estima em 27 809 975$.

4 — A CMA e a FIDEC obrigam-se a diligenciar no sentido de
serem apresentadas atempadamente candidaturas ao III Quadro
Comunitário de Apoio para a realização das obras objecto do pre-
sente contrato-programa, caso em que sendo obtido esse finan-
ciamento a CMA fica obrigada apenas a contribuir com 25% do
custo total estimado das obras.

Cláusula 3.ª

Regime da comparticipação financeira

A participação financeira a cargo da CMA será atribuída contra
a apresentação dos autos de medição dos trabalhos realizados, subs-
critos pelos técnicos da CMA, representantes da FIDEC e da fir-
ma construtora, elaborados, para o efeito, ao longo da execução
do presente contrato-programa.

Cláusula 4.ª

Localização da sede

1 — A obra de construção da sede da FIDEC, objecto do presen-
te contrato-programa de desenvolvimento desportivo, terá lugar
na parcela de terreno sito na freguesia de Santa Joana, concelho
de Aveiro, e será realizada em três fases distintas de acordo com o
que consta da memória descritiva do projecto de arquitectura que
faz parte integrante do processo de licenciamento de obras n.º 625/
99, requerido pela FIDEC, e que se anexa passando igualmente a
fazer parte integrante deste contrato-programa.

2 — A CMA adquirirá os terrenos necessários à implantação do
segundo campo de jogos. A CMA  autorizará a implantação do re-
ferido campo para ser integrado no complexo desportivo, mas re-
servará a propriedade dos mesmos.

Cláusula 5.ª

Obrigações do FIDEC

Constituem incumbências da FIDEC:

a) Organizar todo o processo, tendente à apresentação do
projecto e anteprojecto de arquitectura e projectos de
especialidade, necessários ao licenciamento das obras ob-
jecto do presente contrato-programa;

b) Responsabilizar-se pela concepção e realização das obras
referidas na cláusula 1.ª;

c) Desenvolver consultas periódicas junto da entidade
concedente e disponibilizar toda a informação que esta
lhe solicite;

d) Apresentar, no final de cada trimestre, relatórios de exe-
cução das obras, fundamentados e conclusivos, designada-
mente sobre o andamento das obras e eventuais dificulda-
des na construção;

e) Prestar todas as informações que, a todo o tempo, lhe
seja solicitada pela entidade concedente acerca da exe-
cução do contrato;

f) Incluir nos seus relatórios anuais de actividade uma refe-
rência expressa ao estado de execução do presente con-
trato-programa;

g) Enviar à entidade concedente relatórios finais sobre a
execução do contrato, uma vez concluída a realização de
cada obra;

h) Promover a inscrição no registo predial da servidão des-
portiva referida na cláusula 10.ª, no prazo máximo de
90 dias após a construção das infra-estruturas e equipa-
mentos previstos neste contrato-programa;

i) Entregar à CMA até ao dia 15 de Abril um exemplar do
respectivo relatório de actividades e contas respeitantes
ao ano anterior.

Cláusula 6.ª

Responsabilidade pela execução

A FIDEC fica responsável pela execução do presente programa
de desenvolvimento desportivo.

Cláusula 7.ª

Gestão do programa

1 — A CMA, juntamente com a FIDEC, ficarão encarregues da
gestão do presente programa de desenvolvimento desportivo.

2 — Tendo em vista a gestão pela CMA do programa referido
no número anterior, será nomeado um seu representante, dotado
de plenos poderes para o efeito.

3 — Na sua actividade de gestão, objecto desta cláusula, a CMA
regulará a sua actuação pelos princípios gerais de direito, designa-
damente na estrita observância da lei, na prossecução do interesse
público e no cumprimento do dever de boa administração.

Cláusula 8.ª

Prazo de execução

O prazo de execução das obras objecto do presente contrato-
-programa terá a duração máxima de dois anos.
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Cláusula 9.ª

Direitos e incumbência da entidade concedente

Compete à entidade concedente da comparticipação financeira
fiscalizar a execução do contrato-programa, podendo, para isso,
realizar inspecções, inquéritos e sindicâncias.

Cláusula 10.ª

Propriedade das instalações, equipamentos
e infra-estruturas

1 — Toda a construção e demais infra-estruturas envolventes,
que façam parte integrante do programa, serão da propriedade da
FIDEC, ficando, todavia, aquele direito onerado com um direito
real público de uso de bens privados, correspondente a uma servi-
dão desportiva.

2 — A servidão desportiva concretizar-se-á pela cedência gra-
tuita das instalações, equipamentos e infra-estruturas, sempre que
esta o solicite, desde que tal cedência seja compatível com o ca-
lendário de provas oficiais eventualmente previsto.

Cláusula 11.ª

Revisão dos contratos

1 — Toda e qualquer alteração ou revisão do presente contra-
to-programa carecerá, sempre, do prévio acordo escrito das par-
tes nele intervenientes, podendo a CMA condicionar tal alteração
a consequente adaptação do texto contratual ora outorgado.

2 — Para que a revisão do contrato, uma vez acordada entre os
outorgantes, se processe, deverá a entidade nela interessada en-
viar às demais partes outorgantes uma proposta fundamentada de
revisão contratual, nela constando a sua pretensão.

3 — Os outorgantes a quem sejam enviadas a proposta de revi-
são do contrato devem comunicar a sua resposta dentro do prazo
de 30 dias após a recepção da mesma.

Cláusula 12.ª

Cessação do contrato

Cessa o presente contrato de desenvolvimento desportivo.

a) Quando estiverem concluídas as obra objecto do presente
contrato-programa;

b) Quando, por causa não imputável à entidade responsável
pela execução do programa, se torne objectiva e definiti-
vamente impossível a realização dos seus objectivos es-
senciais;

c) Quando a entidade concedente da comparticipação finan-
ceira, singular ou conjuntamente, exercer o seu direito de
resolver o contrato, nos termos das cláusulas 13.ª e 14.ª

Cláusula 13.ª

Incumprimento do contrato

Consideram-se causas de incumprimento contratual do presente
contrato-programa e aplicáveis os respectivos efeitos, as previs-
tas no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 14.ª

Resolução do contrato

Além das causas de resolução do contrato mencionadas na clá-
usula precedente, por remissão para a lei, constituem ainda justa
causa de rescisão contratual:

a) O abandono ou a suspensão da execução da obra, por
período superior a 15 meses, salvo se a suspensão decor-
rer de facto não imputável ao segundo outorgante;

b) Desvio culposo das comparticipações financeiras conce-
didas ao abrigo do presente contrato-programa para ou-
tros fins, diferentes dos que neste são visados.

Cláusula 15.ª

Contencioso dos contratos

1 — Qualquer litígio emergente da execução do presente con-
trato-programa será submetido a arbitragem.

2 — À constituição e ao funcionamento da arbitragem referida
no número anterior é aplicável o disposto na Lei n.º 31/86, de 29
de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o Tribunal Administrativo de Círculo de Coimbra.

Cláusula 16.ª

Legislação aplicável

Considera-se supletivamente aplicáveis ao presente contrato-pro-
grama, a Lei de Bases do Sistema Desportivo, aprovada pela Lei
n.º 1/90, de 13 de Janeiro, e o Decreto-Lei n.º 432/91, de 6 de
Novembro, bem como toda a demais legislação em vigor.

Cláusula 17.ª

Entrada em vigor

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo
entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura.

20 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, o Pre-
sidente da Câmara, Aberto Afonso Souto de Miranda. — Pelo Segundo
Outorgante, o Presidente do FIDEC, Joaquim de Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 8376/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado,
entre esta autarquia e o trabalhador Luís de Jesus Galvão, na cate-
goria de motorista de pesados, com efeitos a partir de 18 de Se-
tembro de 2001, contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do disposto no artigo 18.º do citado diploma, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis meses
renováveis. [Contratação isenta de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto Pinto de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 8377/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Pela deliberação n.º 21/AM/2001, de 21 de
Setembro, a Assembleia Municipal ratificou os despachos n.os 97,
98, 99, 100 e 103/P/2001, de 12 e 19 de Setembro, respectiva-
mente, através do qual se atribui a menção de mérito excepcional
aos seguintes funcionários deste município:

Despacho n.º 97/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso.

Considerando que o funcionário Jacinto Domingos Mendes Sa-
ramago, actualmente com a categoria de técnico superior de 2.ª classe
(sociólogo), e coordenador da Divisão de Acção Social e Cultural
(DASC), tem demonstrado, desde o ingresso no quadro de pessoal
deste município em Setembro de 1989, um elevado sentido de
responsabilidade e profissionalismo na execução e desempenho das
atribuições e competências que lhes têm sido atribuídas.

Considerando a classificação de serviço de Muito bom, atribuída
nos últimos seis anos.

Reconhecendo o elevado interesse público municipal das fun-
ções e actividades desempenhadas no âmbito da DASC.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
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alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, deter-
mino o seguinte:

1) É atribuído ao técnico superior de 2.ª classe (sociólogo),
Dr. Jacinto Domingos Mendes Saramago, da DASC, pela
situação de relevante desempenho de funções, a menção
de mérito excepcional, cujos efeitos se produzem na re-
dução do tempo de serviço necessário para promoção à
categoria imediata;

2) O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República, precedido de ra-
tificação pela Assembleia Municipal de Barrancos.

Despacho n.º 98/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso.

Considerando que o motorista de ligeiros, Domingos Manuel
Rodrigues Caiadas, da DOMA, desde o ingresso no quadro de pes-
soal deste Município, em 16 de Julho de 1991, tem demonstrado
um elevado sentido de profissionalismo na execução das tarefas
que lhes estão atribuídas.

Considerando, ainda, a dedicação, a assiduidade, a pontualidade,
a eficiência e o zelo, nas funções que vem desempenhando na DOMA;

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1) É atribuída ao motorista de ligeiros, Domingos Manuel
Rodrigues Caiadas, da DOMA, pela situação de relevante
desempenho de funções, a menção de mérito excepcio-
nal, cujos efeitos se produzem na redução do tempo ne-
cessário para efeitos de progressão de um escalão na res-
pectiva carreira;

2) O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Despacho n.º 99/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso.

Considerando que o operário qualificado principal (pedreiro)
António Manuel Costa Pinto, que desde o ingresso no quadro de
pessoal deste Município, em 9 de Novembro de 1990, tem de-
monstrado um elevado sentido de profissionalismo, de dedicação,
eficiência e zelo, nas funções que vem desempenhando.

Considerando, ainda, a assiduidade, a pontualidade, nas funções
que vem desempenhando na DOMA.

Considerando a classificação de serviço de Bom, em 1997 e 1998
e de Muito bom, em 1999 e 2000.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1) É atribuída ao operário qualificado principal (pedreiro),
António Manuel Costa Pinto, da DOMA, pela situação
de relevante desempenho de funções, a menção de méri-
to excepcional, cujos efeitos se produzem na redução do
tempo de serviço necessário para efeitos de progressão
de um escalão na respectiva carreira;

2) O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Despacho n.º 100/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso.

Considerando que o fiel de armazém Ernesto Manuel Peres Caçador,
que desde o ingresso no quadro de pessoal deste município, em 1
de Julho de 1991, tem demonstrado um elevado sentido de dedica-
ção, eficiência e zelo.

Considerando, ainda, a assiduidade, a pontualidade, nas funções
que vem desempenhando, na DOMA.

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e ao abrigo da
alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2
de Junho, determino o seguinte:

1) É atribuída ao fiel de armazém, Ernesto Manuel Peres
Caçador, da DOMA, pela situação de relevante desempe-
nho de funções, a menção de mérito excepcional, cujos
efeitos se produzem na redução do tempo de serviço ne-
cessário para efeitos de progressão de um escalão na res-
pectiva carreira;

2) O presente despacho produz efeitos no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação, por extracto, no Diário da
República, precedido de ratificação pela Assembleia Mu-
nicipal de Barrancos.

Despacho n.º 103/P/2001 — de conformidade com o n.º 1 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, podem ser
atribuídas, a título individual ou conjuntamente, aos membros de
uma equipa, menções de mérito excepcional pela situação de rele-
vante desempenho de funções.

Considerando que a atribuição de mérito excepcional deve es-
pecificar os seus efeitos permitindo, alternativamente, a redução
do tempo de serviço para efeitos de promoção ou progressão na
respectiva carreira, independentemente de concurso;

Considerando que o operário qualificado (jardineiro), Domingos
Domingues Bergano, da DOMA, desde o ingresso no quadro de
pessoal deste município, tem demonstrado um elevado sentido de
profissionalismo, de dedicação e eficiência, nas funções que vem
desempenhando.

Considerando a classificação de serviço de Bom, atribuída nos
últimos quatro anos.

Assim:
No uso da competência que me confere a alínea a) do n.º 2 do

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, ao abrigo da alí-
nea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, determino o seguinte:

1) É atribuída ao operário qualificado (jardineiro), Domin-
gos Domingues Bergano, da DOMA, pela situação de re-
levante desempenho de funções, a menção de mérito ex-
cepcional, cujos efeitos se produzem na redução do tempo
de serviço necessário para promoção à categoria imediata;

2) O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República, precedido de ra-
tificação pela Assembleia Municipal de Barrancos.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Aviso n.º 8378/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal do Município de Barrancos. — Em anexo publica-se o
quadro de pessoal do município de Barrancos, aprovado pela
deliberação n.º18/AM/2001, de 21 de Setembro.

Preâmbulo

O Regulamento Organizacional dos Serviços do Município de
Barrancos e respectivo quadro de pessoal foram publicados no
apêndice n.º 145/2000 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 251,
de 30 de Outubro.
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Entretanto, se em relação ao Regulamento Organizacional nada
há a registar, o mesmo não sucede em relação ao quadro de pes-
soal, que carece de reformulação por força das inovações legislativas,
designadamente o Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, que
estabelece o estatuto das carreiras de informática e o Decreto-Lei
n.º 141/2001, de 24 de Abril, que fixa o regime de dotação global
das carreiras.

Desta forma, a presente deliberação procede à alteração do quadro
de pessoal do Município de Barrancos, adaptando-o ao novo or-
denamento jurídico. Simultaneamente, sem aumentar o número total
das vagas, são criados os lugares e ou carreiras necessários para
proceder ao reajustamento funcional de vários funcionários que,
por motivos diversos, se encontram a desempenhar actividades cujo
conteúdo funcional não coincide com a carreira de que é titular.

Ao mesmo tempo, aproveita-se para proceder à criação de um
lugar de encarregado pessoal operário qualificado, para a área da
jardinagem e parques/jardins.

Foram ouvidos os trabalhadores do Município através dos seus
representantes sindicais.

Assim:
Ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei

n.º 116/84, de 6 de Abril, e alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a assembleia municipal de Barrancos,
pela deliberação n.º 18/AM/2001, de 21 de Setembro, sob propos-

ta da Câmara Municipal, aprovada pela deliberação n.º 107/CM/
2001, de 12 de Setembro, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

É aprovado o quadro de pessoal do Município de Barrancos,
constante do anexo à presente deliberação, da qual faz parte inte-
grante.

Artigo 2.º

Revogação do quadro anterior

É revogado o quadro de pessoal do Município de Barrancos,
publicado no apêndice 145/2000 ao Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 251, de 30 de Outubro.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor no dia imediato à sua
publicação no Diário da República.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

ANEXO

Quadro de pessoal

Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria Total
vações

Dirigente e chefia..... — Chefe de divisão ............................................ 3

— Chefe de secção ............................................. 3

Técnico superior....... Médico veterinário........................................ Assessor principal .........................................
Assessor..........................................................
Técnico superior principal........................... 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....................
Técnico superior de 2.ª classe.....................

Sociólogo ........................................................Assessor principal .........................................
Assessor..........................................................
Técnico superior principal........................... 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....................
Técnico superior de 2.ª classe.....................

Engenheiro civil ou arquitecto..................... Assessor principal .........................................
Assessor..........................................................
Técnico superior principal........................... 1 (a)
Técnico superior de 1.ª classe.....................
Técnico superior de 2.ª classe.....................

Técnico superior (ex-chefe RAF)................ Técnico superior principal...........................
Técnico superior de 1.ª classe..................... 1 (a), (b)
Técnico superior de 2.ª classe.....................

Técnico-profissional Técnico adjunto de biblioteca e documen- Técnico profissional especialista principal
tação. Técnico profissional especialista.................

Técnico profissional principal..................... 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...............
Técnico profissional de 2.ª classe...............

Museografia....................................................Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista.................
Técnico profissional principal..................... 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe...............
Técnico profissional de 2.ª classe...............

Informática................ Técnico de informática................................. Técnico de informática do grau 3...............
Técnico de informática do grau 2...............

1 (a)Técnico de informática do grau 1...............
Técnico de informática-adjunto...................
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Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria Total
vações

Administrativo.......... Assistente administrativo.............................. Assistente administrativo especialista.........
Assistente administrativo principal............. 10 (a)
Assistente administrativo.............................

Tesoureiro ......................................................Principal ........................................................
1 (a)Tesoureiro ......................................................

Auxiliar ...................... — Encarregado de pessoal auxiliar ................... 1

— Encarregado de parque de máquinas ............. 1

Apontador...................................................... — 1

Auxiliar administrativo ................................. — 3

Auxiliar de serviços gerais ............................ — 2

Auxiliar técnico de educação ........................ — 1

Auxiliar técnico de campismo ...................... — 1

Auxiliar técnico de museografia ................... — 1

Auxiliar técnico de turismo .......................... — 2

Condutor de máq. pesad. e veículos espec. ... — 2

Fiel de armazém............................................. — 2

Fiscal de obras ................................................ — 1

Leitor-cobrador de consumos ....................... — 1

Motorista de ligeiros..................................... — 2

Motorista de pesados.................................... — 4

Motorista de transportes colectivos............ — 3

Operador de estações elevatórias, de trata-Encarregado ................................................... 1
mento ou depuradoras.

Operador de estações elevatórias, de trata- 4 (a)
mento ou depuradoras.

Operador de reprografia ................................ — 1

Telefonista..................................................... — 1

Tractorista..................................................... — 2 (a)

Vigilante de jardins/parques infantis ............. — 2 (a)

— Encarregado ................................................... 3 (a)

Operário  altamente Electricista de automóveis............................ Principal ........................................................
1 (a)qualificado. Operário.........................................................

Mecânico ........................................................Principal ........................................................
3 (a)Operário.........................................................

Montador electricista....................................Principal ........................................................
1 (a)Operário.........................................................

Operário qualificado Cantoneiro de arruamentos.......................... Principal ........................................................
2 (a)Operário.........................................................
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Obser-Grupo de pessoal Carreira Categoria Total
vações

Operário qualificado Carpinteiro de limpos................................... Principal ........................................................
2 (a)Operário.........................................................

Calceteiro .......................................................Principal ........................................................
2 (a)Operário.........................................................

Canalizador .....................................................Principal ........................................................ 3 (a)
Operário.........................................................

Jardineiro ........................................................Principal ........................................................ 4 (a)
Operário.........................................................

Electricista.....................................................Principal ........................................................
1 (a)Operário.........................................................

Marteleiro ......................................................Principal ........................................................
2 (a)Operário.........................................................

Pedreiro..........................................................Principal ........................................................ 10 (a)
Operário.........................................................

Pintor .............................................................Principal ........................................................
1 (a)Operário.........................................................

Serralheiro civil .............................................Principal ........................................................
Operário......................................................... 3 (a)

Operário semiquali- — Encarregado ................................................... 1

ficado.
Cantoneiros ....................................................Operário......................................................... 8

Cabouqueiro....................................................Operário......................................................... 4

Total ...............................................................114

(a) Dotação global.
(b) Exerce, actualmente, as funções de chefe da DAF, em comissão de serviço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 8379/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
deliberou esta Câmara Municipal, na reunião ordinária de 19 de
Setembro de 2001, renovar os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Nuno Manuel Matos Oliveira — técnico superior de 2.ª classe (área
de ciências sociais), desde 2 de Novembro de 2001, por mais
seis meses.

Carla Sofia Santos Inácio — auxiliar de serviços gerais, desde 4 de
Outubro de 2001, por mais três meses.

Maria Alice G. Silva Refachinho — auxiliar de serviços gerais, desde
4 de Outubro de 2001, por mais três meses.

Rafael António Madeira Baião — cantoneiro, desde 10 de Novembro
de 2001, por mais seis meses.

Orlandino Manuel Santinho Antunes — cantoneiro, desde 10 de
Novembro de 2001, por mais seis meses.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 8380/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que
deliberou esta Câmara Municipal, na reunião ordinária de 5 de

Setembro de 2001, renovar por mais seis meses os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo:

Desde 7 de Outubro de 2001, técnica superior de 2.ª classe
(área de comunicação social e cultural):

Sónia Cristina Barbeiro Martins Ferreira.

Desde 9 de Outubro de 2001, cantoneiro de limpeza:

Vítor Miguel Gois Pereira.
Manuel Francisco Martins Coxilha.
Luís Miguel Gois Conceição.
Delmiro Manuel Pereira Pepe.
Paula Cristina Nunes Balala Pepe.
Ana Maria Gonçalves.
Francisco António Casadinho Engana.
Cidália Maria Mendes Fidalgo Ramos.
João Manuel Carvalho Pereira.
Patrícia Cristina Rodrigues Cavaco.
José Luís Boto Brito.
Ana Maria Pereira Faneco Balhote.
Mariana Bárbara Carapinha Garcia.
Rita Graça Casadinho Engana.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 8381/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Câ-
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mara Municipal procedeu à contratação a termo certo dos seguin-
tes trabalhadores, pelo prazo de 6 meses, com possibilidades de
renovação por iguais períodos, até ao limite legal, nos termos dos
artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, a partir das datas que se indicam:

Desde 20 de Setembro de 2001, engenheiro do ambiente de
2.ª classe (escalão 1, índice 400):

Cláudia Patrícia Adriano Marques Videira.

Desde 24 de Setembro de 2001, cantoneiro de limpeza (esca-
lão 1, índice 148):

Joaquim António Pereira Pepe.
Fábio Manuel Panóias Pereira.
Susana Carla Conceição Vitorino Correia.
Natália de Fátima Targino Silva.
José Maria Ferreira Amaro.
Joaquim Manuel Palminha Jesus Carrilho.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 8382/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, por deliberações de Câmara na sua reunião de 10
de Setembro de 2001, foram celebrados, por urgente conveniên-
cia de serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes
trabalhadores:

Susana Isabel Miranda Guilherme — técnico superior/administra-
ção pública e autárquica, pelo prazo de um ano, a iniciar no dia
11 de Setembro de 2001 e termo no dia 10 de Setembro de 2002,
com a remuneração de 242 200$, a que corresponde o esca-
lão 1, índice 400, acrescido de subsídio de refeição no valor de
680$/dia.

Bruno Miguel Rodrigues dos Santos — motorista de ligeiros, pelo
prazo de um ano, a iniciar no dia 11 de Setembro de 2001 e
termo no dia 10 de Setembro de 2002, com a remuneração de
81 200$, a que corresponde o escalão 1, índice 134, acrescido
de subsídio de refeição no valor de 680$/dia.

Leonel Mateus Alves — motorista de pesados, pelo prazo de um
ano, a iniciar no dia 11 de Setembro de 2001 e termo no dia 10
de Setembro de 2002, com a remuneração de 87 200$, a que
corresponde o escalão 1 índice 144, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 680$/dia.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do n.º 3, alínea g) do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (AÇORES)

Aviso n.º 8383/2001 (2.ª série) — AP.  — Concurso para
contrato a termo certo de um lugar de electricista. — Para os
devidos efeitos, torna-se público que ao concurso mencionado em
epígrafe, publicado no Diário Insular de 7 de Agosto, Açoreano
Oriental de 8 de Agosto, e Fajã das Letras de 21 do mesmo mês,
não houve concorrentes.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Duarte
Manuel Bettencourt da Silveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 8384/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho
de 19 de Setembro de 2001, foram renovados os contratos de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, a contar de 4 de
Outubro do mês em curso, para exercer funções na categoria de
jardineiro:

Luísa Maria Rodrigues Freitas Gonçalves.
João Luís de Abreu.
José Vieira da Conceição.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 8385/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto do n.º 2 do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de 16
de Janeiro, se torna público que ficou vago o lugar de operário
semiqualificado, cabouqueiro, em consequência da aplicação de pena
de aposentação compulsiva, com efeitos a 14 de Junho do corren-
te ano.

28 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Paulo
Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 8386/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi celebrado, pelo pe-
ríodo de um ano, contrato de trabalho a termo certo com Ana
Margarida Lopes Timóteo dos Santos, na categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe, arquitecto, com início a 3 de Setembro de
2001 e fim a 2 de Setembro de 2002.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Rectificação n.º 954/2001 — AP.  — Torna-se público que, por
despacho do presidente da Câmara de 7 de Setembro de 2001, se
procedeu à alteração do teor do seu despacho de 9 de Janeiro de
2001, referente à renovação do contrato de trabalho a termo certo
celebrado com o técnico superior de economia, Cláudia Regina Martins
Soares em 23 de Agosto de 1999, nos seguintes termos: onde se
lê: «...salvo no caso da nova candidatura não ser aprovada, situa-
ção em que o referido contrato cessa em 22 de Agosto de 2001...»
deve ler-se «...salvo no caso da nova candidatura não ser aprova-
da, situação em que o referido contrato cessa na data do conheci-
mento da decisão da CCRN pelos serviços desta autarquia». (Isen-
to de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 8387/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 70.º do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local
(aprovado pelo Decreto Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro), se torna
público que por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em
reunião celebrada no dia 20 de Junho passado, foi aplicada a pena
de aposentação compulsiva a Ana Maria e Silva Mota Forte Pe-
reira Guimarães, na categoria de técnico superior de 1.ª classe (re-
cursos humanos), ficando vago o respectivo lugar no quadro de
pessoal.

27 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Pinto
Ferreira Canário.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 8388/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
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público que por meu despacho de 21 de Setembro de 2001, decidi
renovar, pelo período de um ano, os contratos celebrados ao abri-
go da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo mencionados, de acordo
com o estipulado no artigo 20.º do mesmo decreto-lei, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Com início de funções em 23 de Outubro de 2001:

Carlos Manuel Teixeira Gonçalves.
Domingos Alberto Mendes Cunha.
Manuel da Costa Portilho.
José Manuel Gonçalves Teixeira.

Com início de funções em 2 de Novembro de 2001:

Armindo de Sousa Magalhães.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.º 419/2001 (2.ª série) — AP.  — Carlos Alberto Pin-
to, presidente da Câmara Municipal da Covilhã:

Torna público, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º
e no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, dando cumprimento à deliberação de Câmara de 7 de Se-
tembro de 2001, que a Câmara Municipal da Covilhã vai proceder
à elaboração do Plano de Pormenor da Área Empresarial da Covilhã,
concedendo um prazo de 30 dias, a contar da data de publicação
deste edital no Diário da República, para que todos os interessa-
dos possam prestar as informações que considerem úteis no âm-
bito deste processo e formular sugestões. Estes contributos devem
ser enviados ao Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico
da Câmara Municipal da Covilhã.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados
nos termos legais.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Pinto.

Edital n.º 420/2001 (2.ª série) — AP.  — Parcela de terreno
a desafectar do domínio público municipal para o domínio pri-
vado do município. — Carlos Alberto Pinto, presidente da Câma-
ra Municipal da Covilhã.

Torna público, em cumprimento do disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal na
sua sessão ordinária realizada em 22 de Junho de 2001, sob pro-
posta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião ordinária
realizada em 1 de Junho de 2001, deliberou desafectar do domínio
público municipal para o domínio privado do município, uma par-
cela de terreno com a seguinte identificação:

Situação — Avenida de Frei Heitor Pinto, freguesia da Con-
ceição, Covilhã;

Área — 196 m2;
Destino — venda, com o fundamento da sua inutilidade pú-

blica;
Confrontações — norte — Imobiliária Manuel Brancal, S. A.

e Avenida de Frei Heitor Pinto;
Sul — via pública;
Nascente — Avenida de Frei Heitor Pinto;
Poente — Imobiliária Manuel Brancal S. A.

Esta parcela de terreno encontra-se omissa na matriz mas a ela
participada através da declaração modelo 129, de 25 de Setembro
de 2001, e não descrita na Conservatória do Registo Predial da
Covilhã.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos e do costu-
me, publicado no jornal mais lido na área do concelho e no Diá-
rio da República, 2.ª série.

E eu, Manuel Gamboa Santos, director do Departamento Mu-
nicipal de Administração Geral e Finanças, o subscrevo.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 8389/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — José António Rondão Almeida, presidente da Câmara
Municipal de Elvas, no uso da competência própria estatuída no
artigo 68.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
torna público que, por seu despacho datado de 31 de Agosto de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com iní-
cio em 1 de Outubro de 2001, pelo período de um ano, renovável
até ao limite máximo de dois anos, nos termos do artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, artigos 18.º a 21.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Outubro, e
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Ar-
mando Manuel Monteiro Abelha, operário/electricista de automó-
veis, grupo de pessoal operário altamente qualificado, para a Di-
visão de Obras Municipais (DOM) vencimento mensal ilíquido no
valor de 109 600$, índice 181, escalão 1, de acordo com a alte-
ração à escala indiciária prevista no Decreto-Lei n.º 70-A/2000,
de 5 de Maio.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi celebrado
por urgente conveniência de serviço.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 8390/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento dos
Vendedores Ambulantes. — Abílio Miguel Joaquim Dias Fernan-
des, presidente da Câmara Municipal de Évora:

Faz saber que a Assembleia Municipal de Évora aprovou em reunião
ordinária efectuada em 14 de Setembro de 2001, sob proposta da
Câmara Municipal, o Regulamento dos Vendedores Ambulantes, que
agora de publica para os devidos efeitos.
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Mais de faz saber que o presente Regulamento entre em vigor
15 dias após a sua publicação, nos termos do artigo 29.º, n.º 4, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, na sua recdação actual.

O Presidente da Câmara, Abílio Miguel Joquim Dias Fernandes.

Regulamento dos Vendedores Ambulantes

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações in-
troduzidas pela Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro, pelo
Decreto-Lei n.º 282/85, de 22 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 283/
86, de 5 de Setembro, pelo Decreto-Lei n.º 399/91, de 16 de
Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho, estabele-
ce o Regime Jurídico da Venda Ambulante.

Este diploma comete às câmaras municipais a função de estabe-
lecer as zonas de comércio ambulante, as zonas onde essa activi-
dade é proibida, a criação de regras que restrinjam, condicionem
ou proíbam esta actividade.

No âmbito deste poder/dever, a Assembleia Municipal aprovou,
sob proposta da Câmara Municipal de Évora, o Regulamento dos
Vendedores Ambulantes, em 28 de Novembro de 1980.

Apesar da lei habilitante ser a mesma, constata-se que se en-
contra hoje modificada, surgindo a necessidade de adaptar o Regu-
lamento Municipal.

Também a sociedade, os seus hábitos e necessidades são hoje
diferentes do que eram em 1980.

E por essa razão, volvidos que foram 20 anos desde a aprova-
ção do Regulamento dos Vendedores Ambulantes em vigor, enten-
de a Câmara Municipal de Évora que é hora de estabelecer novas
regras para a actividade de venda ambulante, surgindo, desta for-
ma, este projecto do Novo Regulamento dos Vendedores Ambu-
lantes.

O presente Regulamento foi publicado em projecto no apêndice
n.º 20 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 14 de Feverei-
ro de 2001, ao que se seguiu a fase de apreciação pública, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Este Regulamento foi aprovado pela Câmara Municipal de Évora
no dia 13 de Dezembro de 2000 e pela Assembleia Municipal de
Évora em 14 de Setembro de 2001.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Lei habilitante
O presente Regulamento tem como lei habilitante o Decreto-

-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.º 1059/81, de 15 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 282/
85, de 22 de Julho, pelo Decreto-Lei n.º 283/86, de 5 de Setem-
bro, pelo Decreto-Lei n.º 399/91, de 16 de Outubro, e pelo De-
creto-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho.

Artigo 2.º

Objecto
O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas

reguladoras da actividade da venda ambulante no concelho de Évora.

Artigo 3.º

Definições
Para efeitos do presente Regulamento, são considerados vende-

dores ambulantes todos aqueles que:

a) Transportando as mercadorias do seu comércio, por si ou
por qualquer meio adequado, os vendam ao público consu-
midor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais previamente
demarcados pela Câmara Municipal e que constam do anexoII
ao presente Regulamento, vendam os produtos e mercado-
rias que transportem, utilizando na venda os seus meios
próprios ou outros que a Câmara Municipal coloque à sua
disposição;

c) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles confec-
cionam, na via pública ou em locais determinados pela

Câmara Municipal e que constam da planta anexa ao pre-
sente Regulamento, refeições ligeiras ou outros produtos
comestíveis preparados de forma tradicional;

d) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, pelos lugares do seu trânsito;

e) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, em locais fixos demarcados pela
Câmara Municipal e que constam do anexo II  ao presente
diploma, fora dos mercados municipais;

f) Promovam produtos e ou marcas com a componente de
venda.

Artigo 4.º

Proibições

1 — O exercício da venda ambulante é vedado às sociedades,
aos mandatários e às pessoas que exerçam outra actividade profis-
sional, não podendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 — É proibido no exercício da venda ambulante a actividade
de comércio por grosso.

3 — O regime disposto no presente Regulamento não se aplica:

a) À distribuição domiciliária efectuada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo;

b) À venda de lotarias, jornais e outras publicações perió-
dicas.

CAPÍTULO II

Do cartão de vendedor

Artigo 5.º

Titularidade subjectiva

1 — A actividade de venda ambulante só pode ser exercida por
quem seja titular do cartão de vendedor ambulante, emitido pela
Câmara Municipal de Évora.

2 — O vendedor ambulante é obrigado a fazer-se acompanhar
do cartão de vendedor ambulante actualizado sempre que exerça a
sua actividade.

3 — Este cartão é pessoal e intransmissível.
4 — A Câmara Municipal organiza um registo dos vendedores

ambulantes que se encontram autorizados a exercer a sua activida-
de na área deste município.

Artigo 6.º

Competência para a emissão do cartão de vendedor

1 — Compete à Câmara Municipal emitir e renovar o cartão de
vendedor ambulante mediante o pagamento da respectiva taxa
constante do Regulamento Municipal da Tabela de Taxas, Tarifas
e Licenciamentos.

2 — O cartão de vendedor ambulante será obrigatoriamente do
modelo constante do anexo I do presente Regulamento.

Artigo 7.º

Validade

O cartão de vendedor ambulante é válido para a área do conce-
lho de Évora, pelo período de um ano a contar da data em que é
emitido.

Artigo 8.º

Concessão do cartão de vendedor ambulante

1 — Para a concessão e renovação do cartão, deverão os inte-
ressados apresentar na Câmara Municipal um requerimento, ela-
borado em impresso próprio a fornecer pelos serviços municipais —
Secção de Feiras e Mercados, e, bem assim, a autorização prévia
para o exercício da actividade (nos termos do Decreto-Lei n.º 339/
85, de 21 de Agosto), e, em caso de revalidação anual, o cartão
válido para o ano em curso.

2 — Do requerimento constará a identificação do interessado,
profissão actual ou anterior, habilitações, emprego ou desempre-
go, invalidez ou assistência, e composição, rendimentos e encar-
gos do respectivo agregado familiar.

3 — A indicação da situação pessoal do interessado é dispensada
a quem tenha exercido de modo continuado, nos últimos três anos,
a actividade de vendedor ambulante.
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4 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante deve-
rá ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.

5 — Para além do impresso a que se refere o n.º 1 deste artigo,
os interessados deverão igualmente preencher o impresso destina-
do ao registo na Direcção-Geral da Concorrência e Preços, para
efeitos de cadastro comercial.

6 — A Câmara Municipal fica obrigada a enviar o duplicado do
impresso a que se refere o número anterior à Direcção-Geral da
Concorrência e Preços, no caso de primeira inscrição, devendo,
nos casos de renovação sem alterações, remeter uma relação de
onde constem tais renovações, no prazo de 30 dias contado a partir
da data da inscrição ou renovação.

7 — No caso de os interessados serem menores de 18 anos, o
requerimento a que se refere o n.º 1 deste artigo deverá ser acom-
panhado de atestado médico comprovativo de que foram sujeitos
a prévio exame médico que ateste a sua aptidão para o trabalho.

Artigo 9.º

Dos prazos

1 — O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pela Câmara Municipal no prazo de 30 dias, contados
desde a data de entrega do requerimento referido no artigo anteri-
or, de que será passado o respectivo recibo.

2 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data da recepção, na Câmara Municipal, dos ele-
mentos pedidos.

CAPÍTULO III

Da atribuição de lugares fixos de carácter transitório

Artigo 10.º

Criação de lugares de venda fixos

1 — A Câmara Municipal concede a exploração de lugares fixos
de venda ambulante, com carácter transitório.

2 — Os lugares fixos onde é permitida a venda ambulante são
apenas os que constam do anexo II  ao presente Regulamento.

SECÇÃO I

Das regras de atribuição de lugares no Centro Histórico de Évora

Artigo 11.º

Regra geral

No Centro Histórico de Évora é proibida toda a venda ambu-
lante em locais fixos, de forma fixa.

Artigo 12.º

Excepção

1 — Permite-se a venda ambulante apenas nos locais previa-
mente definidos pela Câmara Municipal e que constam do anexoII
ao presente diploma.

2 — Só as pessoas que tenham adquirido a concessão dos luga-
res definidos no número anterior, de acordo com as regras defini-
das no capítulo seguinte, podem exercer a venda ambulante nesses
locais, e apenas nas condições definidas no presente Regulamento.

3 — Se existirem lugares não concessionados, por falta de inte-
ressados, constantes do anexo II  ao presente diploma, estes po-
dem ser atribuídos para venda de produtos diferentes dos regula-
mentados, dependendo de despacho do presidente da Câmara, podendo
esta competência ser delegada.

SECÇÃO II

Das regras de atribuição de lugares nas freguesias urbanas
fora do Centro Histórico de Évora

Artigo 13.º

Regra geral

Nas freguesias urbanas fora do Centro Histórico de Évora é
proibida toda a venda ambulante em locais fixos, de forma fixa.

Artigo 14.º

Excepção

1 — Permite-se a venda ambulante apenas nos locais previa-
mente definidos pela Câmara Municipal e que constam do anexoII
ao presente diploma, e apenas para a venda de artesanato, venda
de roupa e calçado, bem como para confecção e venda de refei-
ções ligeiras ou outros produtos comestíveis.

2 — Só as pessoas que tenham adquirido a concessão dos luga-
res definidos no número anterior, de acordo com as regras defini-
das no capítulo seguinte, podem exercer a venda ambulante nesses
locais, e apenas nas condições definidas no presente Regulamento.

SECÇÃO III

Das regras de atribuição de lugares nas freguesias rurais

Artigo 15.º

Regra geral

Nas freguesias rurais é proibida toda a venda ambulante em lo-
cais fixos, de forma fixa.

Artigo 16.º

Excepção

Permite-se a venda ambulante apenas nos locais e sob as condi-
ções a definir pelas respectivas juntas de freguesia num prazo de
seis meses a contar da data da publicação do presente Regulamen-
to.

CAPÍTULO IV

Regras para a atribuição de lugares fixos
de venda ambulante, com carácter transitório

Artigo 17.º

Definição

1 — Os lugares fixos de venda ambulante com carácter tran-
sitório são apenas os que se encontram definidos pela Câmara
Municipal e que constam do anexo II  do presente Regulamento.

2 — É proibida toda a venda ambulante em locais fixos que
não constam do anexo II  ao presente diploma e que não resul-
tem das condições de atribuição definidas no presente capí-
tulo.

Artigo 18.º

Inscrição

1 — Todos os interessados no exercício da venda ambulante de
produtos e em locais definidos pela Câmara Municipal (anexoII),
deverão dirigir-se à Secção de Mercados e Feiras, Paços do Conce-
lho, Câmara Municipal de Évora e preencher o requerimento tipo
a fornecer pelos serviços municipais, mencionando todos os da-
dos solicitados.

2 — Os requerentes deverão fazer-se acompanhar do cartão de
vendedor ambulante.

3 — Os requerentes deverão igualmente apresentar fotografia
do material que se pretende vender, sempre que tal for solicitado
pelos serviços municipais, sob pena de exclusão do requerimento
para efeitos de atribuição de lugares.

Artigo 19.º

Concessão de lugares

1 — Os lugares fixos de venda ambulante são atribuídos por meio
de sorteio, a realizar:

Trimestralmente, a partir do mês de Janeiro;
Para os lugares de venda de castanhas, o sorteio é semestral,

a realizar em data a determinar anualmente por despacho
do presidente da Câmara, podendo esta competência ser
delegada no vereador do pelouro. Este período de seis me-
ses pode ser prorrogado por despacho do presidente da Câ-
mara, podendo esta competência ser delegada nos mesmos
termos;
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Para os lugares sitos na Praça do Giraldo e Praça de Joaquim
António de Aguiar (Jardim das Canas) que, após o sorteio,
ficarem vagos, far-se-á novo sorteio para atribuição sema-
nal dos lugares vagos.

Artigo 20.º

Sorteio

1 — Os sorteios para atribuição dos lugares fixos de venda
ambulante são actos públicos e realizar-se-ão no local e em data a
definir previamente pela Secção de Mercados e Feiras, e a afixar
nos locais de estilo com a antecedência de, pelo menos, oito dias.

2 — Os sorteios realizar-se-ão perante um júri constituído por
um presidente e dois vogais, nomeado por despacho do presidente
da Câmara, podendo esta competência ser delegada.

3 — O júri tem como competências proceder à ordenação das
candidaturas e ao sorteio da mesmas, de acordo com as regras gerais.

Artigo 21.º

Lista de suplentes

1 — O júri ordenará os requerentes numa lista, constituída na
sequência do sorteio.

2 — O lugar de venda ambulante será atribuído ao primeiro
sorteado, e os restantes farão parte da lista de suplentes.

Artigo 22.º

Limitações

1 — Só serão aceites as inscrições realizadas até oito dias antes
da realização do acto de atribuição dos lugares.

2 — Os adquirentes, por sorteio, de um lugar de venda ambu-
lante deverão pagar a respectiva cedência no acto do sorteio de
atribuição, sob pena de perda do direito ao lugar e consequente
atribuição do mesmo ao primeiro sorteado que faça parte da lista
de suplentes.

3 — A Câmara Municipal de Évora reserva-se o direito de ex-
cluir candidaturas, tendo esta decisão que ser devidamente funda-
mentada.

CAPÍTULO V

Regras sobre a venda ambulante
pelos lugares do seu trânsito

SECÇÃO I

No Centro Histórico de Évora

Artigo 23.º

Regra geral

A venda ambulante exercida por meio do transporte das merca-
dorias pelo vendedor ou por qualquer outro meio adequado, pelos
lugares do seu trânsito é sempre proibida no Centro Histórico de
Évora.

SECÇÃO II

Fora do Centro Histórico

Artigo 24.º

Regra geral

1 — A venda ambulante exercida por meio do transporte das
mercadorias pelo vendedor ou por qualquer outro meio adequado,
pelos lugares do seu trânsito é sempre permitida fora do Centro
Histórico de Évora.

2 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, pode
a Câmara Municipal interditar certos vendedores ambulantes de
exercerem a sua profissão, ou interditar a venda de certos pro-
dutos.

CAPÍTULO VI

Das normas de comercialização

Artigo 25.º

Dos tabuleiros de venda

1 — Na exposição e venda dos produtos do seu comércio, deve-
rão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabuleiro de
dimensões não superiores a 1 × 1,20 m e colocado a uma altura
mínima de 0,40 m do solo.

2 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques ou
quaisquer outros meios utilizados na venda, deverão conter afi-
xada, em local bem visível ao público, a indicação do nome, morada
e número de cartão de vendedor.

3 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a expo-
sição, venda ou arrumação de produtos alimentares, deverão ser
constituídos de material resistente e facilmente lavável.

4 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depó-
sito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio e higiene.

Artigo 26.º

Do acondicionamento dos produtos

1 — Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sanidade
dos indivíduos que intervenham no acondicionamento, transporte
ou venda de produtos alimentares serão estes intimados a apresentar-
-se à autoridade sanitária competente para inspecção.

2 — No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos
produtos é obrigatório separar os alimentos dos de natureza dife-
rente, bem como, entre cada um deles, os que de algum modo possam
ser afectados pela proximidade dos outros.

3 — Quando fora da venda, os produtos alimentares devem ser
guardados em lugares adequados à preservação do seu estado e, bem
assim, em condições higiénico-sanitárias que os protejam de poei-
ras, contaminações ou contactos que de qualquer modo possam
afectar a saúde dos consumidores.

4 — O vendedor, sempre que lhe seja exigido, terá que indicar
às entidades competentes para a fiscalização o lugar onde guarda
a sua mercadoria, facultando o acesso à mesma.

5 — Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só poderá ser usado papel ou outro material que não conte-
nha pinturas ou desenhos impressos ou escritos na parte interior.

6 — A venda de produtos comestíveis preparados só é permiti-
da quando os produtos alimentares forem confeccionados, prepa-
rados, apresentados e embalados em condições higiénico-sanitárias
adequadas, no que se refere à sua preservação de poeiras e de qual-
quer contaminação.

7 — Todas as pessoas que entrem em contacto directo com
alimentos devem manter apurado o estado de asseio, cumprindo
cuidadosamente os preceitos elementares de higiene, designadamente:

a) Ter as unhas cortadas e limpas e lavar frequentemente as
mãos com água e sabão ou soluto detergente apropriado,
especialmente após as refeições e sempre que utilize as
instalações sanitárias;

b) Conservar rigorosamente limpos o vestuário e os utensí-
lios de trabalho;

c) Reduzir ao mínimo indispensável o contacto das mãos com
os alimentos, evitar tossir sobre eles e não fumar durante
o serviço nem cuspir ou expectorar nos locais de trabalho.

8 — As pessoas referidas no número anterior que tenham con-
traído, ou suspeitem ter contraído, doença contagiosa ou sofram
de doença da pele, doença do aparelho digestivo acompanhada de
diarreia, vómitos ou febre, inflamação da garganta, do nariz, dos
ouvidos ou dos olhos ficam interditas de toda a actividade directa-
mente relacionada com os alimentos e deverão consultar sem de-
mora o seu médico de família ou a autoridade sanitária do conce-
lho, e iguais precauções deverá tomar qualquer pessoa que tenha
estado em contacto com indivíduos afectados por doenças intes-
tinais diarreicas. Estas pessoas só poderão retomar a sua activida-
de profissional quando o médico de família ou a autoridade sanitá-
ria o autorizarem mediante a passagem de atestado médico de aptidão.

Artigo 27.º

Publicidade e preços

1 — Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições
pelo público, falsas descrições ou informações sobre a identidade,
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origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilida-
des dos produtos expostos à venda.

2 — Os preços terão de ser praticados de acordo com a legisla-
ção em vigor.

3 — É obrigatória a afixação, de forma bem visível ao público,
de letreiros, etiquetas, listas ou tabelas indicando o preço dos pro-
dutos, géneros ou artigos expostos.

Artigo 28.º

Horário de venda

Só é permitida a venda ambulante nos dias e horas em que esti-
verem abertos os estabelecimentos que vendam artigos ou géneros
da mesma espécie, de acordo com o Regulamento Municipal do
Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público
no Concelho de Évora.

CAPÍTULO VII

Obrigações e limitações ao exercício
da venda ambulante

Artigo 29.º

Interdições e proibições

É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte público
e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios
públicos ou privados, bem como o acesso ou exposição dos
estabelecimentos comerciais ou lojas de venda ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou ou-
tros materiais susceptíveis de conspurcarem a via pública;

e) A difusão de qualquer tipo de publicidade sonora;
f) O exercício da actividade de vendedor ambulante de produ-

tos que se vendam nos mercados municipais quando nesses
haja lugares vagos para a venda fixa desses produtos.

Artigo 30.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

É proibido o comércio ambulante dos seguintes produtos:

a) Carnes verdes, salgadas e em salmoura, ensacadas, fumadas
e enlatadas e miudezas comestíveis;

b) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas minerais
quando nas suas embalagens de origem;

c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasi-

ticidas, raticidas e semelhantes;
e) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos prepa-

rados;
f) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
g) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-

dos e artigos de estofador;
h) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctri-

cos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes
separadas, e material para instalações eléctricas;

i) Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos musi-
cais, seus acessórios e partes separadas;

j) Materiais de construção, metais e ferragens;
k) Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios;
l) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção do

petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
m) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção de ferramentas e uten-
sílios semelhantes de uso doméstico ou artesanal;

n) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica, oculista,
relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios;

o) Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios;
p) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes;
q) Moedas e notas de banco.

Artigo 31.º

Obrigações

O vendedor ambulante é obrigado a:

a) Comportar-se com civismo nas suas relações com o público;
b) Fazer-se acompanhar, para apresentação imediata às enti-

dades competentes para a fiscalização, do cartão de ven-
dedor ambulante devidamente actualizado;

c) Fazer-se acompanhar das facturas ou documentos compro-
vativos da aquisição dos produtos para venda ao público,
contendo os seguintes elementos:

Nome e domicílio do comprador;
Nome ou denominação social e a sede ou domicílio do

produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfan-
degário ou outro fornecedor aos quais haja sido feita a
aquisição e, bem assim, a data em que esta foi efec-
tuada;

A especificação das mercadorias adquiridas, com indica-
ção das respectivas quantidades, preços e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda,
quando for caso disso, das correspondentes marcas,
referências e números de série.

Artigo 32.º

Venda de produtos de fabrico ou produção própria

1 — A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, produ-
tos hortícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção próprios
fica sujeita às disposições do presente diploma, com excepção do
preceituado no artigo anterior.

2 — Os vendedores ambulantes a quem for atribuído um lugar
para venda fixa de artesanato são obrigados, dentro do possível, a
fabricar as suas peças no próprio local de venda.

Artigo 33.º

Regras específicas para a venda ambulante
de pão e produtos afins

1 — A venda de pão e produtos afins poderá efectuar-se em
regime de venda ambulante pelos lugares do seu trânsito de acordo
com as regras estabelecidas no presente diploma e com utilização
de veículo automóvel ligeiro de mercadorias ou reboque, adapta-
dos para o efeito.

2 — A venda de pão e produtos afins em unidades móveis de-
pendem de autorização emitida pela Câmara Municipal, e sujei-
tam-se ao disposto no presente Regulamento.

3 — A Câmara Municipal só emitirá a respectiva autorização
depois de ouvir a autoridade sanitária do concelho, e de esta dar o
seu parecer favorável.

3 — Os veículos automóveis utilizados como unidades móveis
de venda de pão e afins devem possuir:

a) Balcão e estantes apropriadas ao acondicionamento e ex-
posição dos produtos

b) Estes veículos serão obrigatoriamente veículos automóveis
ligeiros ou pesados, de mercadorias ou mistos, adaptados
para o efeito, de caixa fechada, cuja abertura só deve efec-
tuar-se no momento da entrega do produto;

c) O compartimento de carga dos veículos, isolado da cabina
de condução e ainda da zona de passageiros nos veículos
mistos, deve ser metálico ou de material macromolecular
duro e não deve ter nenhuma parte forrada por telas ou
lonas, devendo ainda ser ventilado por um processo indi-
recto que assegure a perfeita higiene do interior;

d) Devem apresentar nos painéis laterais a inscrição «Trans-
porte e venda de pão»;

e) Devem ser mantidos em perfeito estado de limpeza e se-
rão submetidos a adequada desinfecção periódica;

f) Não podem ser utilizados para outros fins, salvo no trans-
porte de matérias-primas para o fabrico de pão e produtos
afins ou de pastelaria.

4 — É proibido ao pessoal afecto à distribuição e venda de pão
e afins:

a) Dedicar-se a qualquer outra actividade que possa constituir
uma fonte de contaminação;

b) Tomar refeições e fumar nos locais de distribuição e venda;
c) Utilizar vestuário que não esteja limpo e que não seja ade-

quado.
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5 — Sempre que as unidades móveis de venda de pão e produtos
afins estejam prontas a funcionar, deverá o interessado requerer a
respectiva vistoria à Câmara Municipal, para verificação do cum-
primento dos requisitos técnicos de higiene e salubridade fixados
neste Regulamento e demais legislação aplicável, indicando as lo-
calidades onde pretende efectuar a venda.

6 — O presidente da Câmara Municipal deverá, no prazo de
30 dias a contar da data da entrada do requerimento referido no
número anterior, mandar proceder à vistoria, com a intervenção
da autoridade sanitária do concelho e, quando for caso disso, emi-
tir a respectiva autorização de venda.

Artigo 34.º

Regras específicas para a venda ambulante de pescado

1 — A venda de pescado poderá efectuar-se em regime de venda
ambulante pelos lugares do seu trânsito de acordo com as regras
estabelecidas no presente diploma e com utilização de veículo
automóvel adaptado para o efeito.

2 — A venda de pescado em unidades móveis dependem de au-
torização emitida pela Câmara Municipal, e sujeitam-se ao dis-
posto no presente Regulamento.

3 — Os veículos utilizados no transporte em terra do pescado
fresco, salgado ou por qualquer forma preparado ou conservado,
com exclusão das conservas, bem como os veículos que se pres-
tem ocasionalmente a tal fim, serão providos de meios que asse-
gurem a conservação e a qualidade dos produtos, devendo o acon-
dicionamento destes fazer-se por forma que não sofram esmagamento,
não sejam conspurcados nem estejam sujeitos a poluição. Estes
veículos e as caixas ou recipientes utilizados no transporte de pescado
conterão dispositivos que permitam o seu arejamento adequado e
garantam a drenagem permanente e fácil limpeza e desinfecção.

4 — Sempre que as unidades móveis de venda de pescado este-
jam prontas a funcionar, deverá o interessado requerer a respecti-
va vistoria à Câmara Municipal, para verificação do cumprimen-
to dos requisitos técnicos de higiene e salubridade fixados neste
Regulamento e demais legislação aplicável.

5 — O presidente da Câmara Municipal deverá, no prazo de 30
dias a contar da data da entrada do requerimento referido no nú-
mero anterior, mandar proceder à vistoria e, quando for caso dis-
so, emitir a respectiva autorização de venda.

6 — O veterinário municipal é a entidade competente para rea-
lizar a inspecção higiénico-sanitária do pescado e seus subprodutos,
sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades.

CAPÍTULO VIII

Entidades fiscalizadoras

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 35.º

Prevenção e acção correctiva

1 — A prevenção e acção correctiva sobre as infracções ao
presente Regulamento são da competência dos Serviços de Fisca-
lização Económica, da Inspecção do Trabalho, da Polícia de Segu-
rança Pública, da Guarda Nacional Republicana, da Guarda Fiscal,
das autoridades sanitárias e das demais entidades policiais, admi-
nistrativas e fiscais, e ainda do Serviço de Fiscalização Municipal.

2 — Cabe a estas entidades exercer uma acção educativa e
esclarecedora dos interesses, podendo, para a regularização de si-
tuações anómalas, fixar prazo não superior a 30 dias. Esta situa-
ção anómala considera-se regularizada se dentro do prazo fixado
o interessado se apresentar na sede ou posto indicado na intima-
ção com os documentos ou objectos em conformidade com a norma
violada.

3 — Sempre que, no exercício das suas funções, o agente
fiscalizador tome conhecimento de infracções ao presente diplo-
ma, deverá participar à Câmara Municipal de Évora, e proceder
de imediato ao levantamento do auto de notícia por contra-orde-
nação, com identificação completa do transgressor.

4 — A recusa injustificada de identificação por parte do vende-
dor ambulante constitui crime de desobediência.

5 — O agente fiscalizador poderá ainda determinar a apreensão
dos objectos, mercadorias, instalações e equipamentos do vende-
dor ambulante que estão ou estavam a servir à prática da contra-
-ordenação, nos termos do artigo 48.º-A do Decreto-Lei n.º 433/
82, de 27 de Outubro, redacção actual.

SECÇÃO II

Corpo de fiscalização municipal

Artigo 36.º

Criação e funções

1 — É criado um serviço de fiscalização municipal constituído
por pessoal qualificado para proceder à fiscalização das regras
aplicáveis à venda ambulante.

2 — Os membros da fiscalização devem encontrar-se, no exer-
cício das suas funções, devidamente identificados, por meio de cartão,
a emitir pelos serviços da Câmara Municipal, e assinado pelo pre-
sidente da Câmara.

3 — O serviço de fiscalização presta serviço em todo o conce-
lho de Évora, e tem como função e competência assegurar o cum-
primento das regras constantes do presente diploma.

Artigo 37.º

Dever de coadjuvação e obediência

1 — As forças policiais e de segurança devem prestar toda a
colaboração que lhes for solicitada pelos serviços de fiscalização,
de forma a assegurar o cumprimento das regras constantes do presente
diploma.

2 — Os vendedores ambulantes devem obediência ao serviço de
fiscalização municipal, encontram-se obrigados a colaborar com o
mesmo, devendo acatar todas as suas ordens legítimas.

Artigo 38.º

Poderes

1 — O serviço de fiscalização municipal possui todos os pode-
res necessários a assegurar o cumprimento efectivo das regras do
presente diploma.

2 — O serviço de fiscalização municipal dispõe ainda dos pode-
res que lhe são conferidos pela lei geral, pelo Código do Procedi-
mento Administrativo e pelo Regime Geral das Contra-Ordenações
e Coimas.

CAPÍTULO IX

Sanções e disposições contra-ordenacionais

Artigo 39.º

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações punidas com coima de 5000$
a 50 000$:

a) A violação das regras sobre normas de comercialização
constantes dos artigos 25.º, 26.º e 27.º do capítulo VI  do
presente diploma;

b) O exercício da venda ambulante sem se fazer acompanhar
do cartão de vendedor ambulante devidamente actualiza-
do, nos termos do artigo 5.º do presente diploma.

2 — Constitui contra-ordenação punida com coima de 50 000$
a 750 000$ o exercício da venda ambulante em violação ao horá-
rio permitido, de acordo com o artigo 28.º do presente Regula-
mento.

3 — Constituem contra-ordenações punidas com coima de
10 000$ a 100 000$:

a) O exercício da venda ambulante em violação às interdi-
ções e proibições constantes do artigo 29.º deste diploma;

b) A venda de produtos vedados ao comércio ambulante cons-
tantes da lista do artigo 30.º deste diploma;

c) O exercício da venda ambulante em violação às obrigações
constantes do artigo 31.º deste diploma;

d) A violação do artigo 32.º, n.º 2, deste diploma.

4 — O exercício da venda ambulante em violação às regras do
presente Regulamento sobre a venda ambulante pelos lugares do
seu trânsito e a venda ambulante em lugares fixos de carácter tran-
sitório, constantes dos capítulos III , IV  e V deste Regulamento
constituem contra-ordenações punidas com coima de 50 000$ a
750 000$.

5 — O exercício da actividade de venda ambulante por pessoa
sem ser titular de cartão válido de vendedor ambulante, nos ter-
mos dos artigos 5.º e seguintes deste Regulamento, constitui con-
tra-ordenação punida com coima de 50 000$ a 750 000$.
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6 — O exercício da venda ambulante por sociedades, por man-
datários, por quem exerça a actividade por conta de outrem ou
por interposta pessoa em violação ao artigo 4.º, n.º 1, deste Re-
gulamento, constitui contra-ordenação punida com coima de
50 000$ a 500 000$.

7 — O exercício de venda ambulante de comércio por grosso
em violação ao artigo 4.º, n.º 2, deste diploma, constitui contra-
-ordenação punida com coima de 50 000$ a 500 000$.

8 — A tentativa e a negligência são punidas.
9 — Em caso de reincidência, poder-se-á aplicar a sanção aces-

sória de interdição, em todo o município, pelo período máximo
de dois anos, do exercício da actividade de venda ambulante.

10 — Se o agente fiscalizador tiver determinado a apreensão
provisória da mercadoria, nos termos do artigo 35.º, n.º 5, do presente
diploma, poder-se-á determinar, como sanção acessória, a perda
definitiva dos mesmos.

11 — A competência para instaurar, instruir e decidir processos
de contra-ordenação pertence ao presidente da Câmara, podendo
esta competência ser delegada.

12 — Em tudo o que não estiver regulado no presente artigo aplica-
-se o Regime Geral das Contra-Ordenações e Coimas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, redacção actual.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Interpretação e omissão

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regula-
mento, aplica-se a legislação em vigor sobre a venda ambulante.

2 — As dúvidas e omissões suscitadas pelo presente diploma serão
dirimidas e integradas por despacho do presidente da Câmara, podendo
esta competência ser delegada.

Artigo 41.º

Revogação

É revogado o Regulamento dos Vendedores Ambulantes da Câ-
mara Municipal do Concelho de Évora, aprovado em reunião da
Assembleia Municipal de 28 de Novembro de 1980.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Modelo do cartão plastificado a que se refere
o artigo 6.º, n.º 2

ANEXO II

Lugares de terrado fixos de carácter provisório
estabelecidos pela Câmara Municipal

1.1 — Fora do Centro Histórico:

Roulottes bar — 4 lugares:

1 lugar no parque de estacionamento junto às Portas da
Lagoa (estrada de Arraiolos);

2 lugares no parque de estacionamento compreendido entre
a Porta da Lagoa e as Portas de Aviz;

1 lugar na bolsa de estacionamento da via rápida.

Artesanato diverso — 3 lugares:

3 lugares no Rossio (junto aos vendedores de loiça).

Cachorros (carros pequenos) — 1 lugar:

1 lugar junto à rotunda da BP (ex-mobil).

Roupas — 2 lugares:

2 lugares no prolongamento da Avenida do Infante
D. Henrique, junto ao quiosque de frutas.

Estes lugares destinam-se exclusivamente a tabuleiros de venda.
1.2 — Centro Histórico de Évora:

Gelados/águas/diversos — 2 lugares:

2 lugares à entrada do Hospital do Espírito Santo.

Castanhas assadas — 9 lugares:

1 lugar na Rua de João de Deus;
1 lugar no Largo da Sé;
2 lugares na Praça do Giraldo;
1 lugar na Praça de Joaquim António de Aguiar;
1 lugar junto à Zoca;
1 lugar nas Portas de Moura;
1 lugar à entrada do Hospital do Espírito Santo;
1 lugar junto ao Terminal Rodoviário.

Nota. — o lugar da Sé beneficia de autorização de venda no
mercado temporário das terças-feiras (1 vez por mês).

Artesanato/bijutarias — 3 lugares:

2 lugares na Praça do Giraldo, sendo que um é exclusivo
para artesanato tradicional;

1 lugar na Praça de Joaquim António de Aguiar.
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Artesanato tradicional — 2 lugares:

1 lugar no Largo da Igreja de São Francisco;
1 lugar na Praça de Joaquim António de Aguiar.

Qualquer alteração ao anexo II  será aprovada exclusivamente
pela Câmara Municipal, e publicada em edital nos lugares de estilo.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 8391/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Mário Pedro Palma Santos, na categoria de operário qualifi-
cado, carpinteiro, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de
Novembro de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 8392/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com António Francisco Duarte Pereira, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início em 26 de
Outubro de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 8393/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Carla Florbela Meireles Coelho, na categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, contabilidade, pelo prazo de seis meses, com
início em 11 de Novembro de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 8394/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Joaquim João Franco Favinha, na categoria de cantoneiro de
limpeza, pelo prazo de seis meses, com início em 15 de Outubro
de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 8395/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pesso-
al. — Para os devidos efeitos se torna público, nos termos do n.º
2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
nova redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a
Assembleia Municipal de Ferreira do Alentejo, em sessão de 4 de
Setembro de 2001, aprovou por maioria a proposta da Câmara
Municipal do quadro de pessoal, depois de a mesma ter sido apro-
vada por unanimidade pela Câmara em reunião realizada em 29 de
Agosto de 2001.
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Situação actual Situação proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Pro-

Vagos Total A criar
A ex-

Total
vidos tinguir

Técnico superior....................... Economia....................................................... Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – 1 1 – – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Jurista............................................................. Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – 1 1 – – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Organização e gestão .................................... Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... 1 – 1 2 – 3
Estagiário ........................................................– – – – – –

Sociologia....................................................... Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – 1 1 2 – 3
Estagiário ........................................................– – – – – –

Técnico superior...........................................Técnico superior principal............................ – – – – – – (a) Aplicação do arti-
go 18.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro.

Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – 1 – 1 (b).

Arquitectura ................................................... Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... 1 1 2 – – 2
Estagiário ........................................................– – – – – –

Engenharia biofísica ou ambiental ............... Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... 1 – 1 – – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –
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Situação actual Situação proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Pro-

Vagos Total A criar
A ex-

Total
vidos tinguir

Técnico superior....................... Engenharia civil ............................................ Assessor principal .......................................... 1 – 1 – – 1 (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... 1 – 1 1 – 2
Estagiário ........................................................– – – – – –

Medicina veterinária..................................... Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ 1 – 1 – – 1
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – – – – – –
Estagiário ........................................................– – – – – –

Biblioteca e documentação ........................... Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – 1 1 – – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Conservador de museu .................................. Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – – – 1 – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Desporto e recreio........................................ Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – – – 1 – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Educação e cultura ........................................ Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – – – 1 – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –
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Situação actual Situação proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Pro-

Vagos Total A criar
A ex-

Total
vidos tinguir

Técnico superior....................... História e arqueologia ................................... Assessor principal .......................................... – – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... 1 – 1 – – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Serviço social ................................................. Assessor principal ..........................................– – – – – – (b).
Assessor.......................................................... – – – – – –
Técnico superior principal............................ – – – – – –
Técnico superior de 1.ª classe...................... – – – – – –
Técnico superior de 2.ª classe...................... – – – 1 – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Técnico......................................Engenheiro técnico civil.............................. Técnico especialista principal...................... – – – – – – (b).
Técnico especialista...................................... – – – – – –
Técnico principal.......................................... 1 – 1 – – 1
Técnico de 1.ª classe..................................... – – – – – –
Técnico de 2.ª classe..................................... – 1 1 – – 1
Estagiário ........................................................– – – – – –

Contabilidade e administração ......................Técnico especialista principal...................... – – – – – – (b).
Técnico especialista...................................... – – – – – –
Técnico principal.......................................... – – – – – –
Técnico de 1.ª classe..................................... – – – – – –
Técnico de 2.ª classe..................................... – 1 1 2 – 3
Estagiário ........................................................– – – – – –

Informática................................ Técnico de informática................................ Técnico de informática de grau 3: (b).

Nível 2 .................................................... – – – – – –
Nível 1 .................................................... – – – – – –

Técnico de informática de grau 2:

Nível 2 .................................................... – – – – – –
Nível 1 .................................................... – – – – – –

Técnico de informática de grau 1:

Nível 3 .................................................... – – – – – –
Nível 2 .................................................... – – – – – –
Nível 1 .................................................... 1 2 3 1 – 4

Técnico de informática adjunto:

Nível 3 .................................................... – – – – – –
Nível 2 .................................................... – – – – – –
Nível 1 .................................................... – – – – – –

Estagiário ........................................................– – – – – –
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Situação actual Situação proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Pro-

Vagos Total A criar
A ex-

Total
vidos tinguir

Técnico-profissional................. Técnico profissional de biblioteca e do- Técnico profissional especialista principal– – – – – – (b).
cumentação. Técnico profissional especialista................. – – – – – –

Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ – 5 5 – – 5

Técnico profissional de museografia ...........Técnico profissional especialista principal – – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ – – – 2 – 2

Técnico profissional de desporto e recreio Técnico profissional especialista principal– – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ 2 2 4 – – 4

Técnico profissional de educação e cultura Técnico profissional especialista principal– – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ 2 2 4 2 – 6

Técnico profissional de arquivo.................. Técnico profissional especialista principal – – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ – 1 1 – – 1

Técnico profissional de turismo.................. Técnico profissional especialista principal – – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ – – – 1 – 1

Desenhador ....................................................Técnico profissional especialista principal – – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ 1 – 1 – – 1
Técnico profissional de 2.ª classe................ 1 1 2 – – 2
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Situação actual Situação proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Pro-

Vagos Total A criar
A ex-

Total
vidos tinguir

Técnico-profissional................. Fiscal municipal ............................................Técnico profissional especialista principal – – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ 1 2 3 – – 3

Topógrafo......................................................Técnico profissional especialista principal – – – – – – (b).
Técnico profissional especialista................. – – – – – –
Técnico profissional principal...................... – – – – – –
Técnico profissional de 1.ª classe................ – – – – – –
Técnico profissional de 2.ª classe................ – – – 1 – 1

Administrativo .......................... Tesoureiro ...................................................... Especialista ..................................................... – – – – – – (b).
Principal......................................................... 1 – 1 – – 1
Tesoureiro .......................................................– – – – – –

Assistente administrativo............................. Especialista .....................................................5 – 5 – – 5
Principal......................................................... 6 11 17 – – 17
Tesoureiro ....................................................... 8 2 10 10 – 20

Operário.................................... — Encarregado geral ..........................................– 1 1 – – 1
Encarregado ....................................................5 – 5 – – 5

Operário altamente qualificado Mecânico .......................................................Operário principal......................................... 3 – 3 – – 3 (b).
Operário......................................................... – 3 3 – – 3

Operário qualificado ................. Calceteiro .......................................................Operário principal......................................... 4 – 4 – – 4 (b).
Operário......................................................... 2 3 5 5 – 10

Canalizador ....................................................Operário principal......................................... 3 – 3 – – 3 (b).
Operário......................................................... 2 1 3 2 – 5

Carpinteiro de limpos................................... Operário principal......................................... 3 1 4 – – 4 (b).
Operário......................................................... 1 3 4 – – 4

Electricista.....................................................Operário principal......................................... 2 – 2 – – 2 (b).
Operário......................................................... – 2 2 – – 2

Ferreiro..........................................................Operário principal......................................... 1 1 2 – – 2 (b).
Operário......................................................... 1 1 2 – – 2

Serralheiro civil .............................................Operário principal......................................... 2 1 3 – – 3 (b).
Operário......................................................... 1 2 3 – – 3
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Situação actual Situação proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Pro-

Vagos Total A criar
A ex-

Total
vidos tinguir

Operário qualificado .................Pedreiro.........................................................Operário principal......................................... 4 2 6 – – 6 (b).
Operário......................................................... 2 5 7 – – 7

Pintor.............................................................Operário principal......................................... 3 2 5 – – 5 (b).
Operário......................................................... 2 3 5 – – 5

Asfaltador ......................................................Operário principal......................................... 1 – 1 – – 1 (b).
Operário......................................................... 1 4 5 – – 5

Jardineiro .......................................................Operário principal......................................... 2 – 2 – – 2 (b).
Operário......................................................... 1 5 6 5 – 11

Lubrificador ...................................................Operário principal......................................... 1 – 1 – – 1 (b).
Operário......................................................... – 1 1 – – 1

Fogueiro .........................................................Operário principal......................................... – – – – – – (b).
Operário......................................................... – – – 1 – 1

Operário semiqualificado .......... — Encarregado ....................................................1 – 1 – – 1

Cantoneiro.....................................................Operário......................................................... 2 – 2 4 – 6

Caiador...........................................................Operário......................................................... – 2 2 – 2 –

Marcador de vias municipais ........................Operário......................................................... 1 1 2 – – 2

Pessoal auxiliar ......................... — Encarregado de transportes........................... – 1 1 – – 1

— Encarregado de parques desportivos e re-– – – 1 – 1
creativos.

Fiel de armazém ............................................ Fiel de armazém .............................................3 – 3 – – 3

Auxiliar de acção educativa .......................... Auxiliar de acção educativa ..........................– – – 6 – 6

Leitor-cobrador de consumos ....................... Leitor-cobrador de consumos ........................3 – 3 2 – 5

Condutor de máquinas pesadas e veículos Condutor de máquinas pesadas e veículos 9 1 10 – – 10
especiais. especiais.

Motorista de pesados.................................... Motorista de pesados..................................... 7 2 9 – – 9

Motorista de transportes colectivos............ Motorista de transportes colectivos............ 3 – 3 – – 3
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Situação actual Situação proposta

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações
Pro-

Vagos Total A criar
A ex-

Total
vidos tinguir

Pessoal auxiliar .........................Operador de estações elevatórias, de trata-Encarregado ....................................................– 1 1 – – 1
mento ou depuradoras.

Operador .........................................................3 3 6 – – 6

Tractorista.....................................................Tractorista...................................................... 6 9 15 – – 15

Cantoneiro de limpeza.................................. Cantoneiro de limpeza.................................. 9 6 15 – – 15

Coveiro .......................................................... Coveiro ........................................................... 2 1 3 – – 3

Condutor de cilindros .................................... Condutor de cilindros ....................................1 1 2 – – 2

Varejador ........................................................ Varejador ......................................................... 1 3 4 – – 4

Vigilante de jardins e parques infantis ......... Vigilante de jardins e parques infantis ..........– 1 1 – – 1

Auxiliar de serviços gerais ............................ Auxiliar de serviços gerais ............................ 2 28 30 – – 30

Auxiliar técnico............................................Auxiliar técnico............................................. 2 2 4 – 2 2

Auxiliar administrativo ................................. Auxiliar administrativo ..................................– 2 2 – – 2

Telefonista..................................................... Telefonista...................................................... – 1 1 – – 1

Auxiliar técnico de BAD .............................. Auxiliar técnico de BAD ...............................– 2 2 – 2 –

Servente ......................................................... Servente .......................................................... – 10 10 – 10 –

Fiel de mercados e feiras .............................. Fiel de mercados e feiras ..............................1 1 2 – – 2

Operador de reprografia ............................... Operador de reprografia ................................1 – 1 – – 1

Nadador-salvador ........................................... Nadador-salvador ...........................................– – – 3 – 3

Total ................................................................146 157 303 61 17 347

(a) Aplicação do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(b) Dotação global nos termos do Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António Pita Ameixa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 8396/2001 (2.ª série) — AP.  — Alterações de âm-
bito limitado ao PDM de Ferreira do Zêzere. — Luís Ribeiro Pereira,
presidente da Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere:

Faz saber, que em cumprimento do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, irá decorrer a fase de discussão
pública das alterações de âmbito limitado ao PDM de Ferreira do
Zêzere, que abrange três situações diferentes: duas na Gravulha e
uma na vila de Ferreira do Zêzere.

A fase de discussão pública irá decorrer durante 60 dias úteis,
contados a partir do 15.º dia da publicação do presente aviso no
Diário da República, a fim de todos os munícipes e demais inte-
ressados procederem à consulta das referidas alterações, tendo em
vista a recolha por escrito de eventuais observações ou sugestões
às alterações.

As alterações de âmbito limitado ao PDM de Ferreira do Zêze-
re, estarão expostas todos os dias, durante a fase de discussão, das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e
30 minutos, na secretaria da Câmara Municipal.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ri-
beiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 8397/2001 (2.ª série) — AP.  — Torno público que,
por meu despacho, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados os contratos a
termo certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com os indivíduos a seguir indicados:

Nome Categoria Despacho Prazo Início

Carolina Barata Mendes Martins ................... Auxiliar administrativo 23 de Agosto de 2001 12 meses 26 de Setembro de 2001.
Anabela Marques Albino .................................Auxiliar administrativo 23 de Agosto de 2001 12 meses 26 de Setembro de 2001.
Emília Margarida Cardoso Roxo.................... Auxiliar administrativo 23 de Agosto de 2001 12 meses 26 de Setembro de 2001.
Maria Clementina Salvado Amaral ................ Auxiliar administrativo 23 de Agosto de 2001 12 meses 26 de Setembro de 2001.
Maria Lúcia Reis R. Zacarias ......................... Auxiliar administrativo 23 de Agosto de 2001 12 meses 26 de Setembro de 2001.
Maria Teresa Martins Abrantes..................... Auxiliar administrativo 23 de Agosto de 2001 12 meses 26 de Setembro de 2001.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria de Brito Fortunato.

Aviso n.º 8398/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria de Brito
Fortunato, presidente da Câmara Municipal do Fundão, nos ter-
mos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo:

Torna público que esta autarquia, na sua reunião de 26 de Se-
tembro do corrente ano, deliberou submeter à apreciação pública,
para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias úteis, contados
da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, a proposta referente de projecto de Regulamento de Trân-
sito na vila de Silvares, cujo processo se encontra à disposição de
todos os interessados na Secção de Expediente e Arquivo desta
Câmara Municipal, no horário normal de expediente e convida
todos os munícipes a formular as observações e sugestões que
entendam convenientes, as quais podem ser apresentadas por es-
crito e durante aquele prazo, na referida Secção.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO
Aviso n.º 8399/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que os contratos de trabalho a termo certo, cele-
brados nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma
mencionado, com o jardineiro Francisco Lopes Marques e com o
leitor-cobrador de consumos António João Monteiro de Matos,
foram rescindidos a partir de 19 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR
Aviso n.º 8400/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por despa-
cho do vice-presidente da Câmara de 7 de Setembro de 2001, efectuou
a contratação, por urgente conveniência de serviço, de Fernando
Ferreira Alves, na categoria de lavador de viaturas, com início de
funções em 10 de Setembro de 2001, por um ano, renovável até
ao limite de dois anos, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

11 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO
Aviso n.º 8401/2001 (2.ª série) — AP.  — José António de

Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:
Em cumprimento do disposto no artigo 130.º do Decreto-Lei

n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna público que foi aprovado por una-
nimidade, em reunião do executivo realizada a 20 de Agosto de
2001 e pela Assembleia Municipal a 14 de Setembro de 2001 sus-
pender a 4.ª observação do capítulo IV, secção I da subsecçãoII ,
bem como do artigo 8.º do Regulamento Municipal das Compen-
sações.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos.

Aviso n.º 8402/2001 (2.ª série) — AP.  — José António de
Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:

Em cumprimento do disposto no artigo 130.º do Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, torna público que foi aprovado por una-
nimidade, em reunião do executivo realizada a 23 de Julho de 2001
e pela Assembleia Municipal a 14 de Setembro de 2001, a seguinte
alteração à Tabela Geral de Taxas e Licenças em uso neste muni-
cípio:

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

SECÇÃO III

Taxas

Outros serviços e prestações diversas

Artigo 34.º

[...]

Artigo 34.º-A

Serviço médico-veterinário (por animal):

1) Captura — 1200$;
2) Occisão — 1200$.

Artigo 34.º-B

Penso a animais (por animal):

1) Canídeos:

a) De 1 a 7 dias, por dia (IVA incluído) — 500$;
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b) De 8 a 15 dias, por dia (IVA incluído) — 450$;
c) De 16 a 30 dias, por dia (IVA incluído) — 400$;
d) Superior a 30 dias, por dia (IVA incluído) — 350$.

2) Felinos:

a) De 1 a 7 dias, por dia (IVA incluído) — 300$;
b) De 8 a 15 dias, por dia (IVA incluído) — 250$;
c) De 16 a 30 dias, por dia (IVA incluído) — 200$;
d) Superior a 30 dias, por dia (IVA incluído) — 150$.

Artigo 34.º-C

Alienação de cada animal — 1200$.

Observações:
1 — As taxas a que se refere o artigo 34.º-B serão cobradas ao

dobro quando os animais não forem levantados no prazo legal, no
caso de terem sido capturados na via pública, ou no prazo indica-
do pelos respectivos proprietários quando recolhidos a sua solici-
tação.

2 — Para garantia do pagamento das taxas, os proprietários de
animais referidos na parte final do número anterior, efectuarão o
depósito de uma caução no montante de 3200$ por cada cão, e
1600$ por cada felino.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 8403/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 24 de Setembro
de 2001, foi rescindido, a seu pedido, com efeitos a 1 de Setembro
de 2001, inclusive, o contrato de trabalho a termo certo, celebra-
do entre esta autarquia e Lúcia Maria de Sousa Crespo Domingues.

25 de Setembro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 8404/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de men-
ção de mérito excepcional (Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho). — Face ao trabalho desenvolvido ao longo de 16 anos, com
profissionalismo e competência, pelo funcionário abaixo mencio-
nado, o qual nos últimos cinco anos foi classificado de Muito bom,
não tendo dado qualquer falta injustificada, nem sido objecto de
qualquer sanção disciplinar em todo o seu percurso profissional,
estando presentemente posicionado no 5.º escalão do grupo de
pessoal operário qualificado principal — jardineiro, a Câmara
Municipal de Leiria, em sua reunião de 5 de Setembro de 2001,
precedendo escrutínio secreto, deliberou, por maioria, atribuir a
menção de mérito excepcional ao operário principal, jardineiro,
Olímpio Martinho Igreja, para efeitos de redução do tempo de
serviço necessário para a promoção na carreira do grupo de pes-
soal operário qualificado, nos termos da alínea a) do n.º 4 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal na sua
sessão de 27 de Setembro do ano em curso, nos termos do n.º 5 do
artigo 30.º do decreto-lei já referido.

Esta menção produz efeitos no dia seguinte à publicação deste
aviso no Diário da República.

28 de Setembro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 8405/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de men-
ção de mérito excepcional (Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho). — Face ao trabalho desenvolvido ao longo de 13 anos, com
profissionalismo e competência, pelo funcionário abaixo mencio-
nado, o qual nos últimos cinco anos foi classificado de Muito bom,
não tendo dado qualquer falta injustificada, nem sido objecto de
qualquer sanção disciplinar em todo o seu percurso profissional,
estando presentemente posicionado no 5.º escalão do grupo de pes-
soal operário qualificado principal, carpinteiro, a Câmara Munici-
pal de Leiria, em sua reunião de 5 de Setembro de 2001, prece-
dendo escrutínio secreto, deliberou, por maioria, atribuir a menção
de mérito excepcional ao operário principal, carpinteiro, Artur
Pereira Órfão, para efeitos de redução do tempo de serviço neces-

sário para a promoção na carreira do grupo de pessoal operário
qualificado, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Esta deliberação foi ratificada pela Assembleia Municipal na sua
sessão de 27 de Setembro, do ano em curso, nos termos do n.º 5
do artigo 30.º do decreto-lei já referido.

Esta menção produz efeitos no dia seguinte à publicação deste
aviso no Diário da República.

28 de Setembro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 8406/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 2 do artigo 59.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agen-
tes de Administração Central, Regional e Local, fica citado o au-
xiliar administrativo desta Câmara Municipal, Nuno Miguel Sil-
veira Rodrigues, de que contra ele correm seus termos uns autos
de processo disciplinar, com o n.º 17/2001 PDI, que lhe foram
instaurados pela infracção do dever de assiduidade.

De acordo com a mesma disposição legal é-lhe fixado o prazo
de 30 dias, contados da data da publicação deste aviso, para con-
testar, querendo, a acusação que por tal infracção lhe foi deduzida
e se encontra à sua inteira disposição no Departamento de Abas-
tecimentos Urbanos, sito na Rua da Cruz Vermelha, 12, nesta ci-
dade.

9 de Agosto de 2001. — O Instrutor, José Carlos dos Reis Coelho.

Rectificação n.º 955/2001 — AP.  — No apêndice n.º 99, ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 17 de Agosto de 2001,
p. 39, Câmara Municipal de Lisboa — Aviso n.º 6490/2001 (2.ª série)
— AP. — onde se lê: «...por despacho de 1 de Maio de 2001, da
vereadora Área de Gestão de Recursos Humanos...» deve ler-se
«...por despacho de 11 de Maio de 2001, da vereadora da Área de
Gestão de Recursos Humanos...»

12 de Setembro de 2001. — A Directora de Departamento, Ma-
ria Filomena Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 8407/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se publico que foram
rescindidos, a seus pedidos, os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados entre esta Câmara Municipal e os trabalhadores abaixo
indicados:

Eleutério Conceição Espada — operário qualificado (serralheiro
mecânico), com início a 3 de Agosto de 2000, com data da
rescisão de 17 de Setembro de 2001.

Filipe José Gago Conceição — operário qualificado (serralheiro
mecânico), com início a 3 de Agosto de 2000, com data da
rescisão de 17 de Setembro de 2001.

Francisco Lourenço Santiago Caeiro — auxiliar administrativo, com
início a 17 de Abril de 2000, com data de rescisão de 17 de
Setembro de 2001.

João Paulo Matias Filipe — cantoneiro de limpeza, com início a
21 de Fevereiro de 2000, com data de rescisão de 17 de Setem-
bro de 2001.

José Silva Martins — operário qualificado (cantoneiro de arrua-
mentos), com início a 29 de Novembro de 1999, com data de
rescisão de 17 de Setembro de 2001.

Laura Maria Vieira Gil Madeira — cantoneiro de limpeza, com
início a 13 de Março de 2000, com data de rescisão de 17 de
Setembro de 2001.

Letícia Nascimento Martins Quintino — cantoneiro de limpeza,
com início a 13 de Março de 2000, com data de rescisão de 17
de Setembro de 2001.

Libânio Manuel Sousa Batista — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio a 25 de Agosto de 1999, com data de rescisão de 17 de Se-
tembro de 2001.

Maria Manuela Martins Silva Patrício — cantoneiro de limpeza,
com início a 5 de Junho de 2001, com data de rescisão de 17 de
Setembro de 2001.
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Vítor Manuel Costa Paulo — cantoneiro de limpeza, com início a
13 de Março de 2000, com data de rescisão de 17 de Setembro
de 2001.

24 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 8408/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com o despacho do presidente desta Câmara Municipal, datado de
29 de Maio de 2001, foi renovado, por mais seis meses, o contra-
to de trabalho a termo certo, celebrado com a trabalhadora Ana
Cristina Alhinho Santos Costa, técnico profissional de 2.ª classe
(biblioteca e documentação), índice 191, pelo prazo de seis me-
ses, com data do contrato de 17 de Julho de 2000.

24 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 8409/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os
seguintes trabalhadores:

Joaquim Fernando Rosa Ramos — operário qualificado (serralhei-
ro civil), índice 134, pelo prazo de seis meses, com data do
contrato de 13 de Setembro de 2000, com data do despacho de
1 de Agosto de 2001.

Laura Maria Vieira Gil Madeira — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Março
de 2000, com data do despacho de 30 de Julho de 2001.

Letícia Nascimento Martins Quintino — cantoneiro de limpeza,
índice 148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
13 de Março de 2000, com data do despacho de 30 de Julho de
2001.

Vítor Manuel Costa Paulo — cantoneiro de limpeza, índice 148,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 13 de Março
de 2000, com data do despacho de 30 de Julho de 2001.

24 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 8410/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os
seguintes trabalhadores:

Nelson Manuel Nascimento Figueiras — servente, índice 120, pelo
prazo de seis meses, com data do contrato de 22 de Março de
2000, com data do despacho de 1 de Agosto de 2001.

Lurdes Conceição Fernandes Ministro — cantoneiro de limpeza,
índice 148, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de
12 de Março de 2001, com data do despacho de 23 de Julho de
2001.

Rui Filipe Dias Lopes Carvalho — fiel de armazém, índice 120,
pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 19 de Março
de 2000, com data do despacho de 3 de Agosto de 2001.

27 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 8411/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
consagrado no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro, torna-se público que cessou contrato de trabalho a ter-
mo certo, por mútuo acordo, o trabalhador Albano Coelho da Sil-

va Aparício, na categoria de cantoneiro de limpeza, ao serviço
desta Câmara, a partir do dia 5 do corrente mês, inclusive.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 8412/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que por
meu despacho de 31 de Agosto do corrente ano, autorizei a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses,
a partir do próximo dia 3 de Outubro, com José Carlos Martins
Morais, para desempenhar funções nesta Câmara Municipal ine-
rentes à categoria de assistente administrativo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 8413/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que por
meu despacho de 14 do corrente mês, autorizei a renovação do
contrato de trabalho a termo certo, por mais quatro meses, a partir
do próximo dia 18 de Outubro, com João Sanches Gonçalves e
Manuel Nunes Ribeiro, para desempenharem funções nesta Câma-
ra Municipal inerentes à categoria de cantoneiro de limpeza.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 8414/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 10 de Agosto
de 2001, renovei, nos termos da lei em vigor, pelo período de
três meses e meio (até 31 de Dezembro de 2001), os contratos de
trabalho a termo certo, com António Manuel Cabral, Bernardo
José Aves e Carlos Martins Palhas, com a categoria de operário
qualificado, jardineiro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Luís Gomes Vaz.

Aviso n.º 8415/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração sujeita
a regime simplificado do Plano de Pormemor da Zona Indus-
trial de Macedo de Cavaleiros. — Manuel Luís Gomes Vaz, presi-
dente da Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros:

Torna público, nos termos do disposto no artigo 97.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e para cumprimento da
deliberação tomada pela Câmara Municipal em reunião ordinária
de 10 de Setembro de 2001, sob proposta da Divisão de Arquitec-
tura e Urbanismo, que a Câmara Municipal de Macedo de Cavalei-
ros vai proceder a uma alteração sujeita a regime simplificado, do
Plano de Pormenor da Zona Industrial de Macedo de Cavaleiros,
por existir incongruência entre o regulamento e a planta de im-
plantação.

O prazo estabelecido para a elaboração desta alteração é de 90
dias a partir da data de publicação deste anúncio em Diário da
República.

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Luís Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 8416/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-se
público, de acordo com as deliberações desta Câmara Municipal
tomadas nas reuniões ordinárias de 16 de Agosto e 13 de Setem-
bro de 2001, ratificadas pela Assembleia Municipal em 21 de Se-
tembro de 2001, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do n.º 3 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, foram pro-
postas e atribuídas menções de mérito excepcional a título indivi-
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dual, aos funcionários desta autarquia, abaixo indicados, para os
efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, nos termos e com os seguintes
fundamentos:

Adelino Mendonça de Góis Pinto — bombeiro de 1.ª classe —
redução de tempo de serviço, para efeitos de promoção.

Num percurso profissional longo, ao serviço da adminis-
tração pública, ocupando sucessivamente lugares de maior
responsabilidade, tem desempenhado tarefas diversificadas,
ultrapassando, em muitos casos, as suas atribuições funcio-
nais, desempenho reconhecido como de elevado sentido de
profissionalismo e abnegação por parte dos dirigentes, com
que tem colaborado.

As suas capacidades pessoais e profissionais, no desem-
penho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia,
competência, colaboração, honestidade, lealdade, isenção,
correcção, assiduidade e pontualidade, determinam um de-
sempenho profissional especialmente meritório, digno do
reconhecimento desta autarquia, sendo um acto de justiça
a atribuição da menção de mérito excepcional.

A presente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço, para efeitos de promoção ao escalão 1, da ca-
tegoria de subchefe, da carreira de bombeiro municipal.

Ana Maria Franco Viveiros de Sousa — chefe de departamen-
to — redução de tempo de serviço, para efeitos de pro-
gressão.

Num percurso profissional longo, ao serviço da adminis-
tração pública, ocupando sucessivamente lugares de maior
responsabilidade, tem desempenhado tarefas diversificadas,
ultrapassando, em muitos casos, as suas atribuições funcio-
nais, desempenho reconhecido como de elevado sentido de
profissionalismo e abnegação por parte dos dirigentes com
quem tem colaborado.

As suas capacidades pessoais e profissionais, no desem-
penho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia,
competência, colaboração, honestidade, lealdade, isenção,
correcção, assiduidade e pontualidade, determinam um de-
sempenho profissional especialmente meritório, digno do
reconhecimento desta autarquia, sendo um acto de justiça
a atribuição da menção de mérito excepcional.

A presente menção deverá permitir a redução de tempo
de serviço, para efeitos de progressão ao escalão 2, de chefe
de departamento.

António Joaquim da Silva Ferreira — técnico superior de
1.ª classe, arquitecto — redução de tempo de serviço para
efeitos de promoção.

No seu percurso profissional, ao serviço da administra-
ção pública, tem desempenhado tarefas diversificadas, com
elevado sentido de profissionalismo, competência e abne-
gação, merecedoras de reconhecimento por parte dos diri-
gentes com quem tem colaborado.

As suas capacidades pessoais e profissionais, no desem-
penho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia,
correcção, competência, colaboração e criatividade, deter-
minam um desempenho profissional especialmente meri-
tório, digno do reconhecimento desta autarquia, sendo um
acto de justiça a atribuição da menção de mérito excepcio-
nal.

A presente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço, para efeitos de promoção ao escalão 1, de téc-
nico superior principal, da carreira de arquitecto.

Carlos José Miranda Gonçalves — fiscal de obras — redução
de tempo de serviço para efeitos de progressão.

Num percurso profissional longo, ao serviço da adminis-
tração pública, tem desempenhado tarefas diversificadas, com
reconhecimento elevado sentido de profissionalismo por
parte dos dirigentes com quem tem colaborado.

As suas capacidade pessoais e profissionais, no desempe-
nho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia, com-
petência, colaboração, isenção e correcção, determinam um
desempenho profissional especialmente meritório, digno do
reconhecimento desta autarquia, sendo um acto de justiça
a atribuição da menção de mérito excepcional.

A presente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço, para efeitos de progressão ao escalão 7, de fis-
cal de obras.

Jaime Moreira — canalizador — redução de tempo de servi-
ço para efeitos de promoção.

Num percurso profissional longo, ao serviço da adminis-
tração pública, tem desempenhado tarefas diversificadas, ul-
trapassando, em muitos casos, as suas atribuições funcio-

nais, desempenho reconhecido como de elevado sentido de
profissionalismo e abnegação por parte dos seus superiores
e dirigentes, com quem tem colaborado.

As suas capacidade pessoais e profissionais, no desempe-
nho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia, com-
petência, colaboração, isenção, correcção, criatividade, as-
siduidade e pontualidade, determinam um desempenho
profissional especialmente meritório, digno do reconheci-
mento desta autarquia, sendo um acto de justiça a atribui-
ção da menção de mérito excepcional.

A presente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço, para efeitos de promoção ao escalão 5, de ope-
rário principal — canalizador.

Luís Filipe Mendes Câmara — técnico profissional especia-
lista — desenhador — redução de tempo de serviço para
efeitos de promoção.

Num percurso profissional longo, ao serviço da adminis-
tração pública, tem desempenhado tarefas diversificadas, ul-
trapassando, em muitos casos as suas atribuições funcionais,
desempenho reconhecido como de elevado sentido de pro-
fissionalismo e abnegação por parte dos dirigentes, com quem
tem colaborado.

As suas capacidade pessoais e profissionais, utilizadas no
desempenho das suas tarefas, com elevado sentido de efi-
cácia, competência, colaboração, honestidade, correcção,
assiduidade e pontualidade, determinam um desempenho pro-
fissional especialmente meritório, digno do reconhecimen-
to desta autarquia, sendo um acto de justiça a atribuição da
menção de mérito excepcional.

A presente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço, para efeitos de promoção ao escalão 1, de téc-
nico profissional especialista principal da carreira de
desenhador.

Manuel Vieira de Freitas Barreto — encarregado de brigada
dos serviços de limpeza — redução de tempo de serviço
para efeitos de progressão.

No seu longo percurso profissional, ao serviço da admi-
nistração pública, tem desempenhado tarefas diversificadas,
ultrapassando mesmo as suas atribuições funcionais, desem-
penho reconhecido como de elevado sentido de profissio-
nalismo e abnegação por parte dos dirigentes com quem tem
colaborado.

As suas capacidade pessoais e profissionais, no desempe-
nho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia, com-
petência, colaboração, honestidade, lealdade, correcção, as-
siduidade e pontualidade, determinam um desempenho
profissional especialmente meritório, digno do reconheci-
mento desta autarquia, sendo um acto de justiça a atribui-
ção da menção de mérito excepcional.

A presente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço, para efeitos de progressão ao escalão 5, de en-
carregado de brigada dos serviços de limpeza.

Maria Susana Jardim Homem Costa Mendes — tesoureiro
principal — redução de tempo de serviço para efeitos de
promoção.

No seu percurso profissional, ao serviço da administra-
ção pública, tem desempenhado tarefas diversificadas, ul-
trapassando mesmo as suas atribuições funcionais, desem-
penho reconhecido como de elevado sentido de
profissionalismo e abnegação por parte dos dirigentes com
quem tem colaborado.

As suas capacidades pessoais e profissionais, no desem-
penho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia,
competência, colaboração, criatividade, honestidade, leal-
dade, isenção, correcção, sensibilidade, assiduidade e pon-
tualidade, determinam um desempenho profissional especi-
almente meritório, digno de reconhecimento desta autarquia,
sendo um acto de justiça a atribuição da menção de mérito
excepcional.

Apresente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço para efeitos de promoção ao escalão 1 de tesou-
reiro especialista.

Maurício das Neves dos Santos Martins — operário principal —
canalizador — redução de tempo de serviço para efeitos de
promoção.

No seu percurso profissional, ao serviço da administra-
ção pública, tem desempenhado tarefas diversificadas, ul-
trapassando, mesmo as suas atribuições funcionais, desem-
penho reconhecido como de elevado sentido de
profissionalismo e abnegação por parte dos dirigentes, com
quem tem colaborado.
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As suas capacidade pessoais e profissionais no desempe-
nho das suas tarefas, com elevado sentido de eficácia, com-
petência, colaboração, criatividade, correcção, empenho, as-
siduidade e pontualidade, determinam um desempenho
profissional especialmente meritório, digno do reconheci-
mento desta autarquia, sendo um acto de justiça a atribui-
ção da menção de mérito excepcional.

A presente menção deverá permitir a redução do tempo
de serviço, para efeitos de promoção ao escalão 1 de ope-
rário qualificado — encarregado.

O Presidente da Câmara, Lino Bernardo Calaça Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 8417/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por des-
pachos de 30 de Julho de 2001, foram autorizadas as rescisões dos
contratos a termo certo, celebrados com Joaquim José da Costa
Faria, José Manuel de Oliveira Coimbra, João Fernando Marques,
Carlos Alberto Martins Rodas Oruguela e Pedro Manuel Baleiras
dos Reis, dado que os mesmos tomaram posse nos lugares de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, do quadro desta
Câmara Municipal, em 30 de Julho de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 8418/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por des-
pachos de 5 de Setembro de 2001, foram autorizadas as rescisões
dos contratos a termo certo, celebrados com Maria João Rodri-
gues Monteiro Martins, Maria do Carmo Martins de Carvalho Sil-
va e Cristina Maria Ribeiro Lucas, dado que as mesmas tomaram
posse nos lugares de motorista de ligeiros, do quadro desta Câmara
Municipal, em 5 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 8419/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
tratos a termo certo. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que, por motivo de urgente conveniência de serviço, foram cele-
brados contratos a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º
e 20.º, do citado diploma, com os indivíduos a seguir indicados:

Domingos Ferreira Sousa — cantoneiro de limpeza, com a remu-
neração de 89 700$, com início a 16 de Julho de 2001 e termo
a 15 de Janeiro de 2002.

Ricardo Gonçalo Mona Lopes Viana — operário (porta miras),
com a remuneração de 78 200$, com início a 1 de Agosto de
2001 e termo a 31 de Janeiro de 2002.

O prazo destes contratos poderá ser prorrogado até ao limite
de dois anos.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Aviso n.º 8420/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que foram prorrogados os prazos dos contratos celebrados ao
abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes traba-
lhadores desta Câmara Municipal:

Maria João Clemente dos Santos Plácido — técnico profissional
de 2.ª classe (área de desporto), com data do despacho de 21 de
Agosto de 2001, com data de início do contrato de 2 de Outu-
bro de 2000 e data de fim do contrato de 1 de Outubro de 2002.

Maria Lisete Vicente São Joanico Galrão — auxiliar administrati-
vo, com data do despacho de 21 de Agosto de 2001, com data
de início do contrato de 2 de Abril de 2001 e data de fim do
contrato de 1 de Abril de 2003.

Rosa Maria Nogueira Pinto Rodrigues — auxiliar administrativo,
com data do despacho de 21 de Agosto de 2001, com data de

início do contrato de 4 de Outubro de 2000 e data de fim do
contrato de 1 de Junho de 2002.

Sandra Maria Jorge Costa — auxiliar administrativo, com data do
despacho de 21 de Agosto de 2001, com data de início do con-
trato de 4 de Outubro de 2000 e data de fim do contrato de 1
de Junho de 2002.

Sónia Paula Ferreira Fernandes — técnico superior estagiário (área
de desporto), com data do despacho de 21 de Agosto de 2001,
com data de início do contrato de 13 de Outubro de 2000 e
data de fim do contrato de 12 de Outubro de 2002.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

Rectificação n.º 956/2001 — AP.  — Tendo-se verificado que
o aviso desta Câmara Municipal referente à celebração de contra-
tos a termo certo publicado no apêndice n.º 104 ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 199, de 28 de Agosto de 2001, a p. 65, saiu
com inexactidão, procede-se à seguinte correcção; onde se lê «Ana
Margarida dos Santos Batalha [...] com início a 9 de Junho [...]»
e «Sansão Pereira Branco Clemente [...] com início a 9 de Junho
[...]», deve ler-se «[...] com início a 9 de Julho [...]».

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 8421/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público que,
por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reunião de
23 de Agosto de 2001, foram admitidos ao serviço em regime de
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, nos
termos do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com as pessoas a seguir discriminadas para
exercer as funções de:

Técnicos profissionais de relações públicas:

Anabela Ferreira Gonçalves.
Elisa Maria Seabra Santos Leite.
Marlene da Costa Ferreira.
Sofia Maria Ribeiro Fernandes Cruz.
Susana Margarida Martins Gomes.
Susana Paula Ribeiro Soares.
Albina da Silva Fonseca de Lima.
Rosa Luísa Monteiro Martins.
Paula Margarida da Silva Bermudes.
Maria Manuela Gregório Pereira Dias.

Auxiliar de serviços gerais:

Sofia Mónica Castro Pinto.
Liliana Felismina Prata Gonçalves.
Maria Olívia Machado Pereira Lopes.
Maria de Fátima Santos Silva Gomes.
Laura Maria Novais da Mota.
Maria Emília Duarte Raposo dos Santos.
Maria da Conceição Pinho dos Santos Monte.
Maria Inês Sousa Cerqueira.
Rui Paulo Torres Taxa.
Maria Arlinda Vidinha Moreira Rios Batista.
Maria das Dores Castro Pinto.
Ana Maria Peixoto Filipe Triães.
Maria Filomena Pires Costa.
Julieta Susana Gomes de Oliveira Maia Barbosa.
Maria Odete Fernandes Carvalho Martins.
Maria Adozinda Pereira e Silva.
Maria Odete Monteiro Correia.
Beatriz Maia Vilas Boas Pereira.
Maria Luísa Costa Fernandes Silva.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Vieira de
Carvalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 8422/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia Municipal de Mangualde, em sua sessão ordinária de 27 de Setembro de 2001, deliberou aprovar as seguintes
alterações ao quadro de pessoal, que tiveram origem em novos enquadramentos legais, nomeadamente Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril, sobre regime de dotação global dos quadros de
pessoal, Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, carreira de auxiliar e assistente de acção educativa, e Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, carreira informática, cuja proposta foi
aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 20 de Agosto de 2001:

Alteração ao quadro do pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagos
chidos

Técnico-profissional (A) (a) Dotação global.
Técnico de biblioteca e documentação ........Técnico profissional especialista principal 305 315 330 345 360 – – – 1

Técnico profissional especialista................ 260 270 285 305 325 – – – (b) A extinguir três.
Técnico profissional principal.................... 230 240 250 265 285 – – – 6 3 3 (b)
Técnico profissional de 1.ª classe.............. 215 220 230 245 260 – – – 2
Técnico profissional de 2.ª classe.............. 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo (A) ... (c) A criar um.
Tesoureiro ...................................................... Especialista ...................................................330 350 370 400 430 460 – –

Principal ....................................................... 260 270 285 305 325 – – – 2 1 (c)
Tesoureiro ..................................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo.............................. Assistente administrativo especialista........ 260 270 285 305 325 – – – 9 (b) A extinguir 10.
Assistente administrativo principal............ 215 225 235 245 260 280 – – 33 4 20 (b)
Assistente administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 – – 10

Auxiliar ...................... Auxiliar dos serviços gerais .......................... — 118 127 137 147 162 176 191 205 16 12 4 (c) (c) A criar três.

Apoio educativo ........ Assistente de acção educativa (a) ................ Assistente de acção educativa especialista 260 270 285 305 325 – – – (b) A extinguir cinco.
Assistente de acção educativa principal ..... 215 225 235 245 260 280 – – 5 10 (b)
Assistente de acção educativa ..................... 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar (D) ............... (c) A criar oito.
Acção educativa ............................................. Auxiliar de acção educativa ......................... 130 140 150 160 170180 195 210 8 (c) 8 (b) (b) A extinguir quan-

do vagarem.

Operário.................... Operário qualificado ......................................Trolha principal........................................... 196 205 215 230 245 – – –
Trolha ........................................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 17 11 11 (b) (b) A extiguir cinco.

Informática (E) ......... Especialista de informática ........................... Especialista de informática do grau 3........ 2 780 820 860 900 – – –
1 720 760 800 840 – – –

Especialista de informática do grau 2........ 2 660 700 740 780 – – –
1 600 640 680 720 – – – 1 1



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
2

1
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 2
5

3
—

3
1

 d
e

 O
u

tu
b

ro
 d

e
 2

0
0

1
3

4
Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen-

Vagos
chidos

Informática (E) ......... Especialista de informática ...........................Especialista de informática do grau 1........ 3 540 580 620 660 – – –
2 480 520 560 600 – – –
1 420 460 500 540 – – –

Estagiário ...................................................... 400
340

Técnico de informática................................. Técnico de informática do grau 3.............. 2 640 670 710 750 – – –
1 580 610 640 680 – – – 1

Técnico de informática do grau 2.............. 2 520 550 580 610 – – –
1 470 500 530 560 – – – 2

Técnico de informática do grau 1.............. 3 420 440 470 500 – – –
2 370 390 420 450 – – –
1 320 340 370 400 – – – 1

(A) Resultante da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril. — Dotação global.
(D) Resultante de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro.
(E) Resultante da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

28 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, António Soares Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES
Aviso n.º 8423/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,

se faz público que a Assembleia Municipal, por deliberação de 3 de Setembro de 2001, aprovou a alteração do quadro constante da organização dos serviços municipais, publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 31 de Janeiro de 1995, cuja proposta foi aprovada pela Câmara Municipal em reunião de 16 de Maio de 2001 e 2 de Julho de 2001.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.

Ocupados Vagos A criar

Técnico superior.................... Técnico superior de biblioteca e documentação .............Grau 2:

Assessor principal ......................................................
Assessor......................................................................

Grau 1:
2 2 (d)

Principal.....................................................................
De 1.ª classe..............................................................
De 2.ª classe..............................................................
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CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 8424/2001 (2.ª série) — AP.  — José Narciso Ro-
drigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal de Matosi-
nhos: Faz público que, em cumprimento do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, a técnica superior de 2.ª classe, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, Isabel Maria Fernandes da Silva Cruz,
cessou o referido contrato em 31 de Agosto de 2001.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso n.º 8425/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 1 de Agosto de 2001, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma legal e por urgente conveniência
de serviço, por força do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, na categoria de operário (jardineiro), grupo de
pessoal qualificado, índice 134, pelo prazo de seis meses, com os
seguintes trabalhadores:

Maria José da Rocha.
Manuel Afonso Esteves.
Maria Armanda Silva Martins.
Fernando Rodrigues Cardoso.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devi-
dos emolumentos.)

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Rui Esteves Solheiro.

Aviso n.º 8426/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 1 de Agosto de 2001, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma legal e por urgente conveniência
de serviço, por força do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, na categoria de cantoneiro de limpeza, grupo
de pessoal auxiliar, índice 148, pelo prazo de seis meses, com os
seguintes trabalhadores:

Augusto Carvalho da Silva.
Maria Alice Fernandes Antunes.
Lúcia de Lurdes Santos Aguiar Cruz.
Odete Soares Barbeitos Gonçalves.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devi-
dos emolumentos.)

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Rui Esteves Solheiro.

Aviso n.º 8427/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que por despacho do presidente da Câ-
mara, datado de 8 de Março de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma legal e por urgente conveniência de
serviço, por força do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, na categoria de técnico de 2.ª classe, enge-
nheiro técnico civil, índice 285, pelo prazo de seis meses, com o
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trabalhador José Carlos Rego de Sousa. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27
de Agosto. Não são devidos emolumentos.)

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Rui Esteves Solheiro.

Aviso n.º 8428/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplica-
dos à administração local através do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presidente
da Câmara, datado de 13 de Agosto de 2001, foram renovados,
por mais um ano, com início em 11 de Setembro de 2001, os
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abaixo
indicados:

Alzira da Glória Meleiro, com a categoria de cozinheira, índice
134.

Márcio Miguel Fernandes Queiróz, com a categoria de guarda-noc-
turno, índice 125.

José António de Abreu, com a categoria de guarda-nocturno, índi-
ce 125.

Patrícia Rute Gomes de Melo, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, índice 120.

Edite Maria de Jesus, com a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, índice 120.

Aurora Maria Afonso, com a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, índice 120.

Jaquelina Jesus Cunha Veloso, com a categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, índice 120.

(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto.)

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Rui Esteves Solheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 8429/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato trabalho a termo certo. — Em conformidade com a alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho, foi deferido
o pedido de rescisão de contrato de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com os seguintes indivíduos:

Luísa Margarida da Silva Rodrigues — engenheiro técnico civil de
2.ª classe, escalão 1, índice 285, com efeitos a 28 de Novem-
bro de 2000.

Nuno Alexandre Lopes Caetano — engenheiro civil 2.ª classe,
escalão 1, índice 400, com efeitos a 3 de Agosto de 2001.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 8430/2001 (2.ª série) — AP.  — Aposentação/
desligação do serviço/vacatura de lugar. — Torna-se público, em
cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-Lei
n.º 498/72, de 9 de Dezembro, que foi desligado do serviço, para
efeitos de aposentação, com efeitos a partir do dia 1 de Junho
último, o aferidor de pesos e medidas especialista principal, Ave-
lino Casimiro Alves.

O montante da pensão foi-lhe fixada pela Caixa Geral de
Aposentações, no valor de 184 700$. A desligação do serviço,
originou a vacatura de um lugar de técnico profissional de 2.ª classe,
aferidor de pesos e medidas.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 8431/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que,
por despacho do presidente da Câmara Municipal datado de 16 de
Julho de 2001, foi determinado, nos termos da lei em vigor, reno-
var por mais um ano o contrato de trabalho a termo certo, com
inicio em 18 de Setembro do ano citado, com o trabalhador Ma-
nuel João Silva Rato, na categoria de condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 8432/2001 (2.ª série) — AP.  — Méritos excepcio-
nais. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara
Municipal, nas suas reuniões de 11 de Setembro de 2001 e 25 de
Setembro de 2001 e da Assembleia Municipal de 28 de Outubro de
2001, foram aprovados os méritos excepcionais, nos termos do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, aos seguintes funcionários:

Abel Rodrigues da Costa — operário qualificado (canalizador),
escalão 1, índice 134:

Trata-se de um funcionário dedicado e produtivo. Está sem-
pre disponível para qualquer tipo de serviço e a qualquer
hora sendo a sua acção de uma grande utilidade no sector
onde trabalha.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 144.

Adriano Antunes Macedo — op. cantoneiros, escalão 1, índice 129:

Trata-se de um funcionário que desempenha tarefas várias de
limpeza e outras.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 139.

António Pereira de Sousa — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais — escalão 4, índice 186:

Trata-se de um funcionário empenhado e preocupado no bom
funcionamento da Câmara e dirige as equipas de trabalho
de salto com eficiência.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 201.

António José Pinto Vaz — op. cantoneiros, escalão 1, índice 129:

Trata-se de um funcionário aplicado, disponível e que realiza
os mais diversos trabalhos.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 139.

Carlos Alberto Lage Lopes — op. cantoneiros, escalão 1, índice 129:

Trata-se de um funcionário aplicado, disponível e que realiza
os mais diversos trabalhos.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 139.

Carlos Manuel Botelho de Araújo — operário carpinteiro, esca-
lão 1, índice 134:

Trata-se de um funcionário que trabalhou muitos anos con-
tratado na Câmara e que está muito abaixo dos seus ante-
riores colegas. É competente, sempre disponível e poliva-
lente, realizando os mais variados trabalhos.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 144.
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Daniel Fernandes Rua Luís — fiscal de obras, escalão 7, índice 225:

Trata-se de um funcionário que acompanha os fiscais muni-
cipais e que executa serviço dessa área e que está muito
abaixo em termos de carreira.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 240.

Domingos Magalhães — agente único, escalão 4, índice 260:

Trata-se de um funcionário dedicado que executou as mesmas
funções dos seus colegas e ficou afastado em termos de
categoria. Está sempre disponível para as mais variadas tarefas
e a qualquer horário.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 285.

Domingos Sousa — operário qualificado (canalizador), escalão 1,
índice 134:

Trata-se de um funcionário dedicado e produtivo. Está sem-
pre disponível para qualquer tipo de serviço e a qualquer
hora sendo a sua acção de uma grande utilidade no sector
onde trabalha.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 144.

Arminda de Fátima Costa Martins — chefe de secção, escalão 2,
índice 350:

Trata-se de uma funcionária com interesse e sempre com
disponibilidade para exercer vários serviços.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 370.

Filipe Antunes Luís — operário qualificado (canalizador), escalão 1,
índice 134:

Trata-se de um funcionário dedicado e produtivo. Está sem-
pre disponível para qualquer tipo de serviço e a qualquer
hora sendo a sua acção de uma grande utilidade no sector
onde trabalha.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 144.

Francisco António Morais Xavier — auxiliar de serviços gerais,
escalão 2, índice 129:

Trata-se de um funcionário dedicado e executa com rigor o
serviço que lhe está determinado.

Controla o abastecimento de combustíveis e é responsável pela
abertura e fecho das instalações da oficina, o que faz com
grande responsabilidade.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 139.

Maria Gorete Barroso Afonso — técnico superior 2.ª classe, esca-
lão 1, índice 400:

Trata-se de uma funcionária que revela grande competência,
iniciativa e capacidade de trabalho e coloca o maior empe-
nho no bom funcionamento dos serviços a seu cargo.

Ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, concedendo-lhe o tempo de serviço necessá-
rio para se poder apresentar a concurso para o lugar ime-
diatamente superior de técnico superior de 1.ª classe.

Isabel Maria Silva Pereira — chefe de secção, escalão 2, índice 350:

Trata-se de uma funcionária competente e que revela grande
empenho e capacidade de trabalho, contribuindo para o bom
funcionamento dos serviços.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 370.

João Jaime Batista Ribeiro — auxiliar de serviços gerais, escalão 6,
índice 176:

Trata-se de um funcionário que está disponível para os mais
variados serviços, mesmo fora da sua área funcional.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 191.

João Flambó Batista Carneiro — op. cantoneiros, escalão 6, ín-
dice 186:

Trata-se de um funcionário disponível a qualquer hora para
servir no estaleiro e que trabalha, quando necessário, com
vários equipamentos.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 206.

João Luís da Silva Vieira Gonçalves — motorista de ligeiros, esca-
lão 1, índice 134:

Trata-se de um funcionário disponível e com funções de con-
trolo geral de viaturas ligeiras.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 144.

João Afonso Mendes — op. cantoneiros, escalão 1, índice 129:

Trata-se de um funcionário disponível para realizar os mais
variados trabalhos mesmo fora das suas funções.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 139.

João Ribeiro Afonso — técnico profissional especialista princi-
pal, escalão 1, índice 305:

Trata-se de um funcionário que revela interesse e disponibi-
lidade para os mais variados trabalhos.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 315.

José António Alves — encarregado, escalão 2, índice 270:

Trata-se de um funcionário diligente com disponibilidade, e
que revela a maior ponderação na gestão e grande empe-
nho no bom funcionamento dos serviços.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 280.

José Pinto — motorista de ligeiros, escalão 5, índice 181:

Trata-se de um funcionário interessado e disponível para todo
o tipo de trabalho incluindo a condução de veículos de outro
tipo.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 196.

José Gonçalves Vieira — condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais, escalão 4, índice 186:

Trata-se de um funcionário diligente e disponível em qual-
quer horário e para qualquer tipo de serviço. É responsável
pelo controlo das viaturas.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 201.
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Manuel Pereira Rodrigues — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais escalão 1, índice 148:

Trata-se de um funcionário disponível e competente.
Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei

n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 158.

Maria Baía Afonso — chefe de repartição, escalão 3, índice 500:

Trata-se de uma funcionária dedicada e disponível e com
capacidade de trabalho, e que executa grande volume de
serviço.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 545.

Maria João Afonso Alves — assistente ad. principal, escalão 1,
índice 215:

Trata-se de uma funcionária empenhada e disponível para as
mais variadas tarefas contribuindo para o bom funciona-
mento dos serviços.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 225.

Nuno Miguel Fernandes Gonçalves — auxiliar administrativo, es-
calão 1, índice 120:

Trata-se de um funcionário competente e dedicado. É inte-
ressado no bom funcionamento do serviço. Apesar de pou-
co tempo no desempenho de funções, abarca já um domí-
nio elevado de conhecimentos.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 129.

Sérgio Fernando Moreira Vides — operário qualificado (canaliza-
dor), escalão 1, índice 134:

Trata-se de um funcionário dedicado e produtivo. Está sem-
pre disponível para qualquer tipo de serviço e a qualquer
hora sendo a sua acção de uma grande utilidade no sector
onde trabalha.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 144.

António Manuel Seara Vaz — auxiliar administrativo, escalão 1,
índice 120:

Trata-se de um funcionário competente e dedicado. É inte-
ressado no bom funcionamento do serviço. Apesar de pou-
co tempo no desempenho de funções, abarca já um domí-
nio elevado de conhecimentos.

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 129.

José Avelino Vaz do Souto — assistente ad. principal, escalão 1,
índice 215:

Trata-se de um funcionário competente, com capacidade de
trabalho e empenhado no bom funcionamento dos servi-
ços, contribuindo com a sua acção para um melhor atendi-
mento dos munícipes e para uma boa imagem da Câmara.

Ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, concedendo-lhe o tempo de serviço necessá-
rio para se poder apresentar a concurso para o lugar ime-
diatamente superior de assistente administrativo especia-
lista.

António Gonçalves Pereira — agente único, escalão 2, índice, 220:

Trata-se de um funcionário competente e zeloso e disponí-
vel quer em termos de horário quer em termos de serviço

Ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, é-lhe atribuída a menção de mérito
excepcional, passando ao escalão seguinte da carreira, ín-
dice 240.

1 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA
Aviso n.º 8433/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos, torna-se público que, pelo despacho n.º 23/2001, do pre-
sidente da Câmara, datado de 19 de Setembro de 2001, foi reno-
vado, por um período de um ano, o contrato de trabalho a termo
certo inicialmente celebrado em 2 de Outubro de 2000 com o fis-
cal municipal Bruno Fernando da Silva Borges.

Esta renovação produz efeitos a partir do dia 2 de Outubro de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso
Sequeira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA
Aviso n.º 8434/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do

artigo 11.º a da Lei n.º 25/98, de 26 de Maio, aditado ao Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 17 de Julho, faz-se público que foi celebrado
contrato individual de trabalho, pelo período de seis meses, com
início em 18 de Setembro de 2001, com a categoria de auxiliar
administrativo, Ana Paula Figueira Pato Rebocho. [Isento de fis-
calização prévia nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/98, de 26 de Agosto.]

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 8435/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 20 de Setembro de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, com Elisa Ma-
nuela Maia Cortes Cavaco, arquitecta, por mais seis meses, a par-
tir do dia 26 de Dezembro de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 8436/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do n.º 2 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fe-
vereiro, faz-se público que, por meu despacho de 6 de Agosto de
2001, foi renovado o contrato individual de trabalho com Antó-
nia Maria Piedade Garrido Pancadas, Luís António Galvão Rosado
e Maria Cristina Rico Apolinário Domingues por mais seis meses,
a partir do dia 14 de Setembro de 2001.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós-de-Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA
Aviso n.º 8437/2001 (2.ª série) — AP.  — António Maria dos

Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa, torna
público que por seu despacho proferido em 20 de Setembro cor-
rente, e em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi ce-
lebrado, pelo prazo de seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo com Maria Manuela Antunes Ribeiro, na categoria de téc-
nico superior de administração pública (estagiário), escalão 1, ín-
dice 310, com início a 21 de Setembro de 2001 e término a 20 de
Março de 2002. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.
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Aviso n.º 8438/2001 (2.ª série) — AP.  — António Maria dos
Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa, torna
público que por seu despacho proferido em 13 de Setembro cor-
rente, e em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi ce-
lebrado, pelo prazo de seis meses, o contrato de trabalho a termo
certo com Miguel Ângelo Conde Valente, na categoria de jardinei-
ro, escalão 1, índice 134, com início a 17 de Setembro de 2001,
e término a 16 de Março de 2002. (Processo isento de fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ

Aviso n.º 8439/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que por despacho de 16 de Agosto de 2001, foi renovado
por mais doze meses o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado com o técnico na área de ambiente, Ricardo Jorge Ferreira
Mendes, com início a 9 de Outubro de 2001 e termo a 8 de Outu-
bro de 2002.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

Aviso n.º 8440/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que por despacho de 16 de Agosto de 2001, foi renovado
por mais doze meses o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado com a técnica na área de ambiente, Ana Filipa Teixeira de
Silva, com início a 9 de Outubro de 2001 e termo a 8 de Outubro
de 2002.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Edital n.º 421/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Cemitério Municipal de Nisa. — Francisco de Jesus Paixão, vice-
-presidente da Câmara Municipal de Nisa:

Torna público que foi aprovado pela Assembleia Municipal em
24 de Setembro de 2001, no uso da competência conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, sob propista da Câmara Municipal de 17 de Julho de 2001,
o Regulamento do Cemitério Municipal de Nisa, que após ter sido
publicado na forma de projecto, no apêndice n.º 66, ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de 2001, foi sujeito
a apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, publicando-se em anexo,
a versão definitiva.

Para constar e devidos efeitos, se publica este e outros de igual
teor, que irão ser afixados no locais públicos do costume.

2 de Outubro de 20001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fran-
cisco de Jesus Paixão.

Regulamento do Cemitério Municipal de Nisa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções dos Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro e 138/2000,
de 13 de Julho, veio consignar importantes alterações aos diplo-
mas legais ao tempo em vigor sobre direito mortuário, que se apre-
sentava ultrapassado e desajustado das realidades e necessidades
sentidas neste domínio, em particular pelas autarquias locais, en-
quanto entidades administradoras dos cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro e 138/2000, de
13 de Julho, que revogou na sua totalidade, vários diplomas
legais atinentes ao direito mortuário, fazendo-o somente par-
cialmente em relação ao Decreto n.º 48 770, de 18 de De-
zembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor, terão que se adequar ao pre-

ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamen-
tos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3
de Março de 1962 e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro
de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações de
maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e em cumprimento do dis-
posto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de
1962, no Decreto n.º 48 770 de 18 de Dezembro e no Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro e Decreto-Lei
n.º 138/2000, de 13 de Julho, submete-se para apreciação o se-
guinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou
cremação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inuma-
do o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou de ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez termina-
do o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém nascidos no período neo-
natal precoce, em condições de segurança e de respeito
pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;
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b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver a nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular do
país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Nisa, destina-se à inumação e
cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do muni-
cípio de Nisa, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias deste,
que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no Cemitério
Municipal de Nisa, observadas, quando for caso disso, as disposi-
ções legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terre-
no, comprovada por escrito pelo presidente da junta de
freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios da freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitu-
al na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou de quem tenha competência.

SECÇÃO I

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus superiores
relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo do serviço
competente da Câmara Municipal de Nisa, onde existirão, para o
efeito, livros de registo de inumações, cremações, exumações, tras-
ladações, concessões de terrenos e depósito em células de ossá-
rios, e quaisquer outros considerados necessários ao bom funcio-
namento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona nos horários a seguir indi-
cados, encerrando aos domingos e feriados:

a) No período compreendido entre Outubro e Março — das
8 às 17 horas;

b) No período compreendido entre Abril e Setembro — das
8 às 18 horas.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação dentro
das horas regulamentares, salvo caso especiais, em que, mediante
autorização do presidente da Câmara ou de quem tenha compe-
tência, poderão ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Remoção e transporte

SECÇÃO I

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

SECÇÃO II

Artigo 8.º

Do transporte

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém nascidos, são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29
de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas, em jazigos e
em locais de consumpção aeróbia.

2 — Excepcionalmente e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida a inumação fora dos locais antes
referidos, nos termos da lei.

Artigo 10.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 — Antes do definitivo encerramento, devem ser depositadas
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
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pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 11.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saú-
de pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, en-
cerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em
câmara frigorífica, antes de decorrido o prazo previsto no nú-
mero anterior.

3 — Os cadáveres devem ser inumados dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 12.º

Condições e autorização para a inumação

1 — Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além
de respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito e de autorização da Câmara
Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para tal.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 45.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

3 — O requerimento e documentos referidos no número anteri-
or, serão arquivados depois de registado no respectivo livro e pagas
as taxas devidas.

4 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

5 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 13.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por cinco
anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação.

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 15.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 16.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 17.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 18.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo de cinco anos, desde que nas inumações
anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inumação tem-
porária.

Artigo 19.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 20.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.
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Artigo 21.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 22.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para a sepultura, à escolha dos interessados ou por deliberação
da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de manifesta ur-
gência ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro do prazo
que lhes for fixado para optarem por uma das referidas soluções.

SECÇÃO III

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 23.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO V

Da cremação

Artigo 24.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso, necessária autori-
zação da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 25.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 26.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáveres
exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 27.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 24.º, previamente tenha sido lavrado o
respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o
boletim de óbito.

Artigo 28.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o

cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 29.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do servi-
ço competente, por quem estiver encarregado da realização do
funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite documento comprovativo, cujo
original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 30.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou, em
qualquer momento, em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada documen-
tação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às
autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as providências
adequadas.

Artigo 31.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples, e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.

Artigo 32.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.
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Artigo 33.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de ur-
nas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 34.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos cinco anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 35.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
Serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois jornais mais li-
dos da região e afixando editais, convidando os interessados a requerer
no prazo de 30 dias a exumação ou conservação de ossadas, e,
uma vez recebido o requerimento, a comparecer no cemitério no
dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso fixa-
do no número anterior, sem que o ou os interessados alguma dili-
gência tenham promovido no sentido da sua exumação, esta, se
praticável, será levada a efeito pelos serviços, considerando-se
abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas nos termos do número anterior
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 14.º

Artigo 36.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo,
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados se tenha removido para sepultura ou
em local de consumpção aeróbia, nos termos dos artigos 22.º e
23.º, serão depositadas no jazigo originário ou em local acordado
com o Serviço de Cemitério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 37.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal,
a comunicação via telecópia ou correio electrónico.

Artigo 38.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm ou caixão de chumbo quando estes tenham sido inuma-
dos antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixão de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 39.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos na alínea a) do artigo 71.º do Código
do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 40.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal ou de quem tenha competên-
cia delegada, ser objecto de concessões de uso privativo, para ins-
talação de sepulturas perpétuas, e para a construção ou remodela-
ção de jazigos particulares.

2 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 41.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 42.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a decisão tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 43.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.
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2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 44.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número dois, a construção
de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas,
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara ou o vereador com compe-
tência delegada prorrogar estes prazos em casos devidamente jus-
tificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 45.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar ou de quem tenha legitimi-
dade para tal, cujo bilhete de identidade deve ser exibido.

2 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

Artigo 46.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura
perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 47.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento das taxas e impostos que forem devidos.

Artigo 48.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário, são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, comprovados legal-
mente, a favor de pessoas estranhas à família do instituidor ou
concessionário, só serão porém, permitidas, desde que o adquirente
declare no pedido de averbamento que se responsabiliza pela per-
petuidade da conservação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos
ou ossadas aí existentes, devendo esse compromisso constar da-
quele averbamento.

Artigo 49.º

Transmissão por acto entre vivos

As transmissões por actos entre vivos das concessões de jazigos
ou sepulturas perpétuas só serão admitidas por doação quando neles

existam corpos ou ossadas de familiares, da pessoa a quem é doa-
do e sempre mediante autorização expressa da Câmara Municipal.

Artigo 50.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão, e que pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação se considere de manter e preservar, pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 51.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de avisos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 — Dos avisos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, sempre que possível, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurarem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários, ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 52.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 53.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou Vereador com
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome
do ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não se
realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câmara
ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessa-
dos pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a
responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.
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Artigo 54.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 55.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 56.º

Licenciamento

1 — O pedido de licenciamento para construção, reconstrução
ou modificação de jazigos particulares ou para revestimento de
sepulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento instruído com projecto de obra em duplicado, elabo-
rado por técnico habilitado.

2 — Será dispensada  a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

4 — Será igualmente dispensado projecto para obra de revesti-
mento de sepultura se a mesma obedecer às características abaixo
indicadas:

a) Materiais a utilizar — pedra de cantaria, sempre que pos-
sível, pedra da região;

b) Dimensões máximas:

Adulto:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Altura — 0,50 m.

Criança:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Altura — 0,50 m.

Artigo 57.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-

racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar, bem como os sinais a que
se refere o artigo 56.º;

c) Declaração de responsabilidade.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo fim
a que se destinam, bem como aspectos técnicos que se considerem
importamtes.

Artigo 58.º

Requisitos de jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 59.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se tra-
te de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 60.º

Ocupação de ossários

1 — A requerimento dos interessados, poderá o presidente da
Câmara Municipal ou de quem tenha competência delegada, con-
ceder a ocupação de células de ossários no cemitério, mediante o
pagamento da taxa respectiva.

2 — Quando se trate de célula de ossário, cujo titular tenha falecido
e no mesmo não se encontrem ainda depositadas três ossadas, será
facultada, aos interessados que provarem ser herdeiros do faleci-
do, o depósito de ossadas até ao limite de três, não podendo qual-
quer uma das existentes ser retirada.

Artigo 61.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 62.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria, com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 63.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 44.º os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.



APÊNDICE N.º 121 — II SÉRIE — N.º 253 — 31 de Outubro de 200146

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 64.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 65.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e do Decreto n.º 48 770
de 18 de Dezembro de 1968.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos
e sepulturas

Artigo 66.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 67.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas,
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade próprias
do local.

Artigo 68.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 69.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado que implique  a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 70.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte  dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 71.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 72.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 73.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 74.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 75.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 76.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judiciária, para efeitos de colo-
cação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
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proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 77.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 78.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 79.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou de ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de certificado de óbito ou de fotocópia sim-
ples de um dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento de declara-
ção de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do
n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora do cemitério ou de algum dos locais
previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos cinco anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima míni-
ma de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes da
cremação dos mesmos, dentro de cemitério, de forma
diferente da que tiver sido determinada pela Câmara
Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira;

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 80.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 81.º

Taxas

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos ao cemi-
tério ou pela concessão de terrenos para jazigos ou sepulturas
perpétuas ou pela ocupação de ossários constarão da tabela de ta-
xas e licenças em vigor.

Artigo 82.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 83.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

Aprovado por unanimidade em reunião ordinária da Câmara
Municipal, realizada em 17 de Julho de 2001.

Aprovado por maioria em sessão ordinária da Assembleia Muni-
cipal, realizada em 24 de Setembro de 2001.

Rectificação n.º 957/2001 — AP.  — Lubélia Maria da Silva
Ferreira, directora do Departamento de Administração Geral, no
uso da competência que lhe foi conferida por despacho do presi-
dente da Câmara n.º 9/99, de 28 de Outubro, torna público que se
procede à rectificação do aviso n.º 6228/2001, publicado no apêndice
n.º 95, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 6 de Agosto
de 2001:

Onde se lê «Pedro Miguel Migués Pereira Marmelo» deve ler-se
«Pedro Miguel Miguéns Pereira Marmelo»;

Onde se lê «Data do despacho, 26 de Junho de 2001», deve ler-
-se «Data do despacho, 22 de Junho de 2001».

18 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de
Administração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 8441/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, nos termos do n.º 1 artigo 20.º do
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Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho do presi-
dente da Câmara, foi autorizada a renovação por mais um ano,
dos seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Susana Patrícia Rocha Patriarca — auxiliar administrativo, com
efeitos a 3 de Outubro de 2002.

Bruno Manuel Gonçalo Marques Figueira — técnico profissional
de 2.ª classe (assistente de arqueólogo), com efeitos a 1 de Outubro
de 2002.

Dina Julieta Custódio Matias — técnico superior estagiário (ar-
queologia), com efeitos a 3 de Outubro de 2002.

19 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 8442/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
de 11 de Setembro de 2001, rescindido o contrato de trabalho a
termo certo, a seu pedido, com o cabouqueiro Sérgio Paulo Par-
reira Parra Dias, a partir de 12 de Setembro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.

Aviso n.º 8443/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
de 17 de Setembro de 2001, Helena Isabel Tavares Valente Mar-
tins, contratada, após concurso, em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período de seis meses, ao abrigo da alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, como tratadora-apanhadora de animais, com início de
funções em 24 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.

Aviso n.º 8444/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento para
Atribuição de Bolsas de Estudo. — Torna-se público que a As-
sembleia Municipal de Olhão, em sessão ordinária de 28 de Se-
tembro de 2001, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal em
reunião realizada no dia 12 de Setembro de 2001, o Regulamento
para Atribuição de Bolsas de Estudo, que consta do anexo ao pre-
sente aviso, entrando em vigor 15 dias após a sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo

Preâmbulo

Considerando que a autarquia tem um papel fundamental no
incremento do nível cultural e educativo da população.

Considerando que os jovens, provenientes das famílias mais
carenciadas são, muitas vezes, forçados a interromper os estudos,
porque a distância que os separa dos estabelecimentos de ensino
superior, implica suportar encargos com transportes e alojamento
incomportáveis para os respectivos agregados familiares.

Considerando que urge apoiar aqueles jovens e contribuir para a
igualdade de oportunidades no acesso aos graus mais elevados do
ensino.

Foi elaborado o presente Regulamento para atribuição de bolsas
de estudo a estudantes carenciados, que tem como legislação habi-
litante o artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e a
alínea d) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem como objectivo incentivar e pro-
porcionar a frequência de cursos superiores aos jovens que, devido
às suas condições económicas, a eles dificilmente poderiam aceder.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras para a atribuição
de bolsas de estudo pela Câmara Municipal de Olhão a estudantes
inscritos em estabelecimentos de ensino superior reconhecidos pelo
Ministério da Educação e abrangem os cursos universitários que
confiram grau de licenciatura, cursos politécnicos que confiram
grau de bacharelato e cursos integrados de bacharelato e de estu-
dos superiores especializados, ministrados em estabelecimentos de
ensino superior.

Artigo 3.º

Natureza e duração das bolsas de estudo

1 — A bolsa de estudo consiste na atribuição de uma prestação
pecuniária, de valor fixo, para comparticipar os encargos resul-
tantes da frequência do ensino.

2 — O valor e o número de bolsas a atribuir serão fixadas pela
Câmara Municipal de Olhão, em cada ano e em data anterior à
abertura do respectivo concurso de atribuição.

3 — As bolsas são de duas modalidades:

a) Bolsa A — destinada a estudante deslocados;
b) Bolsa B — destinada a estudantes não deslocados.

4 — As bolsas são concedidas anualmente, pelo período de 10 me-
ses, com início em Outubro e termo em Julho, e têm a duração
idêntica à dos cursos, desde que as condições de atribuição não se
alterem.

Artigo 4.º

Estudante deslocado

Estudante deslocado é aquele que necessita de residir na locali-
dade em que se situa o estabelecimento de ensino para poder fre-
quentar as aulas, uma vez que a distância entre a sua residência e
o estabelecimento é superior a 50 km e os transportes públicos
não têm carácter regular compatível com a frequência das aulas.

CAPÍTULO II

Atribuição das bolsas de estudo

Artigo 5.º

Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se às bolsas de estudo os estudantes que
satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Estar matriculado em estabelecimento de ensino superior
no ano lectivo para que requer a bolsa;

b) Não possuir nenhum grau de ensino superior;
c) Ter tido aproveitamento escolar, tal como definido no

n.º 2 no ano lectivo anterior ao da concessão da bolsa;
d) Não ter reprovado mais de um ano, a não ser em casos

devidamente justificados de doença prolongada ou cum-
primento do serviço militar obrigatório;

e) Ser residente há mais de cinco anos no concelho de Olhão;
f) Não beneficiar de outra bolsa ou subsídio equivalente;
g) Fazer prova da insuficiência económica do agregado fa-

miliar;
h) Apresentar toda a documentação exigida nos termos do

artigo 7.º

2 — Para os efeitos consignados da alínea c) do número ante-
rior, considera-se que teve aproveitamento escolar, o estudante
que reunir as condições que lhe permita a matrícula no ano se-
guinte do curso.

Artigo 6.º

Prazo para apresentação dos documentos

A atribuição de bolsa de estudo é requerida durante o período de
15 de Setembro a 31 de Outubro do ano lectivo a que respeita, na
Divisão de Assuntos Educativos Culturais e Sociais da Câmara
Municipal de Olhão.
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Artigo 7.º

Documentos a apresentar

1 — Para formalização das candidaturas é necessário apresen-
tar os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do cartão do contribuinte;
d) Atestado de residência com indicação do número de pes-

soas que compõem o agregado familiar;
e) Fotocópia da última declaração do IRS/IRC do agregado

familiar;
f) Fotocópia do documento comprovativo da matrícula;
g) Fotocópia do documento comprovativo do aproveitamento

escolar obtido no último ano lectivo;
h) Fotocópia do documento comprovativo do pagamento da

renda mensal do agregado familiar, no caso de residir em
habitação alugada, ou encargo mensal no caso de aquisição.

2 — Em caso de dúvida poderão ser solicitados aos candidatos
os documentos originais.

Artigo 8.º

Insuficiência do agregado familiar

1 — Considera-se estudante carenciado aquele, cujo agregado
familiar apresente um rendimento líquido mensal per capita infe-
rior ao salário mínimo nacional, em vigor no início do ano civil
a que diz respeito, calculado nos termos da seguinte fórmula:

C =
 r – (i  + h + s)

12 n

sendo:

C — rendimento per capita;
r — rendimento familiar bruto anual;
i — impostos e contribuições;
h — encargos anuais com a habitação;
s — encargos com a saúde;
n — número de pessoas que compõem o agregado familiar.

2 — Ao rendimento será deduzida uma percentagem correspon-
dente a 15%, desde que se verifique uma das seguintes condições:

a) Fazer parte do agregado familiar dois ou mais estudantes
a frequentar o ensino superior;

b) O rendimento familiar provir apenas de pensões, refor-
mas, subsídios de desemprego ou outras prestações sociais;

c) Qualquer um dos elementos que contribua para o rendi-
mento do agregado familiar, se encontre em situação de
doença incapacitante, e que exija tratamento prolongado;

d) O estudante ter obtido aproveitamento escolar em todas
as cadeiras do curso no ano lectivo anterior àquele em
que requer a atribuição de bolsa.

Artigo 9.º

Atribuição de bolsa

A bolsa de estudo será atribuída aos estudantes que a requeiram
e que satisfaçam as condições a que se referem os artigos 5.º a 8.º,
condicionada ao número fixado pela Câmara Municipal e após análise
pela Divisão de Assuntos Educativos, Culturais e Sociais.

Artigo 10.º

Graduação dos candidatos

1 — A graduação dos candidatos será elaborada por ordem cres-
cente, em função do rendimento líquido mensal per capita, sendo
composta por duas listas distintas, consoante o tipo de bolsa a
atribuir (A ou B ).

2 — Em caso de igualdade terá preferência o candidato com
melhor classificação académica obtida no ano anterior.

3 — As listas de graduação serão tornadas públicas através de
editais a afixar na Câmara Municipal e juntas de freguesia.

4 — Os candidatos serão notificados a fim de se pronunciarem
nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e seguintes do Có-
digo do Procedimento Administrativo.

Artigo 11.º

Pagamento da bolsa

A bolsa é paga mensalmente, durante 10 meses, no período de
Outubro a Julho, por transferência bancária.

Artigo 12.º

Causas de cessação

1 — Constitui motivo para a cessação da bolsa, a ocorrência de
qualquer uma das seguintes situações:

a) Perder, a qualquer título, a qualidade de estudante;
b) Se comprove que tenham sido prestadas falsas declara-

ções ou omissão de elementos, tanto na fase de candida-
tura como no decurso do período de manutenção da bol-
sa;

c) Acumulação de outra bolsa de estudo ou subsídio equiva-
lente.

2 — No caso de se verificarem as situações mencionadas no
número anterior, o estudante fica obrigado a reembolsar a Câmara
Municipal das quantias indevidamente percebidas.

3 — A deliberação que determinar a cessação será sempre pre-
cedida da audiência do interessado nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 13.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas, casos omissos e interpretações resultantes da apli-
cação do presente Regulamento são resolvidos pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 8445/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 20 de
Setembro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com o funcionário Alexandre Manuel
da Costa Dias, com início a partir de 18 de Outubro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

Aviso n.º 8446/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 20 de
Setembro de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por mais seis meses, com a funcionária Margarida Inês Al-
ves Lopes de Oliveira, com início a partir de 11 de Outubro de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 8447/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Pla-
no de Pormenor da Zona Industrial de Ourém. — David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 74.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Municipal,
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em reunião realizada em 24 de Julho de 2001, deliberou proceder
à alteração do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Ourém.

Mais informa que, para salvaguarda do direito de participação
no previsto nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação
do presente aviso, se encontra patente no Departamento Técnico
de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal, o processo que con-
tém a fundamentação de definição de oportunidade e os termos de
referência inerentes à elaboração do mencionado plano.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

Aviso n.º 8448/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor da Travessa de Nossa Senhora das Victórias em Fátima. —
David Pereira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ou-
rém:

Faz público, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 74.º do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que à Câmara Municipal,
em reunião realizada em 28 de Agosto de 2001, foi apresentado o
processo referente à elaboração do plano de pormenor indicado
em epígrafe, mediante a seguinte proposta apresentada pelo pre-
sidente em 8 de Maio de 2001: «Têm surgido algumas propostas
de construção para o espaço referenciado na planta em anexo,
parecendo-nos que as mesmas não devem ser viabilizadas sem um
estudo de conjunto que permita, designadamente, dar continuidade
à Rua de Nossa Senhora das Vitórias.

Nestas condições, propõe-se à Câmara a elaboração de um pla-
no de pormenor para a zona.

A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a pro-
posta supra transcrita.

Mais informa que, para salvaguarda do direito de participação
no previsto nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação
do presente aviso, se encontra patente no Departamento Técnico
de Obras e Urbanismo da Câmara Municipal, o processo que con-
tém a fundamentação de definição de oportunidade e os termos de
referência inerentes à elaboração do mencionado plano.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 8449/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 24 de Setembro de 2001, com Ana Pais de Oliveira, na
categoria de técnico superior de serviço social de 2.ª classe, ín-
dice 400, escalão 1, e Sara Cláudia Moreira Reis Marques, na ca-
tegoria de técnico superior de psicologia de 2.ª classe, índice 400,
escalão 1. (Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 8450/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro, faz-se público
que, por meu despacho proferido em 24 de Setembro de 2001,
foram prorrogados os contratos de trabalho a termo certo com
Maria Graça Fonseca Sousa, Cândida Salomé Rocha Moreira, San-
dra Maria Ribeiro Bessa, Alda de Jesus Gomes Costa, Olinda Mar-
lene Silva Conde, Nilza Maria Silva Gomes, Alexandra Antónia Costa
Machado, Paula Maria Silva Peixoto Andrade Moreira, Maria
Casimira Ferreira Moura, Paula Cristina Silva Barbosa, Sandra
Conceição Ribeiro Rocha, Dolorosa Costa Ferreira, Maria Rosa
Sousa Moreira, Cidália Maria Costa Almeida, Maria da Graça
Duarte Ferreira Nunes, Arminda Moreira de Sousa Mota, Sandra
Maria Ribeiro Santos, até ao dia 30 de Setembro de 2002, para
exercerem funções de auxiliar de acção educativa.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja da Fonseca.

Aviso n.º 8451/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
datado de 27 de Setembro de 2001, e nos termos n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi prorrogado o contra-
to de trabalho a termo certo, com Paulo Alexandre Cavaleiro Matos
para continuar a exercer funções de nadador-salvador, por mais
12 meses, até ao dia 16 de Outubro de 2002.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 8452/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal renovou os contratos de trabalho a ter-
mo certo, aos seguintes trabalhadores, pelo período de seis meses:

Sapadores florestais:

Com início em 1 de Setembro de 2001:

Alcindo Raul Fernandes Nunes.

Com início em 15 de Setembro de 2001:

Eduardo José Martins Pereira Lopes.
Artur Manuel Henriques Simões.
Adrião Antunes Barreto.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

Aviso n.º 8453/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal renovou o contrato de trabalho a termo
certo, para as escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância pelo pe-
ríodo de cinco meses com a auxiliar serviços gerais, Maria Lurdes
Silva David Jesus Bernardo, com início em 17 de Setembro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

Aviso n.º 8454/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo com os seguintes trabalhadores:

Pelo período de um ano com início em 14 de Setembro de
2001:

Técnico profissional (desempenho de funções na área da
internet, comunicações e informática):

Miguel Eduardo Faria Lopes.
Sandra Cristina Henriques Barata.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 8455/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 19 de Setembro de 2001, foi autorizada a renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, iniciado em 23 de Abril
de 2001, com Helena Maria Baptista Pinto, Nélia Sandra Nunes
da Cruz, Sara Sofia Craveiro da Silva, Marta Sofia Costa Martins
e Susana Maria de Jesus Silva, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis
meses, a partir de 23 de Outubro de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Edital n.º 422/2001 (2.ª série) — AP.  — António Miranda
Cavalheiro, presidente da Câmara Municipal de Pinhel:

Torna público o Regulamento de Toponímia e Números de Po-
lícia do Concelho de Pinhel, aprovado em reunião de Câmara em
17 de Maio de 2001, depois de ter sido submetido a inquérito público,
mereceu aprovação da Assembleia Municipal, em sessão de 29 de
Junho de 2001, em conformidade com a versão constante do do-
cumento anexo.

Para constar se publica o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de costume.

20 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Projecto de Regulamento de Toponímia
e Números de Polícia do Concelho de Pinhel

Preâmbulo

Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, compete às câmaras municipais estabele-
cer a denominação das ruas e praças das povoações e estabelecer
as regras de numeração dos edifícios.

Verifica-se no concelho de Pinhel uma ausência nesta matéria,
com as inerentes dificuldades ao nível de localização dos edifícios
e distribuição de correspondência.

O Regulamento de Toponímia e Números de Polícia é um ins-
trumento de disciplina que define um conjunto de regras funda-
mentais. Estas ao serem utilizadas permitem orientar os cidadãos
dentro do seu espaço, sendo por isso um elemento de comunica-
ção entre as pessoas.

A atribuição de qualquer topónimo deve estar vinculada às
vivências das pessoas, aos seus valores e memórias, não devendo
ser influenciada por quaisquer condicionalismos de circunstância
ou quaisquer critérios subjectivos.

A colocação da numeração de polícia deve obedecer a regras gerais
aplicáveis a toda a área do concelho de Pinhel.

Foram observadas as competências previstas na alínea v) do n.º 1
e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, de acordo com o disposto no artigo 241.º da Constitui-
ção da Republica Portuguesa propõe-se a aprovação do presente
projecto de postura municipal.

O presente Regulamento vai ser submetido a apreciação pública,
para recolha de sugestões, nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, dentro do prazo de 30 dias, ao
seu enriquecimento e aperfeiçoamento.

CAPÍTULO I

Toponímia

Artigo 1.º

Atribuição das denominações

1 — Compete à Câmara Municipal nomear a comissão de topo-
nímia.

2 — A denominação de novos espaços públicos ou sua alteração
compete à Câmara Municipal, ouvida a comissão de toponímia e
a junta de freguesia, que deverão emitir parecer escrito no prazo
de 15 dias úteis.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável em todo o concelho de Pinhel
e revoga qualquer outro existente após a sua entrada em vigor.

Artigo 3.º

Definições

Topónimo — nome próprio de um lugar, sítio ou povoação.
Toponímia — conjunto ou sistema de topónimos. Designação

de espaços públicos pelos seus nomes.
Topónimo tradicional — nome próprio usado tradicionalmente

em espaços públicos.

Espaço público — são todos os espaços de utilização colectiva
que incluem arruamentos e vias de circulação.

Antroponímicas — relativo ao estudo e classificação de nomes
próprios de pessoas e sua origem.

Artigo 4.º

Princípios

Os topónimos deverão respeitar os valores, costumes, usos e
sentimentos da população.

Artigo 5.º

Atribuição ou alteração

Na atribuição ou alteração dos topónimos atender-se-á aos se-
guintes princípios:

a) As vias estruturantes e outros espaços públicos, nomea-
damente as definidas no artigo 20.º, alíneas a) e b), de-
vem evocar:

Pessoas falecidas com elevadas qualidades humanas, cul-
turais, políticas, cívicas, sociais ou científicas;

Realidades, acontecimentos ou efemérides com expressão
concelhia nacional ou universal.

b) Outras vias e locais não considerados no âmbito da alínea
anterior, devem evocar, pessoas, acontecimentos, efemérides
ou realidades, com interesse local ou concelhio.

Artigo 6.º

Topónimo tradicional

Ao espaço público estruturante, dever-se-à atribuir o topónimo
com que tradicionalmente era conhecido na área em que este se
insere.

Artigo 7.º

Denominações iguais

1 — Poderão ser atribuídas na área do concelho denominações
iguais, caso os espaços públicos se situem em diferentes freguesias.

2 — Não são consideradas denominações iguais, as que forem
atribuídas a espaços públicos de diferente classificação, tais como,
rua e travessa, rua e praça.

Artigo 8.º

Organização de listas

Para evitar a existência de espaços públicos sem designação, ou
com designação provisória por largos períodos de tempo, deverá
a Câmara Municipal organizar listas de topónimos a utilizar, sem
ordem de preferência.

Artigo 9.º

Designações gerais

1 — Poderão ser adoptados nomes de pessoas, países, cidades e
locais nacionais ou estrangeiros, que por razões importantes se
encontrem ligados à vida do concelho.

2 — À excepção do número anterior, não serão utilizadas pala-
vras estrangeiras ou estrangeirismos, excepto quando tal for rigo-
rosamente indispensável.

Artigo 10.º

Designações antroponímicas

As designações antroponímicas serão atribuídas pela seguinte ordem
de preferência:

a) Local;
b) Concelhia;
c) Nacional;
d) Internacional ou universal.

Artigo 11.º

Justificação do topónimo

Da deliberação da Câmara deverá constar uma explicação da
atribuição do topónimo.
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Artigo 12.º

Projectos de loteamento

A Câmara Municipal deverá atribuir as designações após a apro-
vação dos projectos de loteamento. Para o efeito, os serviços técnicos
enviarão a respectiva planta aos serviços de toponímia.

Artigo 13.º

Envio de plantas

Cabe aos serviços de toponímia enviarem periodicamente a planta
toponímica, às entidades responsáveis pela prestação de serviços
públicos (conservatória do registo predial, repartição de finanças,
junta de freguesia respectiva, CTT, PT, CENEL,...).

Artigo 14.º

Alterações toponímicas

1 — As designações toponímicas actuais devem manter-se, sal-
vo razões atendíveis.

2 — Consideram-se razões atendíveis para alteração toponímica
os seguintes motivos:

a) Falta de significado do topónimo existente;
b) Reconversão urbanística;
c) A não correspondência do topónimo com o espírito cívi-

co do município, do local, da freguesia ou do concelho;
d) Existência de topónimos considerados inoportunos, iguais

ou semelhantes, com reflexos negativos nos serviços
públicos e nos interesses do município;

e) Desconformidade com as condições deste Regulamento.

Artigo 15.º

Placas

1 — As placas toponímicas serão colocadas pela Câmara Muni-
cipal ou pela junta de freguesia quando autorizada.

2 — As placas serão do tipo e modelo adequado às circunstân-
cias e ao local, devendo ser definidas pela Comissão de Toponí-
mia Municipal, conjuntamente com os técnicos da autarquia e com
a junta de freguesia local.

3 — As placas referentes a antropónimos deverão incluir o nome
e a actividade em que se destacou.

Artigo 16.º

Afixação de placas

1 — As placas deverão ser afixadas no início dos espaços públi-
cos respectivos e do lado esquerdo de quem nelas entra pelos ar-
ruamentos de acesso.

2 — Sempre que não seja possível a afixação de acordo com o
número anterior, serão assentes em suporte.

3 — As placas deverão ser colocadas, ainda que provisoriamen-
te, nos espaços públicos que se encontrem em fase de execução.

4 — A execução e afixação de placas de toponímia é da compe-
tência exclusiva da Câmara Municipal, ou da junta de freguesia
quando, devidamente autorizada, sendo expressamente vedado aos
proprietários, inquilinos ou outros a sua afixação, deslocação, al-
teração ou substituição.

5 — As placas afixadas em contravenção com o número ante-
rior serão removidas pelos serviços municipais.

6 — Considerando que a designação toponímica é de interesse
público, não podem os proprietários dos imóveis onde se vai co-
locar a placa, recusar que se proceda à sua aplicação, devendo ser
para o efeito previamente informados.

Artigo 17.º

Responsabilidades por danos

1 — Os danos verificados nas placas toponímicas serão repara-
dos pelos serviços camarários, por conta de quem os tiver causa-
do, devendo o custo ser liquidado no prazo de oito dias contados
da data da notificação.

2 — Sempre que haja demolição de prédios ou alteração de fa-
chadas que impliquem a retirada de placas toponímicas afixadas,
devem os titulares das respectivas licenças depositá-las nos arma-
zéns do município, ficando, caso não o façam, responsáveis pelo
seu desaparecimento ou destruição.

3 — No número anterior terá a Câmara Municipal que fornecer
ao particular, uma placa toponímica provisória, no sentido de
garantir a boa identificação do espaço público.

4 — As placas provisórias serão afixadas em local visível, à entrada
do espaço público.

Artigo 18.º

Características das placas

1 — As placas toponímicas podem ser executadas com os se-
guintes materiais:

b) No centro histórico, em metal lacado com fundo azul;
c) Fora dos centros históricos, em metal lacado com fundo

azul, verde garrafa ou vermelho sangue de boi;
d) Nos núcleos rurais, em metal lacado com fundo azul, verde

garrafa ou vermelho sangue de boi.
e) Poderão ser executadas placas toponímicas diferentes das

dos números anteriores com projecto a submeter à Co-
missão de Toponímia;

f) As placas serão assentes em suporte próprio, nos espaços
públicos onde não existem prédios de gaveto, sendo o
material a definir de acordo com a envolvente.

g) As placas não poderão ter dimensões inferiores a 0,35 m ×
× 0,25 m, nem superior a 0,45 m × 0,30 m;

h) As placas serão colocadas na fachada correspondente do
edifício, distando do solo 2,5 m e da esquina 0,50 m.

2 — As placas de inscrição toponímica não poderão apresentar
quaisquer símbolos ou marcas de carácter publicitário.

Artigo 19.º

Composição das inscrições

As inscrições a efectuar nas placas toponímicas, deverão res-
peitar a seguinte configuração, conforme modelo em anexo:

a) Na primeira linha, a denominação do tipo de via pública
e nome;

b) A segunda linha, o título honorífico, académico, militar
ou facto biográfico pelo qual foi conseguida a notorieda-
de pública.

Artigo 20.º

Classificação

Os espaços públicos do concelho de Pinhel, poderão ser classi-
ficados como:

a) Avenidas e arruamentos (estruturantes);
b) Calçadas, escadas, escadinhas e becos;
c) Caminhos, quelhas e outras denominações tradicionais;
d) Paradas, praças, largos e pracetas (estruturantes);
e) Travessas.

Artigo 21.º

Propostas e sugestões

Podem apresentar propostas e sugestões à Comissão de Topo-
nímia as associações culturais e desportivas, grupos de cidadãos ou
munícipes e assembleias de freguesia ou plenários dentro das suas
respectivas áreas geográficas.

Artigo 22.º

Análise

Antes de serem apreciadas pela Câmara Municipal, as propostas
e sugestões apresentadas, deverão ser analisadas pela Comissão de
Toponímia.

Artigo 23.º

Deliberação

A Câmara Municipal deliberará sobre as propostas e sugestões
que lhe sejam apresentadas.

Artigo 24.º

Registos camarários

1 — A legitimidade da toponímia será comprovada pelos regis-
tos da Câmara Municipal onde deverá constar, sempre que possí-
vel, os seguintes elementos:

a) Localização, antiga designação, data de aprovação;
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b) Pequena descrição dos antecedentes históricos, biografia
ou outros elementos referentes aos topónimos.

Artigo 25.º

Publicação

a) A Câmara Municipal publicará as suas deliberações relativas à
toponímica, através de edital de acordo com a lei em vigor.

b) Será da responsabilidade da Comissão de Toponímia fazer o
registo, compilação e obtenção de dados referentes a todas as
deliberações ou sugestões apresentadas.

CAPÍTULO II

Números de polícia

Artigo 26.º

Âmbito de aplicação

A presente brochura é aplicável em todo o concelho de Pinhel
e revoga qualquer outra existente após a sua entrada em vigor.

Artigo 27.º

Numeração

A numeração abrange os vãos de portas, que confinando com a
via pública, dêem acesso a prédios urbanos ou respectivos logra-
douros, e a sua atribuição é da exclusiva competência da Câmara
Municipal.

Artigo 28.º

Regras para numeração

1 — A numeração dos vãos de porta dos prédios, em novos
arruamentos ou nos actuais, deverá obedecer às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com direcção norte-sul ou aproximada,
começará de sul para norte, sendo designados por núme-
ros pares à direita de quem segue para norte e por núme-
ros impares à esquerda;

b) Nos arruamentos com direcção leste-oeste ou aproxima-
do, começará de leste-oeste, sendo designados por núme-
ros pares à direita de quem segue para oeste e por núme-
ros impares à esquerda.

c) Nos largos, praças e paradas são designados pela série dos
números inteiros, no sentido do movimento dos pontei-
ros do relógio, a partir do prédio de gaveto oeste do ar-
ruamento situado a sul; no caso de dois ou mais arrua-
mentos nas mesmas circunstâncias, o que estiver localizado
mais a poente;

d) Nos becos ou recantos serão designados pela série de nú-
meros inteiros no sentido do movimento dos ponteiros
do relógio a partir da entrada;

e) Nas portas de gaveto a numeração será a que lhes com-
petir no arruamento mais importante, ou quando forem
de igual importância, ficará referido relativamente ao
arruamento mais próximo da linha norte-sul;

f) Nos novos arruamentos sem saída a numeração é desig-
nada por números pares à direita e impares à esquerda, a
partir da faixa de rodagem de entrada;

g) Nos arruamentos, largos, praças, paradas, becos e recan-
tos antigos em que a numeração não esteja atribuída con-
forme orientação expressa nas alíneas anteriores, deverá
esta manter-se, seguindo a mesma ordem nas novas edifi-
cações.

2 — A cada porta, quando confinante com a via pública, será
atribuído um número, com excepção do seguinte caso:

a) Quando no prédio sejam abertas novas portas depois da
numeração geral, atribuir-se-á o número anterior acres-
cido de letras segundo a ordem do alfabeto.

3 — Para os espaços vazios em arruamentos existentes ou a
abrir, será reservado um número por cada 10 m, ou por cada 3 m
se o mesmo se destinar a comércio.

4 — Quando não for possível aplicar os princípios estabeleci-
dos nos números anteriores, a numeração será atribuída segundo o
critério dos serviços competentes, mas sempre de modo a estabe-
lecer-se uma sequência lógica de numeração, a partir do início do
ponto principal.

Artigo 29.º

Colocação da numeração

1 — De harmonia com as deliberações camarárias, a inscrição
de cada algarismo, obedecerá às dimensões de 7 cm × 10 cm m
nos seguintes moldes:

a) Pintura a tinta fixa de cor branca sobre fundo preto ou
cor preta sobre fundo branco;

b) Afixação de números metálicos, chapas com os números
inscritos ou gravação dos números em granito ou azulejo;

c) Poderão ser colocados números com características dife-
rentes dos descritos nos números anteriores, com projecto
a submeter à aprovação da Comissão de Toponímia.

2 — Os caracteres que excedem 10 cm de altura, serão conside-
rados anúncios, ficando como tal a sua fixação sujeita ao seu li-
cenciamento.

3 — A numeração predial será colocada no centro das vergas
das portas ou portões, ou quando estas não confinem com a via
pública, na ombreira esquerda das entradas preferencialmente à altura
de 2,20 m.

4 — Se a edificação estiver implantada dentro de algum parque
ou jardim, a inscrição dos números de polícia far-se-á na entrada
principal deste ou nas entradas principais se confinantes com di-
ferentes ruas.

5 — A Câmara Municipal, sempre que necessário, poderá impor
um tipo de material para a numeração de polícia, nomeadamente
em áreas protegidas ou históricas.

6 — É vedado aos proprietários proceder à auto-atribuição de
números, bem como à sua remoção ou alteração sem autorização
da Câmara Municipal.

7 — À Câmara Municipal, em edifícios de utilização pública,
reserva-se o direito de aprovar, caso a caso, um tipo de número,
sem observância do disposto nos n.os 1 e 2 deste artigo visando a
uniformidade estética e valorização arquitectónica dos lugares.

Artigo 30.º

Numeração do edifício

1 — Logo que a construção ou alteração de um edifício se en-
contre concluída, e quando se verifique aberturas de novos vãos
ou supressão dos existentes, a Câmara Municipal, após requeri-
mento do interessado, informará o requerente do número a atri-
buir, no prazo máximo de 30 dias.

2 — Quando não seja possível a atribuição imediata, esta será
dada posteriormente pelos serviços competentes que intimarão a
respectiva aposição.

3 — Os serviços de obras, solicitarão a aposição da numeração
de polícia dos edifícios construídos com isenção de licença.

4 — A numeração atribuída e a efectiva aposição, devem ser
expressamente mencionadas no auto de vistoria, ou na declaração
do técnico responsável pela direcção técnica da obra, em confor-
midade com o projecto aprovado, constituindo condição indispen-
sável para a concessão de licença ou autorização de utilização do
prédio ou fracção, salvo impossibilidade comprovada.

5 — Os proprietários dos edifícios a quem tenham sido atri-
buídos ou alterados os números de polícia, devem colocar a res-
pectiva numeração no prazo de 30 dias, contados da data da
informação.

Artigo 31.º

Requisição

1 — Aquando da requisição da numeração, o processo deverá
ser elaborado do seguinte modo:

a) Proprietário:

Requerimento que contenha todos os requisitos men-
cionados no impresso da Câmara Municipal em con-
formidade com o requerimento em anexo, juntamente
com planta de localização à escala 1/25 000, planta
de implantação à escala 1/1000 ou 1/2000, título
de propriedade e acta de condomínio se for o caso.

2 — O proprietário, é obrigado a colocar os números que forem
designados, no prazo de 30 dias a contar da data da comunicação.

3 — Não pode ser atribuída numeração policial, sem que as ruas
já possuam nome.
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Artigo 32.º

Conservação e limpeza

A Câmara Municipal será responsável em manter em bom esta-
do de conservação e limpeza os números respectivos, benefician-
do-os e substituindo-os sempre que se encontrarem ilegíveis ou
deteriorados.

Artigo 33.º

Contra-ordenações

1 — Cada infracção verificada ao disposto no presente Regula-
mento constitui contra-ordenação e é punível com a coima de 5000$
a 35 000$.

2 — Em caso de reincidência, a coima aplicável nos termos do
número anterior é elevada para o dobro do valor anteriormente
pago.

3 — A competência para determinar a instauração de processos
de contra-ordenações, pertence ao presidente da Câmara Munici-
pal, revertendo as receitas provenientes das coimas, para os co-
fres do município.

Artigo 34.º

Comunicação

As alterações que se verifiquem nos espaços públicos e atribui-
ção dos números de polícia devem ser comunicadas periodicamen-
te pela Câmara Municipal à conservatória do registo predial, à
repartição de finanças, à junta de freguesia respectiva e às empre-
sas de utilidade pública (CTT, PT, CENEL,...).

Artigo 35.º

Fiscalização

Compete à Câmara Municipal determinar a fiscalização do cum-
primento das disposições do presente Regulamento.

Artigo 36.º

Autenticidade

A autenticidade dos números de polícia será comprovada pelo
registo da Câmara.

Artigo 37.º

Dúvidas e omissões

As duvidas e omissões suscitadas na aplicação deste Regulamen-
to, serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 38.º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor, decorridos 30 dias úteis
após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 8456/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Ana Maria
Alves Ribeiro e Maria João Carrilho da Mata, com início em 20
de Setembro de 2001, para a categoria de auxiliar administrativo.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alí-
neag) do n.º 3 do artigo 114.º, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to.]

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 8457/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, válidos pelo prazo de seis meses, com Pedro
Miguel Vasconcelos Leandro, Nuno Luís Neves Meneses Osório,
Firmino José Calisto Pires, Paulo Jorge Dionísio Fernandes e Luís
Alexandre Carvalho Mendes, com início em 17 de Setembro de
2001, para a categoria de técnico superior (educação física ou desporto)
de 2.ª classe. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 8458/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado por mais seis meses, a partir de
21 de Setembro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com o
trabalhador Carlos Luís da Silva, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

Aviso n.º 8459/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, válido pelo prazo de seis meses, com Nuno Miguel
Nogueira Feijão, com início em 24 de Setembro de 2001, para a
categoria de técnico superior (arquitecto, área de gestão urbanísti-
ca) de 2.ª classe. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 8460/2001 (2.ª série) — AP.  — Extinção dos Ser-
viços Municipalizados da Câmara Municipal de Ponte de Sor. —
Para os devidos efeitos, se torna público que a Assembleia Muni-
cipal de Ponte de Sor, na sua sessão ordinária realizada no dia 28
de Setembro do ano 2001, aprovou por maioria a extinção dos
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Ponte de Sor,
na sequência da deliberação da Câmara Municipal de Ponte de Sor,
aprovada por unanimidade, na sua reunião ordinária realizada no
dia 22 de Agosto do ano 2001, da qual foi dado conhecimento ao
conselho da administração dos Serviços Municipalizados, na sua
reunião ordinária realizada no dia 29 de Agosto do ano 2001.

Mais se faz público que a referida extinção dos Serviços Muni-
cipalizados começará a produzir efeitos a contar da data de 30 de
Novembro do mesmo ano 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 8461/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que foram ce-
lebrados, ao abrigo dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contratos de tra-
balho a termo certo pelo prazo de três meses, com os trabalhado-
res constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Índice Despacho Início

Carolina de Jesus Bico Pimenta Serafim .............................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Conceição de Jesus Lisboa Gemito Caeiro ........................... Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001
Donzília dos Anjos do Carmo Gemito ................................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001
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Nome Categoria Índice Despacho Início

Ermelinda Francisca R. Sabarigo Serrano ............................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Joaquina Rosa Janeiro Vital Patrão ...................................... Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Margarida de Jesus A. Pardelha Parrança............................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Maria Carlota Beja Mendes Duarte ...................................... Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001
Maria de Jesus Fialho Grou Marques .................................... Cozinheira ...................................... 13407-09-2001 10-09-2001
Maria de Lurdes Paquete Neves Esturra .............................. Cozinheira ...................................... 13407-09-2001 10-09-2001
Maria Etelvina Marques Gomes Caeiro ................................ Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001
Maria Manuela Almeida Relvas ............................................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Mariana Cristina Santos Estevéns ........................................ Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Mariana Luísa Rosinha Raposo Nogueira ............................ Cozinheira ...................................... 13414-09-2001 24-09-2001
Nádia Maria Combadão Brízida ............................................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001
Paula Cristina Tirapicos Laranjeiro Fialho......................... Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Paula do Carmo Rato Caeiro Ferreira.................................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001
Perpétua Maria Santos Combadão Brízida ........................... Cozinheira ...................................... 13414-09-2001 17-09-2001
Rosa Maria Rato Barão Sabarigo .......................................... Auxiliar de serviços gerais ............ 12007-09-2001 10-09-2001
Rosa Maria Santos Combadão Brízida .................................. Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001
Salomé das Dores M. B. Sousa e Menezes ........................... Auxiliar de serviços gerais ............ 12014-09-2001 17-09-2001

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas).

18 de Setembro de 2001. — O Presidente de Câmara, Norberto António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 8462/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, conforme despacho da presidência n.º 24/SRS/CTC/01, data-
do de 6 de Setembro de 2001, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com os
trabalhadores:

Hortência Moreira Ferreira Aguiar e Maria Lúcia Torres Fontes
Rodelo, para exercerem funções inerentes à categoria de auxi-
liar de serviços gerais, com a remuneração mensal ilíquida de
72 700$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de um ano, com inicio
em 10 de Setembro de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto]

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 8463/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, conforme despacho da presidência n.º 25/SRS/CTC/01, data-
do de 6 de Setembro de 2001, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com os
trabalhadores:

Paula Maria da Costa Ribeiro Barbosa, Ana Clara Gonçalves Fer-
reira e Marisa Goreti Tomé Faria Martins, para exercerem fun-
ções inerentes à categoria de auxiliar de acção educativa, com a
remuneração mensal ilíquida de 81 200$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de um ano, com início
no dia 10 de Setembro para a segunda e terceira classificadas e dia
19 de Setembro de 2001 para a primeira classificada.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto]

26 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 8464/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, conforme despacho da presidência n.º 28/SRS/CTC/01, data-
do de 14 de Setembro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com o traba-
lhador Ricardo Jorge Rodrigues Vieira, para o exercício das fun-

ções no âmbito da gestão dos sistemas de informação geográfica
do município, correspondente à categoria de técnico superior en-
genheiro geográfico, com a remuneração mensal ilíquida de
187 800$.

O contrato foi celebrado, pelo prazo de um ano, com início no
dia 17 de Setembro de 2001.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 8465/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, conforme despacho da presidência n.º 27/SRS/CTC/01,
datado de 14 de Setembro de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com o
trabalhador Herlander Belmiro Torres Fardilha, para o exercício
das funções no âmbito do licenciamento e obras particulares, cor-
respondente à categoria de técnico superior engenheiro civil, com
a remuneração mensal ilíquida de 187 800$.

O contrato foi celebrado, pelo prazo de um ano, com início no
dia 17 de Setembro de 2001.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

Aviso n.º 8466/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, conforme despacho da presidência n.º 29/SRS/CTC/01, data-
do de 14 de Setembro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com o traba-
lhador Duarte Nuno Moreira Ferro Arriscado e Rocha, para exer-
cer funções inerentes à categoria de técnico profissional, desenhador,
com a remuneração mensal ilíquida de 115 700$.

O contrato foi celebrado, pelo prazo de um ano, com início no
dia 17 de Setembro de 2001.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas [ar-
tigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

27 de Setembro de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 8467/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,



APÊNDICE N.º 121 — II SÉRIE — N.º 253 — 31 de Outubro de 200156

de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despa-
cho do signatário de 18 de Setembro de 2001, foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo, por um período de seis meses,
com a assistente administrativa, Maria Fernanda do Nascimento
Godinho.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Edital n.º 423/2001 (2.ª série) — AP.  — Benefícios trans-
feridos para pessoas singulares e colectivas no 1.º semestre de
2001. — Nos termos da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, a Câmara
Municipal de Proença-a-Nova dá conhecimento público dos subsí-
dios e indemnizações atribuídos no 1.º semestre de 2001:

APPACDM — Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Ci-
dadão Deficiente Mental: atribuição de subsídio: 200 000$, delibe-
ração de 16 de Janeiro de 2001.

Associação Académica de Coimbra: atribuição de subsídio a di-
versos alunos finalistas de cursos superiores: 227 000$, delibera-
ção de 16 de Janeiro de 2001.

Associação Cultural e Recreativa de Lameira d’Ordem: atribui-
ção de subsidio: 100 000$, deliberação de 3 de Abril de 2001.

Associação Desportiva, Cultural e Recreativa de Corgas: atri-
buição de subsídio ao Rancho «Os Resineiros»: 1 500 000$, deli-
beração de 5 de Junho de 2001.

Associação Desportiva e Cultural de Proença-a-Nova: atribui-
ção de subsídios: 1 000 000$, deliberação de 20 de Fevereiro de
2001; 1 000 000$, despacho de 10 de Abril de 2001; 1 000 000$,
despacho de 11 de Maio de 2001.

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Proen-
ça-a-Nova: atribuição de subsídio: 1 500 000$, deliberação de 5 de
Junho de 2001.

Associação de Estudantes da Escola Superior de Enfermagem
Dr. Lopes Dias — Castelo Branco: atribuição de subsídio a aluno
finalista de curso superior: 25 000$, deliberação de 16 de Janeiro
de 2001.

Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia da
Saúde de Coimbra: atribuição de subsídio a aluno finalista de curso
superior: 20 000$, deliberação de 16 de Janeiro de 2001.

Carlos Alberto do Carmo Cardoso — Casal d’Ordem — indem-
nização por ocupação de parte de prédio rústico, sito em Moitas:
1 700 000$, deliberação de 7 de Novembro de 2000.

Casa do Povo de Sobreira Formosa: atribuição de subsídio para
o Grupo de Danças e Cantares de Sobreira Formosa: 1 000 000$,
deliberação de 19 de Junho de 2001.

Centro Social Cultural e Recreativo da Freguesia de Montes da
Senhora: atribuição de subsídio: 1 000 000$, deliberação de 5 de
Junho de 2001.

Clube o Pinheiro Bravo — Vale d’Água: atribuição de subsídio:
50 000$, deliberação de 16 de Janeiro de 2001.

Companhia de Teatro de Montes da Senhora; atribuição de sub-
sídio: 1 500 000$, deliberação de 5 de Junho de 2001.

Delegação Escolar do Concelho de Proença-a-Nova: atribuição
de subsídio aos alunos dos jardins de infância e escolas do 1.º ciclo
do ensino básico do concelho para actividades extracurriculares:
2 170 000$, deliberação de 7 de Novembro de 2000 (2.ª e
3.ª tranches).

Escola E. B. 2,3/S. Pedro da Fonseca de Proença-a-Nova; atri-
buição de subsídio aos alunos finalistas: 250 000$, deliberação de
20 de Março de 2001.

Fábrica da Igreja Paroquial de Sobreira Formosa; atribuição de
subsídio para obras na Associação de Fórneas: 250 000$, delibera-
ção de 20 de Março de 2001.

Fernando d’ Almeida Casa Nova — Alvito da Beira — indemni-
zação por prejuízos causados na sua propriedade, com a abertura
da estrada Alto do Alvito/Alvito da Beira: 75 000$, deliberação de
15 de Maio de 2001.

Instituto de S. Tiago — Cooperativa de Ensino, CRL — Sobreira
Formosa — atribuição de subsídios para actividades extracurriculares:
315 000$, deliberação de 7 de Novembro de 2000; aos alunos
finalistas: 115 115$, deliberação de 20 de Março de 2001.

Isidro Farinha Cardoso — Moitas — indemnização por prejuí-
zos causados na sua propriedade, sita em Moitas: 230 000$, deli-
beração de 6 de Fevereiro de 2001.

José da Ascensão Bernardo — Proença-a-Nova — indemniza-
ção pela demolição de prédio urbano, sito na Rua da Fonte, em
Proença-a-Nova: 1 500 000$, deliberação de 15 de Maio de 2001.

Maria Amélia Farinha Mendes Figueira — Oliveiras — indem-
nização por prejuízos causados na Azenha de Froia: 500 000$,
deliberação de 6 de Fevereiro de 2001.

Pinhal Maior — Associação Desenvolvimento do Pinhal Inte-
rior Sul — Sertã: comparticipação financeira dos meses de Janeiro
a Junho de 2001: 1 829 178$.

Santa Casa da Misericórdia de Proença-a-Nova: atribuição de
subsídio ao Jardim de Infância O Cortiço, para actividades
extracurriculares: 210 000$, deliberação de 7 de Novembro de 2000.

Santa Casa da Misericórdia de Sobreira Formosa: doação dos prédios
inscritos na Conservatória do Registo Predial de Proença-a-Nova,
n.os 02060/06/11/97 a 02063/06/11/97, da freguesia de Sobreira
Formosa, deliberação de 20 de Março de 2001.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Diamantino
Ribeiro André.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 8468/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto no artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público
que foram celebrados contratos a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com os seguintes trabalhadores:

Nome Categoria Início

Dália da Conceição Siquenique Piteira ......................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-08-2001 — 6 meses prorrogáveis.
Maria Isabel Fanicas Bibes ............................................ Auxiliar de serviços gerais ...............01-08-2001 — 6 meses prorrogáveis.
Ana Maria Siquenique de Oliveira Quintas .................. Auxiliar de serviços gerais ...............01-08-2001 — 6 meses prorrogáveis.
Mariana Rosa Recto Salvador ....................................... Auxiliar de serviços gerais ...............01-08-2001 — 6 meses prorrogáveis.
Maria Genoveva Canelas da Silva ................................ Auxiliar de serviços gerais ...............01-08-2001 — 6 meses prorrogáveis.
Maria Isabel Franco Macedo Roque ............................. Auxiliar de serviços gerais ...............01-08-2001 — 6 meses prorrogáveis.
Vera Lúcia Rebola Correia ............................................Téc. prof. 2.ª classe......................... 06-06-2001 — 4 meses.
Maria da Conceição Ribeiro Macedo (a) ...................... Auxiliar administrativo ....................01-06-2001 — 4 meses.
Elsa Cristina Rei Carriço (a) ......................................... Auxiliar administrativo ....................01-06-2001 — 4 meses.
Sandra Isabel Salvador Rebocho (a) ............................. Auxiliar administrativo ....................01-06-2001 — 4 meses.
Ana Maria Vieira Roque (a) .......................................... Auxiliar administrativo ....................01-06-2001 — 4 meses.
Elsa Cristina Santana Branquinho Rebocho (a) ........... Auxiliar administrativo ....................01-06-2001 — 4 meses.
Sara da Conceição Fanica Rebola (a) ........................... Auxiliar administrativo ....................01-06-2001 — 4 meses.

(a) Contrato de trabalho a termo a tempo parcial.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Setembro de 2001. — O Presidente de Câmara, Alfredo Falamino Barroso.
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Aviso n.º 8469/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente se
informa que conforme despacho do presidente da Câmara Munici-
pal de Redondo, datado de 1 de Outubro de 2001, foi prorrogado
por um ano o contrato de trabalho a termo certo com Maria de
Conceição Monte Neves e Maria de Fátima Barroso Beira Grilo,
ambas com a categoria de auxiliar de acção educativa.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 8470/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 21 de Setembro
de 2001, foi prorrogado por um ano, o prazo do contrato a ter-
mo, celebrado com Maria Esmeralda Pelixo Silva, em conformi-
dade com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

21 de Setembro de 2001. — A Presidente da Câmara, Ana Cris-
tina Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 8471/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
celebrados contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do referido diploma, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de
serviço, na categoria e com os trabalhadores a seguir mencionados:

Técnico superior de serviço social de 2.ª classe, com início a
17 de Setembro de 2001, pelo prazo de um ano:

Aurora Maria da Costa Correia.
Cristina Maria Pinheiro Ribeiro.

Sociólogo de 2.ª classe, com início a 17 de Setembro de 2001,
pelo prazo de um ano:

Catarina dos Santos Ferreira.

Auxiliar administrativo, com início a 17 de Setembro de 2001,
pelo prazo de um ano:

Sara Maria Resende de Andrade.
Sandra Paula Fontes Rios do Vale Ferreira.
Vítor Aristides da Silva Magalhães.
Rui Manuel da Silva Moreira.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

18 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

Aviso n.º 8472/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi aceite
o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo, apre-
sentado pelo trabalhador Manuel Augusto Heleno Tarelho, a par-
tir de 6 de Dezembro de 2000, cujo contrato só terminaria em 10
de Abril de 2001.

19 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

Aviso n.º 8473/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que os contra-
tos de trabalho a termo certo, celebrados com Teresa Isabel Bran-
co Loureiro Rocha, Isabel Maria Silva Sousa Lopes, Américo Paulo
Henriques Santiago, tiveram o seu término em 2 de Setembro de

2001, em virtude de terem sido nomeados, após concurso, para
lugares do quadro, na categoria de auxiliar dos serviços gerais,
conforme aviso de nomeação publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 199, em 28 de Agosto de 2001, os quais tomaram
posse em 3 de Setembro de 2001.

21 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

Aviso n.º 8474/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com Idalina Silva Santos,
teve o seu término em 1 de Julho de 2001, em virtude de ter sido
nomeada, após concurso, para lugar do quadro, na categoria de
auxiliar dos serviços gerais, conforme aviso de nomeação publica-
do no Diário da República, 3.ª série, n.º 131, em 6 de Junho de
2001, a qual tomou posse em 2 de Julho de 2001.

21 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

Aviso n.º 8475/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com Maria Alexandrina
Silva Meneses, teve o seu término em 2 de Setembro de 2001, em
virtude de ter sido nomeada, após concurso, para o lugar de esta-
giário da carreira de engenheiro geógrafo, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 3.ª série, n.º 187, em 13 de Agosto
de 2001, a qual iniciou funções em 3 de Setembro de 2001.

21 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 8476/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
11 de Setembro de 2001 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com a servente Maria Henriques Castilho.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 8477/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
20 de Setembro de 2001 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos
de trabalho a termo certo com as serventes:

Maria de Fátima Resende Lima.
Maria de Jesus Beja da Costa.
Maria Manuela Prudêncio Rosa Bruno.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 8478/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
17 de Setembro de 2001 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-



APÊNDICE N.º 121 — II SÉRIE — N.º 253 — 31 de Outubro de 200158

tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com a servente Terezinha dos Santos Ro-
drigues Cassiano.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 8479/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
25 de Setembro de 2001 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com a servente Filomena da Luz Encarna-
ção Lourenço Carvalho.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 8480/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
26 de Setembro de 2001 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos
de trabalho a termo certo com as serventes:

Maria Isaltina da Silva.
Maria Piedade Colaço Fragata Azinheira.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 8481/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
17 de Setembro de 2001 e no uso da competência que me confere
a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com o assistente administrativo Bernardo
Cid e Castro Nobre da Veiga.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL
Aviso n.º 8482/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos torna-se público que por despacho de 7 de Setembro de
2001 do presidente da Câmara, foi prorrogado o contrato a ter-
mo certo com Maria José Ribeiro Carocinho, a exercer funções
equiparadas a técnico profissional de 2.ª classe, por mais seis meses.

25 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Abílio José
Mendonça Barros.

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL
Aviso n.º 8483/2001 (2.ª série) — AP. — Fernando Cons-

tantino Moleirinho presidente da Câmara Municipal do Sardoal:
Faz público, o Regimento da Câmara Municipal aprovado pelo

executivo municipal, em reunião ordinária realizada no dia 14 de
Maio de 2000, cujo texto se anexa ao presente aviso.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

Proposta de Regimento
da Câmara Municipal do Sardoal

Artigo 1 .º

Reuniões

1 — As reuniões ordinárias terão periodicidade quinzenal reali-
zando-se nos dias previamente fixados, passando para o primeiro
dia útil imediato quando coincidam com feriado.

2 — As reuniões terão inicio às 18 horas.

Artigo 2.º

Direcção dos trabalhos

Das decisões sobre a direcção dos trabalhos cabe recurso para o
plenário, a apreciar imediatamente após a sua interposição.

Artigo 3.º

Ordem do dia

Com a ordem de trabalhos estarão disponíveis todos os documen-
tos que habilitem os vereadores a participar na discussão das ma-
térias nela constantes.

Artigo 4.º

Quórum

1 — Se, uma hora após o previsto para o início da reunião, não
estiver presente a maioria referido no número anterior, conside-
ra-se que não há quórum, devendo desde logo proceder-se ao re-
gisto das presenças, a marcação das faltas e à elaboração da acta.

2 — Verificando-se a situação prevista no número anterior, a
nova reunião, a designar pelo presidente da Câmara, será convo-
cada com, pelo menos, cinco dias de antecedência, por meio de
edital e carta com aviso de recepção ou através de protocolo.

Artigo 5.º

Períodos das reuniões

1 — Em cada reunião há um período de ordem do dia, e quando
se tratar de reunião pública, um período de intervenção do públi-
co.

2 — Nas reuniões extraordinárias, apenas terá lugar o período
de ordem do dia.

Artigo 6.º

Período da ordem do dia

1 — O período da ordem do dia inclui um período de apreciação
e votação das propostas constantes da ordem do dia e das que forem
apresentadas nos termos dos n.os 2, 3, e 4 do presente artigo.

2 — No início do período da ordem do dia, o presidente dará
conhecimento dos assuntos nela incluídos, bem como das propos-
tas de deliberações urgentes que tenham sido apresentadas por escrito.

3 — Até à votação de cada proposta podem ser apresentadas,
sobre o mesmo assunto, propostas escritas e devidamente funda-
mentadas de facto e de direito, que serão simultaneamente dis-
cutidas e votadas.

4 — Os subscritores de cada proposta dispõem de cinco minu-
tos para a apresentar, dispondo cada membro de cinco minutos
no total para a respectiva análise, discussão, pedidos de esclareci-
mento e protesto.

5 — O tempo disponível para cada membro da Câmara poderá
ser cedido a outro.

6 — Havendo várias propostas de deliberação urgente sobre o
mesmo assunto, pode o presidente, por sua iniciativa ou por soli-
citação de qualquer vereador, suspender a reunião pelo período de
10 minutos.

7 — Reaberta a reunião, proceder-se-á de imediato à votação
das propostas existentes.

Artigo 7.º

Período de intervenção do público

1 — Período de intervenção do público tem a duração de 30 mi-
nutos.

2 — Os cidadãos interessados em intervir para solicitar esclare-
cimentos terão de fazer, antecipadamente, a sua inscrição, refe-
rindo nome, morada e assunto a tratar.
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3 — Os períodos de intervenção aberto ao público, referido no
n.º 1 deste artigo, será distribuído pelos inscritos, não podendo,
porém, exceder cinco minutos por cidadão.

Artigo 8.º

Pedidos de informação e esclarecimentos

Os pedidos de informação e esclarecimento dos membros da
Câmara devem ser formulados, sinteticamente, logo que finda a
intervenção que os suscitou e restringem-se à matéria em dúvida,
como as respectivas respostas.

Artigo 9.º

Exercício de direito de defesa

1 — Sempre que um membro da Câmara considere que foram
proferidas expressões ofensivas da sua honra ou consideração, pode
usar da palavra por tempo não superior a cinco minutos.

2 — O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações por tempo não superior a cinco minutos.

Artigo 10.º

Protestos

1 — A cada membro da Câmara, sobre a mesma matéria, só é
permitido um protesto.

2 — A duração do uso da palavra para apresentar o protesto
não pode ser superior a cinco minutos.

3 — Não são admitidos protestos a pedidos de esclarecimentos
e às respectivas respostas.

4 — Não são admitidos contra-protestos.

Artigo 11.º

Votação

1 — Sempre que se realizem eleições ou estejam em causa pre-
juízos de valor sobre comportamentos ou qualidades de qualquer
pessoa, as deliberações são tomadas por escrutínio secreto.

2 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de
qualidade, excepto se a votação se tiver efectuado por escrutínio
secreto.

3 — Havendo empate na votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, caso o empate se man-
tenha, adia-se a deliberação para a reunião seguinte; se na primei-
ra votação dessa reunião se mantiver o empate, procede-se a votação
nominal.

4 — Quando necessária, a fundamentação das deliberações to-
madas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vota-
ção, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

Artigo 12.º

Declaração de voto

1 — Finda a votação e anunciado o resultado, poderá qualquer
membro da Câmara apresentar por escrito a sua declaração de voto
e as razões que o justifiquem.

2 — Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fi-
zerem registo da respectiva declaração de voto na acta, ficam isentos
da responsabilidade que daquela eventualmente resulte.

3 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades, as
deliberações serão sempre acompanhadas das declarações de voto
apresentadas.

Artigo 13.º

Reuniões públicas

1 — A última reunião de cada mês será pública.
2 — A Câmara pode deliberar a realização de outras reuniões

públicas.
3 — A deliberação referida no número anterior será publicada

em edital afixado nos lugares de estilo durante os cinco dias ante-
riores à reunião.

4 — Em tudo o omisso no presente Regimento, este reger-se-á
pelas normas consignadas na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
ou no Código do Procedimento Administrativo.

Aprovado pela Câmara Municipal em 14 de Março de 2000.

Edital n.º 424/2001 (2.ª série) — AP.  — Fernando Constan-
tino Moleirinho, presidente da Câmara Municipal de Sardoal, tor-
na público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realiza-
da em 30 de Agosto de 2001, deliberou, por unanimidade aprovar
um plano de transição para o euro, nos termos da alínea a) do
n.º 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 170/2000, do qual
constam todas as adaptações necessárias à introdução da moeda
única.

Assim, nos termos da referida deliberação, é republicada a Ta-
bela de Taxas e Licenças em vigor nesta Autarquia, com valores
absolutos em unidades de escudos e euros, devendo entrar em vi-
gor no dia 1 de Janeiro de 2002.

A Conversão da Tabela de Taxas e Licenças em euros foi apro-
vada pela Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada no
dia 14 de Setembro de 2001.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

Tabela de taxas e licenças
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A vigorar

31 de Dezem-
a partir de

bro de 2001
1 de Janeiro

de 2002

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1) Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela (excepto os de nomeação ou de exo-
neração) — cada ................................................................................................................................................... 840$00 € 4,19

2) Atestados ou documentos análogos e confirmações — cada .................................................................... 350$00 € 1,75
3) Autos ou termos de qualquer espécie — cada ............................................................................................ 840$00 € 4,19
4) Certidões ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face — cada ......................................................................................... 525$00 € 2,62
Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta ......................................................160$00 € 0,80
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b) Buscas — por cada ano exceptuando o corrente ou aqueles que expressamente se indicarem,
aparecendo ou não o objecto da busca ................................................................................................ 390$00 € 1,95

c) Certidões narrativas: o dobro da rasa.................................................................................................. 1050$00 € 5,24

5) Fornecimento de colecções de cópias ou outras reproduções de processos relativos a empreitadas e
fornecimentos, ou outros:

Por cada colecção valor a determinar por deliberação da Câmara caso a caso.
Por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou fotocopiada................................................................... 70$00 € 0,35
Acresce por cada folha desenhada a taxa n.º 2 do artigo 10.º
Fotocópias não autenticadas:

Por cada face......................................................................................................................................... 30$00 € 0,15

6) Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras árvores — cada ................................................ 1940$00 € 9,68
7) Registo de minas e de nascente de água mineromedicinais — cada ........................................................ 7770$00 € 38,76
8) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos que tenham

sido extraviados ou estejam em mau estado — cada ......................................................................................... 440$00 € 2,20
9) Autenticação de documentos — por folha:

De documentos fornecidos por particulares...............................................................................................240$00 € 1,20
De documentos existentes na Câmara.........................................................................................................240$00 € 1,20

10) Registo de documentos avulso .................................................................................................................. 305$00 € 1,52
11) Termos de entrega de documentos juntos a processos, cuja restituição haja sido autorizada............. 200$00 €  l
12) Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, justificação administrativa ou semelhantes .......390$00 € 1,95

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça — taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e montagem de ratoeiras de fogo

As receitas fixadas em legislação especial, actualizadas no termos do artigo l.º do Decreto-Lei
n.º 131/82, de 23 de Abril (Decreto-Lei n.º 399/93, de 3 de Dezembro).

Artigo 3.º

Exercício de caça

As receitas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO III

Registo de canídeos (a) — taxas

Artigo 4.º

Registo inicial e renovação anual

Taxa de registo.................................................................................................................................................. 180$00 € 0,90
Licenças anuais:

A — Guarda................................................................................................................................................... 370$00 € 1,85
B — Caça ...................................................................................................................................................... 740$00 € 3,69
C — Outros ................................................................................................................................................... 11l0$00 € 5,54

Chapas para canídeos:

1) Anual ......................................................................................................................................................... 70$00 € 0,35
2) Substituição da chapa a pedido do interessado....................................................................................... 135$00 € 0,67

Observações. — Os cães pertencentes a pessoas colectivas de utilidade pública administrativa, a estabe-
lecimentos do Estado ou das Autarquias Locais, e os que sirvam de guias a cegos, estão isentos de taxas.
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CAPÍTULO IV

Obras

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 5.º

Inscrição

Para subscrever projectos e dirigir obras ........................................................................................................ 16325$00 € 81,43

SUBSECÇÃO II

Execução de obras

Artigo 6.º

Por cada obra

1) Registo de declaração de responsabilidade por técnicos e por cada obra ................................................580$00 € 2,89
2) Taxas em função do prazo:

Por cada período de 30 dias ou fracção......................................................................................................580$00 € 2,89

3) Taxas em função da superfície (a acumular com as anteriores):

a) Da construção, reconstrução, ampliação ou modificação — por metro quadrado ou fracção da
área total de cada piso..........................................................................................................................60$00 € 0,30

b) Construção, reconstrução, ou modificação de terraços no prolongamento dos edifícios ou quando
sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanada, etc. — por cada metro ou fracção....... 60$00 € 0,30

c) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de telheiros, hangares, barracões, alpendres,
capoeiras e congéneres, quando do tipo ligeiro e de um só piso e de área não superior a 30 me-
tros quadrados — por metro quadrado ou fracção .............................................................................60$00 € 0,30

d) Construção, ampliação, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação ou de
outras vedações confinantes com a via pública — por metro linear ou fracção............................ 60$00 € 0,30

e) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de ampliação de fachadas principais, quando
não impliquem a cobrança de taxas previstas nas alíneas a) ou c) — por cada metro quadrado ou
fracção da fachada alterada .................................................................................................................. 115$00 € 0,57

f) Construção de escadas exteriores de acesso — por metro quadrado e por piso ..............................70$00 € 0,35
g) Construções exclusivamente industriais — por metro quadrado ou fracção da área total da cons-

trução ..................................................................................................................................................... 160$00 € 0,80
h) Construções predominantemente comerciais ou de serviços ou de outros fins lucrativos — por

metro quadrado ou fracção da área de terreno ocupada pela parte construída vezes o número de
pisos ....................................................................................................................................................... 230$00 € 1,15

i) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou de ampliação de fachadas principais, quando
não impliquem a cobrança de taxas previstas nas alíneas g) ou h) — por metro quadrado ou de
fracção de fachada alterada .................................................................................................................. 375$00 € 1,87

4) Taxas especiais a acumular com as do ponto anterior quando devidas:

1:

a) Obras de beneficiação exterior, que não sejam de limpeza e pinturas na cor existente por
edifício e por piso............................................................................................................................ 230$00 € 1,15

b) Até dois pisos ................................................................................................................................... 230$00 € 1,15
c) Por cada piso a mais.......................................................................................................................230$00 € 1,15

2 — Pavilhões ou congéneres, instalados na via pública — cada um ......................................................230$00 € 1,15

5) Demolições:

Edifícios por piso ou fracção de fogo demolido........................................................................................580$00 € 2,89

6) Abertura de poços, incluindo a construção de resguardos — cada ........................................................... 1 000$00 € 4,99
7) Terraplenagens e outras alterações de topografia local — por cada 100 metros quadrados ou fracção100$00 € 0,50
8) Taxas de prorrogação do prazo para conclusão das obras previstas no n.º 7 do artigo 20.º do Decreto-

-Lei n.º 445/91, de 29 de Novembro, por cada 30 dias ou fracção................................................................. 750$00 € 3,74

Observações:
1.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área a construir, reconstruir ou modificar, in-

cluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões e a parte que em cada piso corres-
ponde às caixas, vestíbulos das escadas, ascensores e monta cargas.
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2.ª A cada prédio, ainda que formando bloco com outro ou outros prédios, corresponderá uma licença de
obras.

3.ª Quanto ao regime de caducidade das licenças, concessão de novas licenças, outras exigências legais e
respectivas coimas pelo seu desrespeito, seguir-se-ão disposições do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de No-
vembro, sem prejuízo de outra legislação que possa vir a ser publicada sobre a matéria.

4.ª A taxa da alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º é igualmente aplicável às reconstruções ou modificações que
impliquem construção de paredes interiores ou exteriores, mas apenas na área afectada ao fim a que se
destina.

5.ª As taxas desta subsecção são igualmente aplicáveis às obras cuja execução seja ordenada pela Câmara
Municipal.

6.ª Quando, para liquidação de taxas de licença houver que efectuar medições, far-se-á arredondamento,
por excesso no total de cada espécie.

7.ª A taxa do n.º 8 do artigo 6.º é igualmente aplicável às reconstruções ou modificações que impliquem
construção, supressão ou substituição de paredes interiores ou exteriores, mas apenas na área afectada ao
fim a que se destina.

SUBSECCÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 7.º

Com resguardo ou tapumes por cada período de 30 dias ou fracção

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro linear ou fracção, incluindo cabeceiras........... 60$00 € 0,30
2) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via pública .................................................................... 115$00 € 0,57

Artigo 8.º

Outras ocupações

1) Com andaimes — Por andar ou pavimento a que correspondem (mas só na parte não definida por
tapume) — por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção......................................................... 95$00 € 0,47

2) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou de materiais, bem como por outras ocupações
autorizadas, fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado ou fracção e por cada 30 dias ou fracção230$00 € 1,15

Observações. — As licenças desta subsecção não podem terminar em data posterior à do termo da li-
cença do disposto nas observações 3.ª, 5.ª e 6.ª da subsecção II.

SUBSECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 9.º

Licenças para ocupação ou habitação de edifícios novos, reconstruídos, ampliadas
ou alteradas, quando da alteração resultem modificações importantes nas suas características

1) Por cada fogo ou unidade de ocupação ...................................................................................................... 840$00 € 4,19
2) Acrescem por cada 50 metros quadrados ou fracção de superfície global dos pisos ..............................360$00 € 1,80

Artigo 10.º

Licenças para mudança de finalidade de utilização, por cada fogo ou unidade de ocupação ...................... 5000$00 € 24,94

Observações. — Quando a utilização for efectuada sem licença seguir-se-ão as disposições do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, no que se refere a sanções, sem prejuízo de outra legislação que possa
vir a ser publicada sobre a matéria.

SECÇÃO II

Artigo 11.º

Loteamentos, vistorias, serviços diversos

1) Vistorias e serviços diversos:

a) Vistorias, incluindo deslocações e remuneração de peritos e outras despesas — por cada uma ..... 1840$00 € 9,18
b) Averbamentos de novos titulares de processos de obras e loteamentos — cada............................. 2890$00 € 14,42
c) Pedidos de informação prévia para a realização de obras................................................................. 1155$00 € 5,76

2) Loteamentos urbanos:

a) Petições sobre informação para realização de operações de loteamento......................................... 1155$00 € 5,76
b) Por cada alvará...................................................................................................................................... 23000$00 € 114,72
c) Por cada lote......................................................................................................................................... 5775$00 € 28,81
d) Por cada fogo ou unidade de ocupação ............................................................................................... 1155$00 € 5,76
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Artigo 12.º

Taxa de compensação ao Município pela realização de operações de loteamento particulares prevista no
n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro:

a) Custo por metro quadrado de área bruta de construção ..................................................................... 1000$00 € 4,99
Esta taxa é cobrada nos termos do mapa I anexo.

Observações:
l.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será devido ao pagamento de nova taxa.
3.ª Os peritos que não sejam funcionários públicos serão pagos pelo Orçamento Municipal em função das

vistorias realizadas.
4.ª As plantas a que se refere a alínea b) do artigo 11.º, que obrigatoriamente tenham de ser juntas a

projectos ou processos a licenciar ou a apreciar pela Câmara, ou por seu intermédio, serão fornecidas mediante
simples requisição escrita.

As restantes, isto é, as que não se destinam obrigatoriamente a construir processos camarários terão de
ser requeridas em papel comum, justificando o motivo do pedido.

MAPA I

As taxas de compensação ao Município, pela realização de operações de loteamento particulares, pre-
vista no artigo 12.º da tabela de taxas, são as seguintes:

1 — Aplicação de índices:

1.1 — Loteamentos turísticos................................................................................................. 0,6
1.2 — Perímetro urbano de Sardoal........................................................................................ 0,4
1.3 — Perímetro urbano de Andreus, Cabeça das Mós, Panascos, São Domingos e Valhascos 0,3
1.4 — Perímetro urbano de Entrevinhas, Presa e Casos Novos..........................................0,25
1.5 — Restantes aglomerados e lugares .................................................................................. 0,2
1.6 — Loteamentos industriais................................................................................................0,05

2 — O valor da compensação devida pelo proprietário ou demais titulares de, direitos reais sobre o
terreno objecto de operação de loteamento será calculada pela seguinte expressão:

Até 31 de Dezembro de 2001:

Q($) = A(m2) × 1000$ × índice, em que:

Q($) – é o valor da compensação;
A(m2) — é a área bruta de construção;
Índice — é o definido no ponto 1.

A partir de 1 de Janeiro de 2002:

Q($) = A(m2) × 4,99 •  × índice, em que:

Q($) — é o valor da compensação;
A(m2) — é a área bruta de construção;
Índice — é o definido no ponto 1.

3 — Os valores resultantes da aplicação do número anterior serão reduzidos a metade no caso de cons-
trução de moradias unifamiliares.

4 — A Câmara Municipal poderá acordar com o interessado a substituição da totalidade ou de parte do
quantitativo referido nos números anteriores, por lotes de construção.

Poderá ainda tal quantitativo ser substituído por prédios rústicos ou urbanos situados fora do loteamento,
em condições que deverão constar do contrato de urbanização.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 13.º

Alvarás de licenciamento sanitário

1) Alvarás para hotéis, pousadas, estalagens, residenciais, motéis, pensões e hospedarias ........................ 16950$00 € 84,55
2) Para restaurantes, casas de chá, cervejarias e botequins (bares).............................................................. 5880$00 € 29,33
3) Clubes nocturnos, cabarets, boîts, discotecas, casas de fado, pubs e similares ...................................... 12865$00 € 64,17
4) Pastelarias, confeitarias, leitarias e geladarias........................................................................................... 5880$00 € 29,33
5) Supermercados .............................................................................................................................................. 12865$00 € 64,17
6) Mercearias, estabelecimentos de venda de frutas e hortaliças, de venda de pão, casas de pasto, ta-

bernas e similares .................................................................................................................................................. 4505$00 € 22,47
7) Talhos, salsicharias, peixarias e similares.................................................................................................. 7720$00 € 38,51
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8) Cabeleireiros e barbearias ............................................................................................................................ 4410$00 € 22
9) Aviários e outros centros de criação e engorda de animais...................................................................... 12865$00 € 64,17
10) Drogarias e outros estabelecimentos........................................................................................................ 4505$00 € 22,47
11) Averbamentos em alvarás no nome do novo proprietário..................................................................... 2585$00 € 12,89
12) Aditamento a alvarás de licenciamento, por motivo de alteração da área dos estabelecimentos ou

modificações das respectivas instalações: Por cada, as taxas correspondentes a 50% das fixadas nos n.os 1)
a 10) desta secção.

Observações:
1.ª O licenciamento dos estabelecimentos explorados por cooperativas e associações profissionais, cul-

turais, recreativas ou desportivas pode ser isento de taxas pela Câmara Municipal.
2.ª Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-se modalidade diversa também sujeita a licen-

ciamento, haverá lugar a novo alvará.
3.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário, serão devidos honorários dos peritos e subsí-

dios de transporte fixados por lei.

SECCÃO II

Taxas

Artigo 14.º

Vistorias a habitações pela mudança de inquilinos

Por cada vistoria incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras despesas a efectuar pela Câ-
mara....................................................................................................................................................................... 1290$00 € 6,43

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente será devido o pagamento de uma nova taxa.
3.ª A remuneração de peritos regula-se pelo disposto na observação 3.ª da secção II  do capítulo IV.

CAPÍTULO VI

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 15.º

Inumação em covais

1) Sepulturas temporais — cada:

a) Adultos ...................................................................................................................................................... 6010$00 € 29,98
b) Crianças ..................................................................................................................................................... 2310$00 € 11,52

2) Sepulturas perpétuas:

a) Exumação de ossada existente................................................................................................................ 3760$00 € 18,76
b) Inumação do cadáver...............................................................................................................................6 000$00 € 29,93

Artigo 16.º

Inumação em jazigo

1) Particulares — cada ..................................................................................................................................... 5250$00 € 26,19

Artigo 17.º

Exumação por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério................................... 5985$00 € 29,85

Artigo 18.º

Concessão de terrenos

1) Para sepulturas perpétuas............................................................................................................................ 63 000$00 € 314,24
2) Para jazigo:

a) Os primeiros 5 m2 .................................................................................................................................. 184 800$00 € 921,78
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais ................................................................................................ 52500$00 € 261,87

Artigo 19.º

Utilização da capela mortuária — por cada período de 24 horas, ou fracção, exceptuada a primeira
hora........................................................................................................................................................................ 2310$00 € 11,52
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Artigo 20.º

Transladação ......................................................................................................................................................... 2885$00 € 14,39

Artigo 21.º

Averbamento em alvarás de concessão de terreno em nome do novo proprietário

1) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e) do n.º 1 do artigo 2133.º do Código Civil:

a) Para jazigos.............................................................................................................................................. 10050$00 € 50,13
b) Para sepulturas perpétuas........................................................................................................................ 2940$00 € 14,67

2) Averbamento de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos.............................................................................................................................................. 42000$00 € 209,50
b) Para sepulturas perpétuas........................................................................................................................ 26250$00 € 130,93

Observações:
1.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inumações e

exumações em talhões privativos.
2.ª A taxa do artigo 19.º só é devida quando se trata de transferência de caixões ou urnas, e não é

acumulável com as taxas de exumação ou de inumação, salvo, quando esta, se a inumação se efectuar em
sepultura.

3.ª O trabalho de remoção de pedras ou obra de arte na sepultura perpétua estará a cargo do proprietário
da mesma.

SECCÃO II

Licenças

Artigo 22.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas ou temporais

Aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo IV (obras).

Observações. — Só serão exigidos projectos com os requisitos gerais das obras, quando se trate de cons-
trução nova ou de grande modificação em jazigo.

CAPÍTULO VII

Aproveitamento de bens destinados a utilização do público — taxas

Artigo 23.º

Da utilização da piscina municipal

1) Entradas com banho — por cada período:

a) Dias úteis:

Menores de 10 anos, acompanhados de maiores de 18 anos............................................................ Grátis Grátis
Dos 10 aos 14 anos (azul)...................................................................................................................55$00 € 0,27
Dos 14 aos 18 anos (branco)...............................................................................................................105$00 € 0,52
Maiores de 18 anos (laranja)................................................................................................................210$00 € 1,05

b) Sábados, domingos e feriados:

Menores de 10 anos, acompanhados de maiores de 18 anos............................................................ Grátis Grátis
Dos l0 aos 14 anos (rosa)....................................................................................................................160$00 € 0,80
Dos 14 aos 18 anos (verde).................................................................................................................160$00 € 0,80
Maiores de 18 anos (creme).................................................................................................................265$00 € 1,32

2) Entrada sem banho — por cada período (amarelo).................................................................................. 75$00 € 0,37
3) Quanto às taxas não referidas neste artigo aplicar-se-ão as constantes do regulamento da piscina.

CAPÍTULO VIII

 Ocupação da via pública — licenças

Artigo 24.º

Ocupação do espaço aéreo na via pública

1) Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares não integrados nos edifícios — por metro qua -
drado ou fracção por ano........................................................................................................................... 1 040$00 € 5,190

2) Passarelas ...................................................................................................................................................... 640$00 € 3,19
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Artigo 25.º

Construção ou instalações especiais no solo ou subsolo

1) Depósitos subterrâneos — por metro cúbico ou fracção......................................................................... 1785$00 € 8,90
2) Pavilhões, quiosques e similares — por metro quadrado ou fracção e por mês .....................................640$00 € 3,19
3) Outras construções ou instalações especiais no solo e no subsolo — por metro quadrado ou fracção

e por ano............................................................................................................................................................... 640$00 € 3,19

Artigo 26.º

Ocupações diversas

1) Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos por metro quadrado ou fracção de superfície e por
ano ......................................................................................................................................................................... 1785$00 € 8,90

2) Mesas ou cadeiras — por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................ 140$00 € 0,70
3) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes — por metro linear ou fracção e por ano............. 75$00 € 0,37
4) Outras ocupações da via pública por metro quadrado e por mês fracção............................................... 140$00 € 0,70

Observações. — Quando as condições o permitam e seja de presumir a existência de mais de um interes-
sado, poderão as câmaras promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação. A base de lici-
tação será neste caso equivalente ao previsto na presente tabela.

O produto da arrematação será liquidado no prazo determinado pela Câmara Municipal.
Em caso de nova arrematação terá o direito de preferência, em igualdade de licitação, o anterior conces-

sionário quando a ocupação seja contínua.

CAPÍTULO IX

Instalações abastecedoras de carburantes de ar ou de água — licenças

Artigo 27.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados ou abastecendo
na via pública

Cada ano ou fracção:

Fixas............................................................................................................................................................... 20580$00 € 102,65

Artigo 28.º

Bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou água, instaladas
ou abastecendo na via pública

Por cada ano ou fracção.................................................................................................................................. 4 505$00 € 22,47

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um interessado na ocupação da via pública para

instalação de bombas, poderá a câmara municipal promover a arrematação em hasta pública do direito de
ocupação. A base de licitação será, neste caso, equivalente ao previsto na presente tabela. O produto da
arrematação será liquidado no prazo determinado pela Câmara. Tratando-se de bombas a instalar na via
pública, mas junto de garagens ou estações de serviço terão preferência, na arrematação, os respectivos
proprietários, quando em igualdade de licitação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública depende de autorização municipal.
3.ª As taxas de licença de bombas ou aparelhos, de tipo mobloco, para abastecimento de mais de um

produto ou suas espécies serão aumentados de 75%.
4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar ou de água por outras da mesma espécie não

justifica cobrança de novas taxas.
5.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das bombas ou aparelhos abastecedores se achem

instalados no solo ou subsolo da via pública serão devidas, conforme os casos, as licenças previstas no
capítulo anterior.

6.ª A execução de obras de montagem ou modificação das instalações abastecedoras de carburantes, de ar
ou de água, fica sujeito às taxas e normas fixadas no capítulo IV — obras.

CAPÍTULO X

Condução e registo de velocípedes e veículos

SECCÃO I

Licenças

Artigo 29.º

De condução (por uma só vez incluindo o impresso)

Ciclomotores..................................................................................................................................................... 2550$00 € 12,72
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Artigo 30.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa ou livrete)

Ciclomotores..................................................................................................................................................... 1545$00 € 7,71
l) Segundas vias de licença de condução ou livretes de registos ou de chapas:

a) De licenças de condução ou livretes ....................................................................................................... 850$00 € 4,24
b) De chapas ................................................................................................................................................. 640$00 € 3,19

2) Transferência de ciclomotores dentro do concelho..................................................................................640$00 € 3,19
3) Averbamentos de quaisquer factos, incluindo o custo de impressos ......................................................... 190$00 € 0,95

Observações:
l.ª Estão isentos de taxas os veículos e ciclomotores pertencentes aos serviços do estado, aos corpos

administrativos e às pessoas colectivas de utilidade pública e administrativa e bem como às pessoas fisica-
mente deficientes desde que se destinem aos transportes dos seus proprietários, e os exclusivamente utili-
zados em serviços agrícolas.

2.ª Nos casos de isenção referida na observação anterior, será sempre devida a importância correspon-
dente ao custo do livrete e da chapa, nos termos do n.º 3 do artigo 29.º

3.ª A taxa referida no n.º 4 do artigo 29.º não é acumulável com a do n.º 3 do mesmo artigo.
4.ª Nos termos do novo Código da Estrada foi abolido o registo de velocípedes e veículos de tracção

animal, artigo 121.º

CAPÍTULO XI

Publicidade comercial — licenças

Artigo 31.º

1) Publicidade sonora:

Aparelhos emitidos para o público com fins de propaganda:

1 — Por semana ou fracção.................................................................................................................... 1795$00 € 8,95
2 — Por mês............................................................................................................................................ 4140$00 € 20,65
3 — Por ano............................................................................................................................................. 12865$00 € 64,17

2) Publicidade em estabelecimentos, vitrines, mostradores ou semelhantes destinados à exposição de ar-
tigos — por metro quadrado ou fracção e por ano...........................................................................................450$00 € 2,25

Artigo 32.º

Publicidade

Cartazes (de papel ou tela) a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, confinantes
com a via pública, onde não haja proibição de afixação e outros meios de publicidade não referidos nos
artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície — por metro quadrado ou fracção da área incluída na moldura ou
num polígono rectangular envolvente de superficie publicitária:

a) Por mês ou fracção..........................................................................................................................450$00 € 2,25
b) Por ano............................................................................................................................................. 1795$00 € 8,95

2) Quando apenas mensurável linearmente — por metro linear ou fracção:

a) Por mês ou fracção..........................................................................................................................315$00 € 1,57
b) Por ano............................................................................................................................................. 890$00 € 4,44

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas anteriores — anúncio ou reclamo:

a) Por mês ou fracção..........................................................................................................................450$00 € 2,25
b) Por ano............................................................................................................................................. 1290$00 € 6,43

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entendendo-se para esse efeito

como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais locais por onde transitem
livremente peões e veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de um processo de medição quando só assim

se puder determinar a taxa a cobrar.
4.ª  Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do

público e que nele se integrem.
6.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúncios reclamos aplicam-se as taxas e normas

fixadas no capítulo IV — obras, quando a tal houver lugar.
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7.ª Não estão sujeitos a taxa de licença mas simples autorização:

a) Os anúncios destinados à identificação e localização de farmácias, de profissões médicas e paramédicas
e outros serviços de saúde, desde que se limitem a especificar os titulares e respectivas especiali-
zações bem como as condições de prestação de serviços correspondentes.

b) Placa proibindo a afixação de cartazes ou de estabelecimentos.
c) As montras com acesso pelo interior dos estabelecimentos.

8.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com frequência no mesmo local por outros de igual
natureza, poderá conceder-se avença pela medida que represente a dimensão máxima, ficando a colocação
dos anúncios sujeitos a prévio consentimento dos serviços municipais. Nestes casos, a importância da avença
será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um anúncio da maior medida.

9.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não superior a seis meses, em mais de dez locais,
poderá estabelecer-se avença calculada pela totalidade desses anúncios, com descontos até 50%.

10.ª  Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de impressos na via pública ou a realização de
publicidade em recintos sob a administração municipal ou paroquial poderão ser mediante concurso público,
objecto de concessão.

11.ª  A promoção da publicidade ou a sua afixação para além do prazo da licença concedida, sem que
tenha sido pedida renovação, constitui transgressão punível pelo regulamento respectivo.

12.ª  As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação poderá ser solicitada ver-
balmente durante o período indicado pela câmara municipal, em edital.

13.ª  Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a um ano serão apresentados até ao último
dia da sua validade e, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

CAPÍTULO XII

Mercados e feiras — taxas

Artigo 33.º

Mercado municipal

1) Ocupação de lojas ou torreões (cada metro quadrado ou fracção):

Taxa mensal:

a) Talhos e padarias.............................................................................................................................. 810$00 € 4,04
b) Outras lojas ....................................................................................................................................... 810$00 € 4,04

2) Bancas e tabuleiros:

a) Destinados à venda de peixe:

Peixe miúdo (lugar de 1,20m) — taxa diária..................................................................................... 55$00 € 0,27

b) Destinados à venda de frutas, legumes, hortaliças e outros géneros:

Bancas com 1,20m — taxa diária.......................................................................................................55$00 € 0,27

3) Utilização de balanças:

Taxa diária ..................................................................................................................................................... 10$00 € 0,05

Observação. — A aplicação das taxas a que se refere o ponto 2 e 3 deste artigo, está suspensa, como
incentivo aos comerciantes do mercado municipal.

Artigo 34.º

Mercados e feiras anuais

1) Ocupação de terreno para venda de animais:

Por animal e por dia:

a) Bovinos, equídeos e asininos ................................................................................................................ 65$00 € 0,32
b) Ovinos, caprinos e suínos.....................................................................................................................20$00 € 0,10
c) Crias de diversos animais ...................................................................................................................... 20$00 € 0,10

2) Instalações amovíveis ou desmontáveis:

Taxa por dia e por metro quadrado............................................................................................................40$00 € 0,20

3) Barracas de bebidas e comidas:

Taxa diária — por metro quadrado.............................................................................................................65$00 € 0,32

4) Carroceis, cavalinhos e idênticos:

Taxa diária — por metro quadrado.............................................................................................................65$00 € 0,32
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5) Circos:

Taxa diária — por metro quadrado.............................................................................................................65$00 € 0,32

6) Restantes instalações:

Taxa diária — por metro quadrado.............................................................................................................40$00 € 0,20

Observação. — A aplicação das taxas previstas nos n.os 4 e 5 deste artigo estão suspensas, como incre-
mento à diversão no concelho.

Observações:
l.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um interessado na ocupação, poderá a Câmara Mu-

nicipal promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação. A base de licitação será fixada pela
Câmara Municipal. O produto de arrematação será liquidado no prazo fixado pela câmara municipal.

Em caso de nova arrematação terá preferência, em igualdade de licitação, o anterior concessionário.
2.ª Nos casos em que se use da faculdade de proceder à arrematação em hasta pública, do direito à ocupa-

ção, poderá a Câmara estabelecer desde logo o prazo, não inferior a cinco anos, findo o qual cessará obri-
gatoriamente a ocupação e se procederá a nova arrematação.

3.ª As taxas desta secção poderão ser escalonadas segundo a categoria do mercado ou feira, a natureza
dos géneros a expor à venda, a espécie de instalação ou de ocupação e a sua localização e finalidade.

4.ª Sempre que as lojas disponham de comunicação para o exterior do mercado ou por qualquer outra
forma possibilitem o exercício das actividades que nelas sejam praticadas, para além do horário normal de
funcionamento do mercado, as taxas de ocupação não ficam sujeitas aos limites fixados na presente tabela.

5.ª O direito à ocupação nos mercados e feiras é por natureza precário.

CAPÍTULO XIII

Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos de medição — taxas

Artigo 35.º

As fixadas na legislação vigente, adicionando-se, porém, ao total das mesmas, em cada recibo de aferi-
ção, a conferição, como taxa fixa, a importância de 60$ ou de 0,30, elevada ao dobro quando o serviço a
que disser respeito for efectuado nos estabelecimentos dos interessados.

Observações:
1.ª As taxas de conferição serão 50% das relativas à aferição.
2.ª A atribuição de subsídios de marcha aos de aferidores, nas deslocações que efectuem em serviço, regu-

lar-se-ão de acordo com o regime geral estabelecido para os funcionários do Estado.
3.ª Quando as aferições ou conferições se fizerem fora das oficinas, as taxas a cobrar serão elevadas ao

dobro.
4.ª Sempre que as aferições ou conferições que, a pedido dos interessados, se devam efectuar fora das

oficinas não possam realizar-se por deficiência do material apresentado ou outro motivo imputável aos
mesmos interessados, cobrar-se-ão, além da taxa de 50$ ou de 0,25, o subsídio por deslocações ou a com-
pensação que alude a observação 2.ª

5.ª A aferição e a conferição, quando feitas, por qualquer motivo, fora da época fixada, só serão válidas
até à próxima época normal.

6.ª O subsídio por deslocação será rateado pelos estabelecimentos em que se efectuem aferições na mes-
ma área e no mesmo dia, podendo, em caso de dificuldade, o rateio estabelecer-se, por deliberação munici-
pal, quota fixa por cada estabelecimento.

CAPÍTULO XIV

Diversos

SECCÃO

Taxas

Artigo 36.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela

Por cada uma.................................................................................................................................................... 1945$00 € 9,70

Artigo 37.º

Emissão de cartões de exercício de actividade

1) Vendedor ambulante:

a) Emissão inicial ......................................................................................................................................... 1450$00 € 7,23
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b) Revalidação:

Dentro do prazo regulamentar.............................................................................................................640$00 € 3,19
Fora do prazo regulamentar.................................................................................................................965$00 € 4,81

c) Segunda via de cartão ............................................................................................................................... 640$00 € 3,19

2) Feirantes:

a) Emissão inicial ......................................................................................................................................... 2575$00 € 12,84
b) Revalidação:

Dentro do prazo regulamentar............................................................................................................. 1290$00 € 6,43
Fora do prazo regulamentar................................................................................................................. 1945$00 € 9,70

c) Segunda via do cartão .............................................................................................................................. 1290$00 € 6,43
d) Cartão de colaborador dos feirantes:

50% das taxas fixadas.

3) Títulos de direitos concessionados:

a) Concessão ou revalidação ........................................................................................................................ 295$00 € 1,47
b) Segunda via do título ............................................................................................................................... 295$00 € 1,47

4) Averbamento em qualquer documento, a pedido do interessado:

a) De transferência de direitos....................................................................................................................765$00 € 3,82
b) De outros averbamentos..........................................................................................................................190$00 € 0,95

Artigo 38.º

Inspecção de carnes verdes refrigeradas ou congeladas

1) Na sede do concelho — por quilograma.
2) Fora da sede do concelho — por cada quilograma.

Artigo 39.º

Utilização de equipamento

1) Viaturas:

a) Betford (por hora).................................................................................................................................... 6800$00 € 33,92
b) Nissan (por hora)..................................................................................................................................... 16995$00 € 84,77

2) Dumpers:

a) Até 2000 kg de capacidade de carga nominal (por hora).................................................................... 1610$00 € 8,03

3) Máquinas:

Retroescavadora (por hora)......................................................................................................................... 7425$00 € 37,04

3) Cilindros:
4)

a) Cilindros vibrador ou estático (por hora).............................................................................................. 4650$00 € 23,19
b) Buldozer (por hora)................................................................................................................................. 10 735$00 € 53,55
c) Compressor (por hora)............................................................................................................................ 4 024$00 € 20,07

Nota. — Este equipamento apenas será cedido, em casos excepcionais, analisados pontualmente pelo
executivo municipal. O preço de alugueres será actualizado em função do horse power.

Observações:
1.ª Os alugueres a que se refere o artigo 37.º serão contabilizados sem o pagamento ao pessoal manobrador.

A quantia correspondente ao tempo será satisfeita pelo utilizador.
2.ª Estes trabalhos só poderão ser efectuados fora das horas normais de serviço e nunca aos sábados.
3.ª Exceptuam-se, neste caso, as juntas de freguesia, que, por conveniência, poderão usufruir deste dia

para as obras a efectuar com o equipamento atrás descrito, na área da sua jurisdição.
A cedência das máquinas, para este efeito, será gratuita.

Artigo 40.º

Dos bombeiros municipais

Fornecimento não domiciliário de água (tanques, cisternas, obras, etc.):

1) Por cada metro cúbico ou fracção..........................................................................................................135$00 € 0,67
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2) Por quilómetro percorrido.......................................................................................................................135$00 € 0,67
3) Por cada utilização de viatura................................................................................................................ 3150$00 € 15,71

Licenças

Artigo 41.º

As acções de destruição do revestimento vegetal que não tenham fins agrícolas ou de aterro ou escavação
que conduzam à alteração do relevo natural e das camadas de solo arável.

l) Para plantação de árvores de rápido crescimento (por hectare ou fracção)........................................... 21840$00 € 108,94
2) Para plantação de outras árvores (por hectare ou fracção)..................................................................... 1670$00 € 8,33
3) Para obras de fomento (por hectare ou fracção)...................................................................................... 175$00 € 0,87
4) Para outros fins, não englobados nos números anteriores (por hectare ou fracção) incluindo escava-

ções e movimentação de terras:

Zonas urbanas ................................................................................................................................................ 21840$00 € 108,94
Zonas rurais ................................................................................................................................................... 2960$00 € 14,76

Taxas

Artigo 42.º

Emissão de pareceres para as acções do tipo referido no artigo 39.º

1) Para plantação de árvores de rápido crescimento.................................................................................... 32150$00 € 160,36
2) Para plantação de outras............................................................................................................................. 6 420$00 € 32,02
3) Para obras de fomento................................................................................................................................ 3 150$00 € 15,71
4) Para outros fins não englobados nos números anteriores incluindo escavação e movimentação de

terras...................................................................................................................................................................... 21850$00 € 108,99

Outras taxas

Artigo 43.º

Venda de bens duradouros

a) Medalha com estojo.................................................................................................................................... 2070$00 € 10,33
b) Medalha sem estojo..................................................................................................................................... 1155$00 € 5,76
c) Galhardete ..................................................................................................................................................... 715$00 € 3,57
d) Guião............................................................................................................................................................. 1295$00 € 6,46

Reembolso de ramais de água e esgotos

Artigo 44.º

Execução de ramais de água

a) Ramais com comprimento igual ou inferior a 5 m...................................................................................  10500$00 € 52,37
b) Por cada metro a mais ou fracção superior a 0,5 m................................................................................ 1575$00 € 7,86

Artigo 45.º

Execução de ramais de esgoto

a) Ramais com comprimento igual ou inferior a 5m.................................................................................... 15750$00 € 78,56
b) Por cada metro a mais ou fracção superior a 0,5m................................................................................. 2625$00 € 13,09

§ único. Em qualquer das situações acrescem os encargos administrativos correspondentes a 20 % dos
valores apurados e IVA à taxa de 17 %.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 8484/2001 (2.ª série) — AP. — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram cele-
brados os contratos a termo certo que se identificam, estando os
mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 3 de Setembro de 2001:

Sandra Cristina Fialho Aguiar — técnico superior de 2.ª classe.
Carla Marina Flores Simões — técnico superior de 2.ª classe.
João Ricardo Marques Camarada Domingues — técnico superior

2.ª classe.

24 de Setembro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração, Finanças e Recursos Humanos, por delegação de compe-
tências, Ângelo Marcelino Gaspar.

Aviso n.º 8485/2001 (2.ª série) — AP. — Plano de Pormenor
da Quinta da Barroca. — Nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, a Câmara Municipal do Seixal deliberou em 22
de Agosto de 2001, mandar elaborar um Plano de Pormenor em
Quinta da Barroca, Talaminho, freguesia de Amora, que irá alterar
o Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
está a decorrer por 30 dias úteis, com início na data da publicação
do presente aviso no Diário da República, um processo de audi-
ção ao público, durante o qual os interessados poderão proceder à
formulação de sugestões, bem como à apresentação de informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar no
atendimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo, o
documento de fundamentação da elaboração do PP, que acompa-
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nhou a deliberação de Câmara e que descreve os objectivos, meto-
dologia e prazos a observar no processo.

Junto ao Departamento de Planeamento e Urbanismo, poderão
ser ainda marcadas reuniões de esclarecimento e informação adi-
cional, com técnicos da equipa responsável pela elaboração do PP.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar no Aten-
dimento Público da Divisão Administrativa de Urbanismo.

12 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 8486/2001 (2.ª série) — AP. — Plano de Porme-
nor e Plano de Urbanização em Fernão Ferro Nascente. — Nos
termos do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a Câmara
Municipal do Seixal deliberou em 5 de Setembro de 2001, mandar
elaborar um Plano de Pormenor e Plano de Urbanização em Fer-
não Ferro Nascente, freguesia de Fernão Ferro, que irá alterar o
Plano Director Municipal.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal,
está a decorrer por 30 dias úteis, com início na data da publicação
do presente aviso no Diário da República, um processo de audi-
ção ao público, durante o qual os interessados poderão proceder à
formulação de sugestões, bem como à apresentação de informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento da elaboração do Plano de Pormenor
e Plano de Urbanização.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar no
atendimento público da Divisão Administrativa de Urbanismo, o
documento de fundamentação da elaboração do PP e PU, que acom-
panhou a deliberação de Câmara e que descreve os objectivos,
metodologia e prazos a observar no processo.

Poderão ser ainda marcadas reuniões de esclarecimento e infor-
mação adicional, junto ao Departamento de Planeamento e Urba-
nismo.

Os interessados na execução das disposições do Plano deverão
apresentar as suas sugestões ou observações mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, a entregar no Aten-
dimento Público da Divisão Administrativa de Urbanismo.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Alfredo
José Monteiro da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 8487/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra de 3 de Julho de 2001, foi renovado, por mais seis meses, com
início no dia 5 de Agosto de 2001, o contrato de trabalho a termo
certo para a categoria de assistente de acção educativa, escalão 1,
índice 191, à funcionária Elisabete Aguiar Santos.

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mário
de Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 8488/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foram celebrados contratos a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de seis meses,
eventualmente renováveis até ao limite de dois anos, com os tra-
balhadores a seguir indicados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

João Carlos Fonseca Baião, David Manuel Foz Teodoro, Maria de
Fátima Correia Elias Correia, Rita Conceição Castelhano Rai-
mundo Neca, Maria de Fátima Silvério Colaço Lourenço, João
Manuel Cataluna Piroleira, Nuno Miguel Durão Piçarra e
Constança Maria Santos Borges, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 1, índice 120, com início de funções em 4
de Julho de 2001, de acordo com o meu despacho de 2 de Julho
de 2001.

Carla Maria Marujo Lampreia, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 120, com início de funções em 10 de

Julho de 2001, de acordo com o meu despacho de 9 de Julho
de 2001.

António José Carrasco Palma, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 120, com início de funções em 19 de
Julho de 2001, de acordo com o meu despacho de 18 de Julho
de 2001.

Paula Cristina Pereira Ragageles e Idalina de Fátima Medeiros
Perdigão, na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1,
índice 120, com início de funções em 20 de Julho de 2001, de
acordo com o meu despacho de 18 de Julho de 2001.

Domingos Manuel dos Santos Gonçalves, na categoria de auxiliar
de serviços gerais, escalão 1, índice 120, com início de funções
em 1 de Agosto de 2001, de acordo com o meu despacho de 26
de Julho de 2001.

Rita Sofia dos Santos Tubal Afonso, na categoria de auxiliar de
serviços gerais, escalão 1, índice 120, com início de funções em
18 de Agosto de 2001, de acordo com o meu despacho de 17 de
Agosto de 2001.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

Aviso n.º 8489/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foram celebrados contratos a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de um ano, even-
tualmente renováveis até ao limite de dois anos, com os trabalha-
dores a seguir indicados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado diploma:

Hélio Manuel Guerreiro Cataluna e Duarte José Borralho Braga,
na categoria de nadador-salvador, escalão 1, índice 120, com
início de funções em 4 de Julho de 2001, de acordo com o meu
despacho de 2 de Julho de 2001.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

10 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 8490/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 20
de Setembro de 2001, foi renovado por seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 12 de Abril de 2000, com
Elisabete Simão Guerreiro, ao abrigo do artigo 18.º do citado di-
ploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

26 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8491/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 21
de Setembro de 2001, foi renovado por seis meses, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado em 4 de Junho de 2001, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introdu-
zida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

André Luís Veiga Machado.
Emílio José Neto Marques Ferraria.
Joaquim Manuel Pinto Baêta.
Luís Filipe Almeida dos Santos.
Rosa Maria Jeremias Afonso.

26 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 8492/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, na sequência da oferta pública de emprego datado de 14 de
Maio de 2001, e por despacho da presidente em 28 de Setembro
de 2001 foi admitido, por contrato a termo certo, por um seis
meses, com início em 1 de Outubro de 2001, Francisco Jorge Cuiça
Luís, na categoria de técnico profissional de 2.ª classe de turismo
rural e ambiental.

1 de Outubro de 2001. — A Presidente da Câmara Isabel Maria
Fernandes da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 8493/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
da presidente da Câmara, foi autorizada a renovação, por novo
período de um ano, do contrato de trabalho a termo certo outor-
gado com Paula Cristina Agostinho Teixeiró, com a categoria de
técnico superior de 2.ª classe, área de engenharia alimentar, a partir
de 20 de Novembro de 2001.

18 de Setembro de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso n.º 8494/2001 (2.ª série) — AP. — Méritos excepcio-
nais. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara
Municipal de Vagos, em reunião ordinária realizada no dia 10 de
Setembro, deliberou por unanimidade, atribuir menção de mérito
excepcional ao funcionário Claudino de Jesus Rocha, do seu qua-
dro de pessoal, tendo a mesma deliberação, nos termos do estabe-
lecido no n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, sido ratificada em sessão da Assembleia Municipal, de 21
de Setembro de 2001.

Para efeitos no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos de atribuição da menção de mérito
excepcional para o funcionário foram os seguintes:

O canalizador, operário, Claudino de Jesus Rocha, ingressou no
quadro de pessoal desta Câmara Municipal, em Agosto de 1998.

Considerando que o mesmo tem demonstrado ser um funcioná-
rio zeloso, assíduo e responsável, condições que sempre aliou no
desempenho dos serviços que lhe têm sido confiados.

Considerando que o funcionário se encontra posicionado no
2.º escalão da referida carreira, sendo inteiramente justo que pro-
grida na categoria.

Proponho que lhe seja atribuída a menção de mérito excepcio-
nal e, consequentemente, progrida na categoria, transitando para
o 3.º escalão, índice 153, nos termos do estabelecido na alínea a)
do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

A deliberação da Câmara Municipal produz efeitos a partir da
publicação deste aviso no Diário da República.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Bento.

Aviso n.º 8495/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Vagos, datado do dia 22 de Setembro de 2001,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, celebra-
dos em 13 de Setembro de 2000, por igual período de um ano,
com Rui Manuel Pascoal Henriques e Pedro Miguel Oliveira San-
tos, para o exercício de funções inerentes à categoria de canto-
neiro, operário.

27 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 8496/2001 (2.ª série) — AP. — Torna-se público
que, por meu despacho de 13 de Setembro do corrente ano, foi
deferido o pedido de rescisão do contrato a termo certo da ser-
vente, Maria da Luz Soares Fernandes de Almeida, a partir de 13
de Setembro, uma vez que nesta data foi nomeada auxiliar de ser-
viços gerais, do quadro desta Câmara Municipal. (Isento do visto
do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Listagem n.º 233/2001 — AP. — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
se faz público que, durante o ano de 2000, a Câmara Municipal
de Valongo promoveu a adjudicação das empreitadas abaixo dis-
criminadas e levadas a efeito pelo Departamento de Obras Mu-
nicipais e Transportes:

Divisão de Obras Municipais

Empreitada — Reparação e conservação de espaços destinados
às escolas — colocação de estores no jardim-de-infância do em-
preendimento habitacional do Baldeirão — Sobrado.

Adjudicatário — Américo Teixeira — Construção Civil e Obras
Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 730 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — estores interiores em escolas — fornecimento e

colocação de estores.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras

Públicas.
Valor da adjudicação — 2 440 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação da cobertura da escola do Barreiro.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras

Públicas.
Valor da adjudicação — 4 575 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação das habitações sociais do patrimó-

nio — adaptação da sala de arrumos do condomínio do PER do
Barreiro de Cima — Alfena, para um WC afecto ao ATL do
mesmo edifício.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras
Públicas.

Valor da adjudicação — 4 939 600$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — substituição de caixilharias da escola do Barrei-

ro — Alfena.
Adjudicatário — Américo Teixeira — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 3 822 000$.
Tipo de concurso — limitado sem publicação de anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — construção da escola pré-primária da Gandra em

Ermesinde.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras

Públicas.
Valor da adjudicação — 34 136 696$.
Tipo de concurso — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — ampliação da escola da Costa — Ermesinde —

construção do pré-primário da Costa, em Ermesinde.
Adjudicatário — Construções Pedro Sanches, L.da

Valor da adjudicação — 61 815 571$.
Tipo de concurso — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — adaptação de um sala de aula para secretaria e

gabinete do conselho directivo, na Escola da Bela, em Ermesinde.
Adjudicatário — Américo Teixeira — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 1 800 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
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Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — reparação da escola de Sampaio, em Ermesinde.
Adjudicatário — Américo Teixeira — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 8 308 400$
Tipo de concurso — limitado sem publicação de anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — reparação da escola da Lomba — Sobrado.
Adjudicatário — Américo Teixeira — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 7 617 600$.
Tipo de concurso — limitado sem publicação de anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — reparação das habitações sociais do património —

adaptação da sala de arrumos do condomínio do PER de Balselhas
para um WC afecto ao ATL do mesmo edifício.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras
Públicas.

Valor da adjudicação — 1 497 500$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — adaptação do Gabinete de Apoio ao Munícipe.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras

Públicas.
Valor da adjudicação — 1 653 329$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — complexo desportivo Montes da Costa (balneá-

rios, circuito de manutenção e polivalente) — execução de redes
de protecção e duplicação da cabine de gás.

Adjudicatário — Américo Teixeira — Construção Civil e Obras
Públicas, L.da

Valor da adjudicação — 4 350 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global
Empreitada — complexo desportivo montes da costa (balneá-

rios, circuito de manutenção e polivalente) — execução de siste-
ma de rega do campo de futebol e nivelamento de baliza.

Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras
Públicas.

Valor da adjudicação — 937 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — preço global.
Empreitada — rede de espaços multiusos — Casa da Cultura de

Campo — 2.ª fase
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras

Públicas.
Valor da adjudicação — 179 914 810$.
Tipo de concurso — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — Casa da Juventude — trabalhos complementares

de construção civil.
Adjudicatário — EDIVISA — Empresa de Construções, L.da

Valor da adjudicação — 986 300$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — construção do pavilhão multiusos de Sampaio —

Ermesinde.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras

Públicas.
Valor da adjudicação — 29 303 901$.
Tipo de concurso — público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — empreitada de construção do polivalente de apoio

à escola primária do Calvário.
Adjudicatário — Joaquim Coelho da Silva — Empreiteiro de Obras

Públicas.
Valor da adjudicação — 55 250 163$.
Tipo de concurso — público.
Tipo de empreitada — preço global.

Divisão de Vias e Arruamentos

Empreitada — renovação da rede viária no centro de Ermesinde —
projecto de urbanismo comercial — PROCOM.

Adjudicatário — Sousa, Resende & Rodrigues — Construções, S. A.
Valor da adjudicação — 157 685 303$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — beneficiação da Rua do Mirante dos Sonhos (par-

te) — Ermesinde.

Adjudicatário — ECOP, Arnaldo de Oliveira, S. A.
Valor da adjudicação — 24 789 377$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — colocação da camada de desgaste — Alfena.
Adjudicatário — Alberto Couto Alves, S. A. — Construções.
Valor da adjudicação — 11 677 500$ + IVA
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — Alargamento da Travessa de Miguel Bombarda —

Ermesinde.
Adjudicatário — SINOP — António Moreira dos Santos, S A.
Valor da adjudicação — 13 686 720$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — colocação da camada de desgaste — Ermesinde.
Adjudicatário — Alberto Couto Alves, S. A. — Construções.
Valor da adjudicação — 14 597 500$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — colocação da camada de desgaste — Valongo.
Adjudicatário — SINOP — António Moreira dos Santos, S. A.
Valor da adjudicação — 16 880 000$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — arranjo urbanístico da área de cedência da Rua

de Rodrigues Alves — Valongo.
Adjudicatário — SEC — Sociedade de Empreitadas e Constru-

ções, L.da

Valor da adjudicação — 17 790 562$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — arranjo da zona frente ao centro paroquial —

execução de jardim público na Rua do Padre António Vieira —
Campo.

Adjudicatário — SRR — Sousa, Resende & Rodrigues — Cons-
truções, S. A.

Valor da adjudicação — 24 943 429$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — construção de passeio junto à escola nova do

Susão — Valongo.
Adjudicatário — SINOP — António Moreira dos Santos, S. A.
Valor da adjudicação — 2 381 000$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — arranjo do espaço público junto à Rua do Poço

Negro — Ermesinde.
Adjudicatário — SINOP — António Moreira dos Santos, S. A.
Valor da adjudicação — 9 563 570$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — reformulação da Rua de Emídio Navarro — Va-

longo.
Adjudicatário — Alberto Couto Alves, S. A. — Construções.
Valor da adjudicação — 197 772 264$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — Rua de Elias Garcia (parte) — beneficiação —

Ermesinde.
Adjudicatário — Manuel Ferreira da Cunha Duarte, L.da

Valor da adjudicação — 54 283 607$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — pavimentação da Rua da Ilha de São Miguel e

Adjacentes — Ermesinde.
Adjudicatário — M. dos Santos & C.ª, S. A.
Valor da adjudicação — 33 111 675$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — Ruas de Nossa Senhora da Piedade e da Várzea

com ligação à EN 15, 1.ª fase — Alfena.
Adjudicatário — A Construtora do Barroso, L.da
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Valor da adjudicação — 94 901 470$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — beneficiação da Rua de Miguel Bombarda (par-

te) — Ermesinde.
Adjudicatário — Acácio da Caridade Ferreira & Irmão, L.da

Valor da adjudicação — 40 900 000$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — correcção geométrica da Rua de José Joaquim

Ribeiro Teles — Ermesinde.
Adjudicatário — SRR — Sousa, Resende & Rodrigues — Cons-

truções, S. A.
Valor da adjudicação — 34 939 530$.
Tipo de procedimento — ajuste directo.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — variante à EN 15 — Rotunda 1 — Valongo.
Adjudicatário — SINOP — António Moreira dos Santos, S. A.
Valor da adjudicação — 47 191 165$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.
Empreitada — Rua da Barranha — Ermesinde.
Adjudicatário — Maria Fernanda Martins Soares Castro Silva.
Valor da adjudicação — 20 710 650$.
Tipo de procedimento — concurso limitado sem publicação de

anúncio.
Tipo de empreitada — série de preços
Empreitada — alargamento da Rua de Bartolomeu Dias —

Ermesinde.
Adjudicatário — M. dos Santos & C.ª, S. A.
Valor da adjudicação — 42 080 400$.
Tipo de procedimento — concurso público.
Tipo de empreitada — série de preços.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 8497/2001 (2.ª série) — AP. — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público, que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com o trabalhador Agostinho Gonçalves
Pereira, com a categoria de canalizador, correspondente ao esca-
lão 1, índice 134, da Tabela de Vencimentos dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública Central e Local, com efeitos
ao dia 1 de Agosto de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Edital n.º 425/2001 (2.ª série) — AP. — Alteração do Plano
de Pormenor de Urbanização de Barão de São Miguel — Perío-
do de Discussão Pública. — Engenheiro Gilberto Repolho dos Reis
Viegas, presidente da Câmara Municipal de Vila do Bispo:

Torna pública, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e de acordo com a delibera-
ção tomada em sessão desta Câmara realizada em 21 de Agosto de
2001, que se encontra exposto nos Paços do Concelho de Vila do
Bispo, e na sede da Junta de Freguesia de Barão de São Miguel,
durante o horário normal dos serviços, e pelo período de 15 de
Outubro de 2001 a 15 de Janeiro de 2002, para discussão pública
da alteração do Plano de Pormenor de Urbanização de Barão de
São Miguel.

As reclamações, observações ou sugestões podem ser apresenta-
das em impresso próprio presente no local da exposição do Plano
e serão entregues na Divisão Urbanística de Planeamento e Admi-
nistração da Câmara Municipal de Vila do Bispo.

Para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
locais públicos de estilo e também publicado em pelo menos um
jornal de âmbito nacional e outro de âmbito local.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto
Repolho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 8498/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do presidente da Câmara, exarado em 10 de Maio de 2001, se
procedeu à renovação do contrato de trabalho a termo certo,
celebrado nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do diplo-
ma mencionado, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Elsa Cristina Lopes Serra Carvalho, para
exercer as funções de telefonista, no escalão 1, índice 125, por
um período de mais um ano, com início em 3 de Julho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime
Carlos Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Edital n.º 426/2001 (2.ª série) — AP. — Maria Irene da Con-
ceição Barata Joaquim, presidente da Câmara Municipal de Vila de
Rei:

Torna público, nos termos do artigo 91.º do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 19 de Setembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 74.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que a Câmara Muni-
cipal de Vila de Rei pretende promover uma alteração ao Plano de
Pormenor da Zona Industrial de Vila de Rei, encontrado funda-
mento no disposto do artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro. Considerando que é uma expressão territorial da
estratégia de desenvolvimento local, é uma acção programada,
salvaguarda uma estrutura ecológica e qualidade ambiental, utiliza
as infra-estruturas existentes, bem como os equipamentos e servi-
ços, contemplando os parâmetros de uso do solo definidos em Plano
de Urbanização publicado no Diário da República, 1.ª série-B,
n.º 268, de 20 de Novembro de 2000, através da Resolução do
Conselho de Ministros n.º 165/2000, e com a alteração de por-
menor publicada no Diário da República, 1.ª série-B, n.º 166, de
19 de Julho de 2001, através da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 83/2001, salvaguardando a fruição do espaço público, sen-
do o prazo de alteração de oito meses.

Assim, em cumprimento do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, encontra-se esta Câmara Munici-
pal, no prazo de 30 dias, a contar da publicação em Diário da
República, receptiva à formulação de sugestões, bem como à apre-
sentação de informações sobre questões que possam ser considera-
das, no âmbito do procedimento de alteração.

12 de Setembro de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 8499/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de 11 de Setembro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo
período de um ano, com Maria Fernanda Ribeiro Pereira e Sónia
Maria de Lima Sá Barros Ferreira, com a categoria profissional de
assistente administrativo, e Filipe Manuel da Silva Araújo, com a
categoria de operário qualificado, pintor, produzindo efeitos a partir
de 17 de Setembro de 2001.

17 de Setembro de 2001 — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Ferreira Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 8500/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, para a categoria
de assistente administrativo, pelo período de seis meses, com iní-



APÊNDICE N.º 121 — II SÉRIE — N.º 253 — 31 de Outubro de 200176

cio em 17 de Setembro de 2001 e termo a 16 de Março de 2002,
com as trabalhadoras Lígia Margarida Pinheiro Russel Coelho e
Rita Maria Ferreira Pires.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Car-
los Taveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Declaração n.º 28/2001 (2.ª série) — AP. — A declaração
de utilidade pública para efeitos de expropriação da parcela de terreno
necessária à construção da escola básica e jardim-de-infância de
Jugueiros, foi autorizada em sessão ordinária da Assembleia Muni-
cipal de Viseu, realizada no dia 29 de Junho de 2001 (publicada no
Diário da República n.º 199, de 28 de Agosto de 2001). Assim,
torna-se público que a Assembleia Municipal de Viseu, em sessão
ordinária realizada no dia 26 de Setembro de 2001, deliberou aprovar
por unanimidade a proposta da Câmara Municipal de Viseu, rela-
tiva ao pedido de posse administrativa da parcela, identificada na
informação dos serviços técnicos n.º 575/2001, bem como na de-
liberação desta Câmara Municipal, realizada no dia 24 de Setem-
bro, com os fundamentos de facto e de direito, aí expostos e na
planta anexa.

28 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

celebrados nos termos do artigo 18.º e seguintes do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Francisco Paulo Moura
Pinto e Ricardo Filipe Vieira Pereira, nas categorias de telefonista
e fiel de armazém, respectivamente, com efeitos a 1 de Outubro
p. f. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR
Aviso n.º 8502/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que:

Por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em
11 de Abril de 2001, foi prorrogado o contrato de trabalho
a termo certo, por um período de seis meses, com início
em 1 de Junho de 2001, com Rómulo da Silva Barros, na
categoria de auxiliar de serviços administrativos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.);

Por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em
27 de Agosto de 2001, foi prorrogado o contrato de traba-
lho a termo certo, por um período de seis meses, com iní-
cio em 1 de Outubro de 2001, com António Marques Calobra,
na categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.);

Por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em
24 de Setembro de 2001, foi prorrogado o contrato de tra-
balho a termo certo, por um período de seis meses, com
início em 1 de Novembro de 2001, com Fernando Rego
Antunes Caetano, na categoria de coveiro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Arnaldo
Lucas.

Aviso n.º 8503/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que:

Por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em
11 de Junho de 2001, foram rescindidos a partir de 31 de
Julho de 2001, os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados por um período de oito meses, com início em 8
de Dezembro de 2000, com Maria Eugénia Jesus Sousa
Guimarães e Maria Clara da Silva Morais Coutinho Velho,
na categoria de auxiliar de acção educativa. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.);

Por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em
11 de Junho de 2001, foi rescindido a partir de 15 de Se-
tembro de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado por um período de seis meses, com inicio em 15
de Março de 2001, com Vítor Alexandre Melo da Silva, na
categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Arnaldo
Lucas.

Aviso n.º 8504/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos, torna-se público que:

Por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em
11 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado por um período de seis meses, com início em
1 de Setembro de 2000, e renovado por igual período em 1
de Março de 2001, com Maria Augusta da Rocha Almeida
Silva e Sousa, na categoria de auxiliar de acção educativa,
foi convertido em contrato administrativo de provimento,
por força do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de
25 de Setembro, pelo período de um ano com início em 1
de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.);

Por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em
11 de Junho de 2001, o contrato de trabalho a termo cer-

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 8501/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que este município renovou, por mais seis
meses, os contratos de trabalho a termo certo que haviam sido
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to, celebrado por um período de seis meses, com início em
12 de Março de 2001, Maria da Glória Machado Valente,
na categoria de auxiliar de acção educativa, foi convertido
em contrato administrativo de provimento, por força do
artigo único do Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de Novem-
bro, pelo período de um ano com início em 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Arnaldo
Lucas.

JUNTA DE FREGUESIA DE AVEIRAS DE CIMA
Aviso n.º 8505/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimen-
to da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto Lei n.º 409/91 de 17 de Outubro, torna-se público que por
deliberação da Junta de Freguesia de Aveiras de Cima, reunida em
28 de Agosto de 2001, foi celebrado, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
contrato de trabalho a termo certo com Helena Isabel Henriques
Silva Mata, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1, índice 120, pelo
prazo de seis meses, renovável, com início em 1 de Setembro de
2001. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Justino Cláu-
dio de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE BAGUIM DO MONTE
Aviso n.º 8506/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se torna público que o executivo da Junta de Freguesia de
Baguim do Monte, deliberou em 19 de Setembro de 2001, reno-
var, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/99, pelo prazo de mais seis meses, o contrato a termo certo
celebrado com Maria Luísa Moreira Monteiro Serra Martins, para
a categoria de telefonista, passando a ser o seu termo em 17 de
Abril de 2002.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Serafim dos
Santos Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE BIDOEIRA DE CIMA
Aviso n.º 8507/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo pelo prazo de um ano, por urgente conveniência de
serviço, com início a 1 de Outubro do ano em curso, eventual-
mente renovável por igual período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, entre esta Junta de Freguesia de Bidoeira de Cima e Só-
nia Mendes do Pinhal, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
cuja remuneração mensal é a correspondente ao escalão 1, índice
120, na importância de 362,63 euros ou 72 700$, acrescido do
subsídio de refeição e duodécimos dos subsídios de férias e de Natal.

12 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Pe-
reira Gago.

JUNTA DE FREGUESIA DE BUCOS
Edital n.º 427/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de traba-

lho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que,
por deliberação da Junta de Freguesia de 23 de Fevereiro do ano
2001, foram autorizados a celebração dos contratos de trabalho a
termo certo e por urgente conveniência de serviço, ao abrigo da
alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, even-
tualmente renováveis por iguais períodos até ao limite de dois anos,
com:

Custódio Marques Oliveira — contrato celebrado no dia 3 de Abril
de 2001, para a categoria de pedreiro, pelo prazo de seis meses.

Olívio Senra Simões Fernandes — contrato celebrado no dia 3 de
Abril de 2001, para a categoria de pedreiro, pelo prazo de seis meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Antó-
nio Oliveira Henriques Brás.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA
Aviso n.º 8508/2001 (2.ª série) — AP. — Renovação de con-

trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se toma público
que, por deliberação da Junta de Freguesia da Buraca de 13 de Agosto
de 2001, foi renovado o contrato do trabalhador a termo certo,
com Carla Sofia dos Santos Almeida, com a categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 191, a que corresponde o venci-
mento de 115 700$, por mais seis meses, com início a 1 de Se-
tembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Pereira
Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ
Aviso n.º 8509/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se torna público que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 219/98, de 17 de Junho, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, por urgência e conveniência de serviços, pelo
prazo de seis meses, com Deolinda Sara Mendes Jesus Alvarenga,
para a categoria de auxiliar dos serviços gerais, com o vencimen-
to correspondente ao escalão 1, índice 120, do NSR. O contrato
tem início a 1 de Outubro de 2001.

28 de Setembro de 2001 — O Presidente da Junta, Rodrigo
Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE CANAVIAIS
Aviso n.º 8510/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos, torna-se público que foi celebrado o contrato de trabalho
a termo certo por seis meses com Maria do Rosário P. Barradas
Vareta, com início em 1 de Setembro de 2001 e termo em 28 de
Fevereiro de 2002, para a categoria de auxiliar de serviços gerais,
nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ile-
gível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA
Aviso n.º 8511/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos torna-se público que foi deliberado em 18 de Setembro de
2001, celebrar contrato a termo certo por seis meses, a partir de
1 de Outubro de 2001, ao abrigo do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com Rui Manuel Ferreira Garcia, auxiliar de serviços gerais.

19 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Bento Sil-
veira Rações.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARVOEIRO
Aviso n.º 8512/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Carvoeiro, na
sua reunião realizada em 10 de Setembro de 2001, deliberou, por
unanimidade, atribuir a menção de mérito excepcional ao seguinte
pessoal do quadro desta Junta: assistente administrativo principal,
Maria Helena Correia da Encarnação Fernandes; assistente admi-
nistrativo principal, Marília Cristina Branco Teodoro Paulino, e
auxiliar de serviços gerais, Maria Rosa da Luz dos Santos Lapa
Gregório, para efeitos de promoção nas respectivas categorias, nos
termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho.
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A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do estabele-
cido no n.º 5 do já citado diploma, ratificada por unanimidade pelo
órgão deliberativo em sessão ordinária realizada em 28 de Setem-
bro de 2001.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, foram os seguintes os motivos da atribuição da
menção de mérito excepcional:

Considerando a necessidade e a urgência em conferir melhor
estatuto profissional e condições remuneratórias mais condizen-
tes com as funções exercidas pelos trabalhadores deste órgão au-
tárquico.

Tendo em conta que, nos termos da política global de recursos
humanos e da reorganização do quadro e dos serviços desta Junta
de Freguesia, bem como do reposicionamento conveniente dos
funcionários que detêm requisitos de valorização profissional.

As funcionárias Maria Helena Correia da Encarnação Fernandes
e Marília Cristina Branco Teodoro Paulino têm demonstrado de-
dicação, elevado nível de profissionalismo, uma assiduidade incom-
parável, com sacrifício muitas vezes da própria saúde, zelo e efi-
ciência a toda a prova, tratando todos os utentes desta Junta com
grande carinho e apreço, não regateando qualquer esforço nas ta-
refas que lhe são incumbidas, dando resposta eficiente e na apre-
sentação dos seus trabalhos, uma rapidez e clareza, dignas de todo
o louvor, factores e qualidades que lhes conferem mérito excepcional
que se expressa através do presente instrumento jurídico e Maria
Rosa da Luz dos Santos Lapa Gregório, que na sua categoria de
auxiliar de serviços gerais, sempre tem desempenhado as suas fun-
ções com zelo e dedicação.

Dos seus processos individuais verifica-se que não possuem qualquer
infracção disciplinar.

As funcionárias deverão tomar posse nos lugares de assistente
administrativo principal, nos 4.º e 3.º escalões, índices 245 e 235,

respectivamente, e auxiliar de serviços gerais, no 3.º escalão, ín-
dice 139, do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia no prazo
de 30 dias contados partir da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, António Tomé
de Campos Amaral.

JUNTA DE FREGUESIA DE CHARNECA DE CAPARICA
Aviso n.º 8513/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos

efeitos torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a
partir de 22 de Setembro de 2001, contrato a termo certo, ao
abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro por deliberação de 7 de Setembro de 2001,
com Laureano Ricardo Mendes Joaquim e Vasco Rui Moreira Sil-
vestre, com a categoria de cantoneiro de limpeza.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Rodrigues Anastácio.

JUNTA DE FREGUESIA DE CREIXOMIL
Aviso n.º 8514/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia
de Creixomil, concelho de Guimarães, após alteração aprovada pela
Assembleia de Freguesia de 23 de Abril de 2001:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Número de lugares

Administrativo ...............................Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista....
Assistente administrativo principal........ 1
Assistente administrativo........................

Auxiliar ...........................................Cantoneiro de limpeza.................... — 1

18 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, José da Costa Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DA FALAGUEIRA
Aviso n.º 8515/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que a Junta de Freguesia da Falagueira, em
sua reunião extraordinária de 18 de Setembro de 2001, aprovou
por unanimidade a atribuição de uma menção de mérito excep-
cional ao funcionário José Manuel Mestre Paulino.

Para efeito do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição da menção de mérito ex-
cepcional foram os seguintes:

Por considerar que o funcionário José Manuel Mestre Paulino está
a perspectivar a sua aposentação para o fim do ano de 2001.

Por considerar que o funcionário tem exercido a actividade pro-
fissional com dedicação, zelo e que durante muitos anos tem efec-
tuado algumas tarefas fora do âmbito da sua profissão, mostran-
do-se sempre disponível na realização dessas tarefas.

Por considerar ser justo que no fim da sua actividade como tra-
balhador da autarquia sejam reconhecidos os seus méritos.

A atribuição desta menção de mérito excepcional foi tomada
para permitir a redução de tempo de serviço para efeito de pro-

moção, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Esta deliberação foi ratificada, nos termos do estabelecido no
n.º 5 do artigo 30.º do decreto-lei acima referido, na reunião da
Assembleia de Freguesia do dia 26 de Setembro de 2001.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, Joel Vieira
Monteiro.

JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRA DE AVES

Edital n.º 428/2001 (2.ª série) — AP.  — José Luís Mendon-
ça Vaz, presidente da Junta de Freguesia de Ferreira de Aves, con-
celho de Sátão:

Torna-se público o quadro de pessoal desta Junta, aprovado em
reunião de 8 de Abril de 2001, e rectificado em reunião ordinária
na Assembleia de Freguesia de Ferreira de Aves, em 22 de Abril
de 2001:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares

Administrativo ...............................Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista.........
Assistente administrativo principal.............
Assistente administrativo............................. 1

Auxiliar ...........................................Cantoneiro de limpeza.................... Cantoneiro de limpeza.................................. 2

13 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, José Luís Mendonça Vaz.
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JUNTA DE FREGUESIA DE LARANJEIRO

Aviso n.º 8516/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação da Junta de Freguesia de Laranjeiro de 12
de Setembro de 2001, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi delibera-
do renovar o contrato a termo certo para a categoria de canto-
neiro de limpeza com Nuno Daniel Gil dos Santos e Pedro Miguel
Fonseca Rodrigues, por mais seis meses, com efeitos a partir do
dia 2 de Outubro do corrente ano. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, José Mário
Castelhano Ferreira.

Aviso n.º 8517/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação da Junta de Freguesia de Laranjeiro de 12 de
Setembro de 2001, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 artigo 18.º do

Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, foi deliberado celebrar contrato a termo certo para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza com João Pinto Ramalho, por seis
meses, eventualmente renovável por igual período de tempo, com
efeitos a partir do dia 1 de Outubro do corrente ano. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, José Mário
Castelhano Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA
Aviso n.º 8518/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que, em reunião do executivo da Freguesia
realizada no passado dia 25 de Julho do ano corrente e sessão de
Assembleia de Freguesia realizada em 24 do mês em curso, foi
aprovada a 3.ª alteração do quadro de pessoal da Junta de Fregue-
sia de Linda-a-Velha.

26 de Setembro de 2001. —  O Presidente da Junta, António
Joaquim Moreira.

Quadro de pessoal — 3.ª alteração

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

A criar Ocupados Vagos

— — Educadora de infância ......................... 0 6 1 7

Chefia .............. — Chefe de secção ................................... 0 0 1 1

Administrativo Assistente administrativo................... Assistente administrativo especialista 0 0 1 1
Assistente administrativo principal ... 0 3 1 (a) 4
Assistente administrativo................... 0 2 0 2

Auxiliar ............ Motorista de ligeiros.......................... Motorista de ligeiros.......................... 0 1 0 1

Auxiliar técnico de educação ............. Auxiliar técnico de educação.............. 0 1 0 1

Auxiliar administrativo ....................... Auxiliar administrativo ....................... 0 1 1 2

Auxiliar de acção educativa ............... Auxiliar de acção educativa ................ 5 0 0 5

Auxiliar de serviços gerais ................. Auxiliar de serviços gerais .................. 0 8 3 (b) 11

Cozinheiro ...........................................Cozinheiro principal........................... 0 0 0 0
Cozinheiro ........................................... 0 2 0 2

Operário.......... Operário qualificado ...........................Operário principal............................... 0 0 1 1
Operário............................................... 0 1 2 3

(a) Dotação global, Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril, nova designação Decretos-Leis n.os 404-A/98 e 412-A/98, de 18 e 30 de Setembro.
(b) A extinguir cinco lugares quando transitarem para a carreira de auxiliar de acção educativa.

Dezembro, e Decreto-Lei n.º 141/01, de 24 de Abril, foi aprovada
por deliberação da Junta de Freguesia de Murça, tomada por una-
nimidade, em reunião de 25 de Agosto de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, António
Fernandes Chaves.

Estrutura e organização dos serviços
da freguesia — alteração

Nota justificativa

1 — Para a prossecução das atribuições do Decreto-Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, os serviços que integram os respectivos
órgãos devem estar estruturados de forma a corresponderem com
eficácia, em termos de execução prática, às exigências de cumpri-
mento do interesse das populações.

2 — É pois da maior importância que a orgânica de uma junta
de freguesia espelhe e traduza com rigor e fidelidade possíveis, o
suporte através do qual se irão materializar no dia-a-dia as atribui-
ções que legalmente lhe são conferidas.

Aprovado em reunião de executivo da Freguesia em 25 de Julho
de 2001, acta n.º 21/01.

Aprovado em reunião de Assembleia de Freguesia em 25 de
Novembro de 2001, acta n.º 8/2001.

25 de Julho de 2001. —  O Presidente da Junta, António Joa-
quim Moreira.— O Presidente da Assembleia, Manuel Gaspar
Gonçalves Lima.

JUNTA DE FREGUESIA DE MURÇA

Aviso n.º 8519/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro
de pessoal. — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 44/85, de 23 de Setembro, torna-se público
que a Assembleia de Freguesia de Murça, em sessão ordinária de 14
de Setembro de 2001, aprovou por unanimidade, a alteração ao
quadro de pessoal, cuja proposta, elaborada de acordo com o De-
creto-Lei n.º 353-A/89, de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
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3 — A maior ou menor eficácia de funcionamento de todo o
sistema depende, em parte, da forma como interagem e se arti-
culam os diversos serviços, quer se trate de uma mesma unidade
orgânica quer esteja em causa os de unidades orgânicas diferentes.

4 — Os factores e estruturação da orgânica de cada junta de
freguesia devem ter em conta basicamente o seguinte:

a) A sua dimensão e a importância da Junta de Freguesia,
sob o ponto de vista de superfície, população, localização
geográfica, industrialização, etc.;

b) As prioridades da estratégia de desenvolvimento que se
pretende seguir;

c) Os recursos económicos e financeiros disponíveis.

5 — Tendo em conta as razões citadas e considerando os prin-
cípios que devem presidir à concepção e elaboração das estruturas
dos serviços, o regulamento orgânico que se apresenta, pretende
traduzir e reflectir de forma realista um instrumento de gestão
adequado às necessidades actuais e futuras da Junta de Freguesia de
Murça.

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1 .º

Atribuições
A Junta de Freguesia de Murça e os seus serviços prosseguem,

nos termos e das formas previstos na lei, fins de interesse público
municipal, tendo como objectivo primeiro das suas actividades a
melhoria das condições gerais de vida, de actividade, de trabalho,
de bem-estar, de lazer e de recreação da população da freguesia.

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços
Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas julgadas necessárias ao
correcto exercício da actividade dos serviços;

b) Assegurar a eficiência nos métodos e a racionalização dos
processos disponíveis;

c) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regula-
mentar dos procedimentos administrativos em que inter-
venham;

d) Colaborar na elaboração do orçamento e do plano de
actividades da freguesia;

e) Preparar os assuntos que careçam de deliberação dos ór-
gãos da freguesia, atribuindo-lhes o respectivo enquadra-
mento legal;

f) Assegurar o cumprimento das deliberações dos órgãos da
freguesia e despachos do presidente da Junta de Fregue-
sia, nas áreas dos respectivos serviços;

g) Assistir, sempre que assim for determinado, às reuniões
da Junta de Freguesia, Assembleia de Freguesia e outras;

h) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de decisão
final.

Artigo 3.º

Dever de informação
1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as decisões

e deliberações tomadas pelos órgãos da freguesia nos assuntos que
respeitem às competências dos serviços em que se integram.

CAPÍTULO II

Disposições finais e transitórias

Artigo 4.º

1 — A Junta de Freguesia de Murça disporá de quadro de pessoal
próprio, podendo recorrer a outras figuras de contratação sempre
que for considerado conveniente e em consonância com as dispo-
sições legais aplicáveis.

Artigo 5.º

Norma revogatória
A partir da entrada em vigor da presente organização dos servi-

ços da freguesia, estruturas e quadro de pessoal ficam revogados
os instrumentos que os precedem.

E
s

c
a

lõ
e

s
L

u
g

a
re

s
P

ro
p

o
s

ta

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

s
s
o

a
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
cr

ia
çã

o
 e

Q
u

a
d

ro
T

ip
o

 d
e

 c
a

rr
e

ir
a

O
b

s
.

1
2

3
4

5
6

7
8

To
ta

l
O

c
u

p
a

d
o

s
Va

g
o

s
e

x
ti

n
ç
ã

o
p

ro
p

o
s

to

d
e

 l
u

g
a

re
s

A
d

m
in

is
tr

a
tiv

o
..

..
..

..
A

ss
is

te
n

te
  

a
d

m
in

is
tr

a
tiv

o
E

sp
e

ci
a

lis
ta..
..
..
..
..
..
..
..
.

2
6

0
2

7
0

2
8

5
3

0
5

3
2

5
–

–
–

V
e
rt

ic
a
l

P
ri

n
ci

p
a

l.
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..

2
1

5
2

2
5

2
3

5
2

4
5

2
6

0
2

8
0

–
–

A
d

m
in

is
tr

a
tiv

o
..

..
..

..
..

..
1

9
1

2
0

1
2

1
0

2
2

0
2

3
0

2
4

0
–

–
1

1
1

S
u

b
to

ta
l..

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.1

0
1

0
1

A
u
xi

lia
r.

..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

A
u

xi
lia

r 
a

d
m

in
is

tr
a

tiv
o

..
..

.
—

1
2

0
1

2
9

1
3

9
1

4
8

1
6

3
1

7
6

1
9

1
2

0
6

1
1

H
o

ri
zo

n
ta

l
A

u
xi

lia
r 

d
e
 s

e
rv

iç
o
s 

g
e
ra

is
—

1
2

0
1

2
9

1
3

9
1

4
8

1
6

3
1

7
6

1
9

1
2

0
6

1
1

S
u

b
to

ta
l..

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.0

0
0

2
2

O
p

e
rá

ri
o

  
se

m
iq

u
a

li-
C

a
n

to
n

e
ir

o
 d

e
 v

ia
s 

m
u

n
i-

O
p

e
rá

ri
o.

..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.

1
2

7
1

3
7

1
4

7
1

5
7

1
7

1
1

8
6

2
0

5
2

2
0

2
2

H
o

ri
zo

n
ta

l
fic

a
d
o
.

ci
p
a
is

.
S

u
b

to
ta

l..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.0

0
0

2
2

T
o
ta

l 
g
e
ra

l
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
..
.1

0
1

4
5

1
7

 d
e

 S
e

te
m

b
ro

 d
e

 2
0

0
1

.
—

 O
 P

re
si

d
e

n
te

 d
a

 J
u

n
ta

, 
A

n
tó

n
io

 F
e

rn
a

n
d

e
s 

C
h

a
ve

s.



81APÊNDICE N.º 121 — II SÉRIE — N.º 253 — 31 de Outubro de 2001

JUNTA DE FREGUESIA
DE NOSSA SENHORA DA TOUREGA

Aviso n.º 8520/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, considerando a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Palmira Gaião de Sousa Monteiro, com início em 3 de Setembro
de 2001 e termo em 3 de Fevereiro de 2002, para a categoria de
auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 8521/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98 de 17 de Julho, com Zilda Maria Lolita Cândido Parreira,
com início em 3 de Setembro de 2001 e termo em 3 de Feve-
reiro de 2002, para a categoria de cozinheiro. (Isento de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA
DA PÓVOA DE SANTO ADRIÃO

Aviso n.º 8522/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de men-
ção de mérito excepcional ao funcionário desta Junta de Fre-
guesia, Manuel Cristóvão dos Santos Ferreira. — A Junta de Fre-
guesia da Póvoa de Santo Adrião, na sua 15.ª reunião extraordinária
de 13 de Setembro de 2001 deliberou por unanimidade, nos ter-
mos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito excepcional ao fun-
cionário Manuel Cristóvão dos Santos Ferreira, do quadro desta
Junta de Freguesia, fiel de mercado, posicionado no escalão 1, índice
134, vem desempenhando a sua actividade profissional com exem-
plar dedicação e espírito de sacrifício.

Este funcionário, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º
do mesmo decreto-lei, progredirá para o escalão 2, índice 144, ao
qual corresponde o vencimento de 87 200$, com início a contar
da respectiva publicação no Diário da República.

Esta deliberação foi ratificada por unanimidade.

21 de Setembro de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE QUIAIOS

Aviso n.º 8523/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de
Quiaios, na sua sessão ordinária de 20 de Julho de 2001, e sob
proposta do executivo da Junta de Freguesia, aprovada em reu-
nião de 17 de Julho, deliberou, por unanimidade, aprovar as alte-
rações ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Quiaios, que
se anexa e publica na íntegra.
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JUNTA DE FREGUESIA DA RAMADA

Aviso n.º 8524/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, na sua reu-
nião ordinária de 18 de Setembro de 2001, deliberou por unanimi-
dade que os funcionários:

Maria Natália da Silva Barros Marques — cantoneiro de limpeza;
Maria Helena Martins Pinto — cantoneira de limpeza;
António Marques Pena — cantoneiro de limpeza;
Manuel António Calado Nunes — cantoneiro de limpeza.
Óscar Alberto Flores — cantoneiro de limpeza,

têm demonstrado, ao longo dos anos em que têm prestado serviço
a esta Junta de Freguesia, dedicação, zelo, competência e disponi-
bilidade para o serviço muito para além do que lhes seria exigível
e daquilo que é comum na administração pública, muito tendo
contribuído para o êxito das actividades que a Junta tem levado a
cabo no âmbito das suas atribuições; considerando que todos eles
reúnem os requisitos para progressão.

A Junta deliberou, ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir-lhes menção de
mérito excepcional para efeitos de promoção na respectiva car-
reira independentemente de concurso.

Foi ratificada na Assembleia de Freguesia, em 28 de Setembro
de 2001, nos termos do n.º 5 daquele preceito legal e produz efei-
tos a partir da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Ilídio de
Magalhães Ferreira.

Aviso n.º 8525/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, na sua reu-
nião ordinária de 18 de Setembro de 2001, deliberou por unanimi-
dade que os funcionários:

Maria José Rodrigues dos Santos Muchacho — assistente adminis-
trativo principal;

Maria Natália Antunes Martins — assistente administrativo;
José António Campos Vitorino — assistente administrativo;
Elisabete dos Anjos Henriques Carvalho — assistente administrativo;
Ana Paula Pereira dos Santos Contador — assistente administrativo;
Maria Suzete dos Santos Lourenço Batista Trindade — jardineira,

têm demonstrado, ao longo dos anos em que têm prestado serviço
a esta Junta de Freguesia, dedicação, zelo, competência e disponi-
bilidade para o serviço muito para além do que lhes seria exigível
e daquilo que é comum na administração pública, muito tendo
contribuído para o êxito das actividades que a Junta tem levado a
cabo no âmbito das suas atribuições; considerando que todos eles
reúnem os requisitos para promoção à categoria superior.

A Junta deliberou, ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir-lhes menção de
mérito excepcional para efeitos de promoção na respectiva car-
reira independentemente de concurso.

Foi ratificada na Assembleia de Freguesia, em 28 de Setembro
de 2001, nos termos do n.º 5 daquele preceito legal e produz efei-
tos a partir da data de publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Ilídio de
Magalhães Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DA REBOLEIRA

Aviso n.º 8526/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia da Reboleira, em

sua reunião extraordinária de 17 de Setembro de 2001, aprovou
por unanimidade a atribuição de uma menção de mérito excep-
cional à funcionária Alexandra Margarida de Ataíde Malafaia de
Spínola.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição de mérito excepcional à
sua promoção a assistente administrativo principal foram os se-
guintes:

Tendo em conta que esta funcionária transitou da bibliote-
ca para a secretaria da Junta, e em cumprimento da lei,
tendo entrado para o início da carreira do pessoal admi-
nistrativo;

Tendo em conta os anos que tem de serviço (19 anos) já estaria
colocada numa posição, mais adequada ao desempenho das
tarefas que lhe estão atribuídas.

Tendo em conta que no tempo que está ao serviço sempre se
mostrou disponível para colaborar com o executivo em tarefas
fora das suas competências, tais como na cultura, despor-
to, tempos livres e na substituição na parte administrativa
quando das férias ou doenças de outros colegas.

A atribuição desta menção de mérito excepcional foi tomada
para permitir a redução de tempo de serviço para efeito de pro-
moção nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Esta deliberação foi ratificada, nos termos do estabelecido no
n.º 5 do artigo 30.º do decreto-lei acima referido, na reunião da
Assembleia de Freguesia do dia 28 de Setembro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Júlio dos Pra-
zeres Correia.

Aviso n.º 8527/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia da Reboleira, em
sua reunião extraordinária de 17 de Setembro de 2001, aprovou
por unanimidade a atribuição de uma menção de mérito excep-
cional ao funcionário Manuel Soares Guerreiro.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição da menção de mérito
excepcional com vista à sua promoção à categoria de serralheiro
principal foram as seguintes:

O exercício de responsável pelo sector de obras durante os
quatro anos em que está ao serviço desta Junta de Fregue-
sia, não auferindo desta função qualquer benefício;

A capacidade para execução de todo o tipo de tarefas ineren-
tes ao sector: pequenas reparações em calçadas e arruamen-
tos; construção de todo o tipo de resguardos e corrimãos e
obras de serralharia com satisfação.

A atribuição desta menção de mérito excepcional foi tomada
para permitir a redução de tempo de serviço para efeito de pro-
moção, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.

Esta deliberação foi ratificada, nos termos do estabelecido no
n.º 5 do artigo 30.º do decreto-lei acima referido, na reunião da
Assembleia de Freguesia do dia 28 de Setembro de 2001.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente da Junta, Júlio dos Prazeres
Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 8528/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao qua-
dro privativo do pessoal da Junta de Freguesia de Vendas Novas,
elaborado de acordo com o Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, altera-
do pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.º 141/2001,
de 24 de Abril.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 8529/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que pelo meu despacho n.º 92/CA/00, de 29 de Agosto, foi auto-
rizada (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), a renovação do contrato
de trabalho a termo certo na categoria de técnico profissional de
1.ª classe (desenhador), celebrado com Guida Maria Miguel da Costa
Coelho.

A referida renovação tem a duração de seis meses e início em 2
de Outubro de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 8530/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que pelo meu despacho n.º 91/CA/2001, de 29 de Agosto, autori-
zei (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho) a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado com Nuno Alexandre dos Anjos
Barros, na categoria de técnico profissional principal (construção
civil).

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com iní-
cio em 2 de Outubro de 2001.

24 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 8531/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou na sua reunião de 6 de Setem-
bro de 2001, renovar o contrato de trabalho a termo certo com
Filipe Miguel Ávila Moura na categoria de técnico profissional de
construção civil, por mais seis meses e com início a 9 de Outubro
de 2001.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 8532/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou na sua reunião de 20 de Se-
tembro de 2001 celebrar contrato de trabalho a termo certo com
Francisco Gabriel Pereira da Silva, António Santos Oliveira e Pau-
lo Jorge Fialho Mendes, com a categoria de auxiliar de serviços
gerais, pelo prazo de seis meses e com início a 1 de Outubro de
2001.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 8533/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que
o conselho de administração destes Serviços Municipalizados, deli-
berou renovar, por mais seis meses, os contratos a termo certo de:

Alda Maria Esteves M. Vieira — auxiliar de serviços gerais, com
data de início de 5 de Novembro de 2000 e data da deliberação
do conselho de administração de 3 de Outubro de 2000.
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Ângelo Miguel Ferreira Marques — operador de estações elevató-
rias e tratamento, com data de início de 1 de Janeiro de 2001 e
data da deliberação do conselho de administração de 16 de No-
vembro de 2000.

Carlos Miguel Conceição Baptista — operador de estações eleva-
tórias e tratamento, com data de início de 1 de Janeiro de 2001
e data da deliberação do conselho de administração de 16 de
Novembro de 2000.

Gilberto Manuel Silva Chagas — operador de estações elevatórias
e tratamento, com data de início de 22 de Dezembro de 2000 e
data da deliberação do conselho de administração de 16 de No-
vembro de 2000.

João Luís Mira Sales — operador de estações elevatórias e trata-
mento, com data de início de 1 de Janeiro de 2001 e data da
deliberação do conselho de administração de 16 de Novembro
de 2000.

Paulo Jorge Abreu Sousa — operador de estações elevatórias e
tratamento, com data de início de 22 de Dezembro de 2000 e
data da deliberação do conselho de administração de 16 de No-
vembro de 2000.

Rui Jorge Camilo Fernandes — operador de estações elevatórias e
tratamento, com data de início de 22 de Dezembro de 2000 e
data da deliberação do conselho de administração de 16 de No-
vembro de 2000.

25 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, João Paulo Oliveira Teófilo.

Aviso n.º 8534/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho). — Para
os devidos efeitos se faz público que estes Serviços Municipaliza-
dos celebraram contrato de trabalho a termo certo, por período
de seis meses, com o seguinte pessoal:

Sérgio Paulo de Sousa Martins — servente, índice 120, por delibe-
ração do conselho de administração de 16 de Fevereiro de 2001,
com data de início de 1 de Março de 2001.

Tibério Vitorino Francisco — varejador, índice 148, por delibera-
ção do conselho de administração de 20 de Abril de 2001, com
data de início de 2 de Maio de 2001.

Cristina Maria Martinho Rodrigo — técnico superior, engenheira
química, índice 310, por deliberação do conselho de administra-
ção de 20 de Abril de 2001, com data de início de 2 de Maio de
2001.

Fernando Carlos Bandarrinha Monteiro — engenheiro técnico civil,
índice 215, por deliberação do conselho de administração de 20
de Abril de 2001, com data de início de 21 de Maio de 2001.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

25 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, João Paulo Oliveira Teófilo.

Aviso n.º 8535/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho). — Para
os devidos efeitos se faz público que estes Serviços Municipaliza-
dos celebraram contrato de trabalho a termo certo, por período
de seis meses, com o seguinte pessoal:

António Manuel Santos Espinho — auxiliar de serviços gerais, por
deliberação do conselho de administração, de 31 de Julho de 2000,
com data de início de 1 de Agosto de 2000.

Márcia Maria Vagos dos Reis Carvalho — técnico de biotecnologia,
por deliberação do conselho de administração de 31 de Julho de
2000, com data de início de 22 de Agosto de 2000.

José Henrique Leal Sousa — auxiliar serviços gerais, por delibera-
ção do conselho de administração de 21 de Dezembro de 2000,
com data de início de 2 de Janeiro de 2001.

Gonçalo Joaquim do Rosário Marques — auxiliar serviços gerais,
por deliberação do conselho de administração de 11 de Dezem-
bro de 2000, com data de início de 2 de Janeiro de 2001.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

26 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, João Paulo Oliveira Teófilo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 8536/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna
público que o contrato de trabalho a termo certo celebrado a 1 de
Junho de 2000, entre estes Serviços Municipalizados e Nuno Mi-
guel Guedes Carreira, com a categoria de operário semiqualificado,
cabouqueiro, foi objecto de rescisão, por mútuo acordo, no passa-
do dia 22 de Agosto de 2001.

(O presente aviso não carece de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Joaquim Adriano Botas Castanho.

Aviso n.º 8537/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna
público que o contrato de trabalho a termo certo, celebrado a 2 de
Abril de 2001, entre estes Serviços Municipalizados e Maria de
Lurdes Santo, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, foi
objecto de rescisão, por mútuo acordo, no passado dia 22 de Agosto
de 2001.

(O presente aviso não carece de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Joaquim Adriano Botas Castanho.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE VISEU

Aviso n.º 8538/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, torna-se público o quadro de pessoal des-
tes Serviços Municipalizados de Viseu, conforme as regras cons-
tantes do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, Decreto-Lei n.º 518/99, de 10 de Dezembro, Decreto-
Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, e Decreto-Lei n.º 141/2001, de
24 de Abril, o qual altera automaticamente o quadro publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 13 de Agosto de 1996,
e n.º 53, de 4 de Março de 1997:

Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de Observações

lugares

Dirigente e de chefia — Director delegado ...................................... 1 Comissão de serviço.
Chefe de divisão ........................................ 2Comissão de serviço.
Chefe de secção ......................................... 4
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Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de Observações

lugares

Técnico superior....... Técnico superior............................... Assessor principal ..................................... Dotação global.
Engenheiro civil............................... Assessor.....................................................

Técnico superior principal.......................
Técnico superior de 1.ª classe.................
Técnico superior de 2.ª classe................. 3
Estagiário ...................................................

Técnico superior............................... Assessor principal ..................................... Dotação global.
Economista.......................................Assessor.....................................................

Técnico superior principal.......................
Técnico superior de 1.ª classe.................
Técnico superior de 2.ª classe................. 1
Estagiário ...................................................

Técnico...................... Engenheiro técnico.......................... Técnico especialista principal.................. Dotação global.
Engenheiro técnico electrotécnicoTécnico especialista..................................

Técnico principal......................................
Técnico de 1.ª classe................................
Técnico de 2.ª classe................................ 1
Estagiário ...................................................

Engenheiro técnico.......................... Técnico especialista principal.................. Dotação global.
Engenheiro técnico civil.................. Técnico especialista..................................

Técnico principal......................................
Técnico de 1.ª classe................................
Técnico de 2.ª classe................................ 1
Estagiário ...................................................

Técnico contab. administra........... Técnico especialista principal.................. Dotação global.
Técnico especialista..................................
Técnico principal......................................
Técnico de 1.ª classe................................
Técnico de 2.ª classe................................ 1
Estagiário ...................................................

Técnico-profissional Técnico profissional de construçãoCoordenador ...............................................
civil.

Técnico profissional especialista principal Dotação global.
Técnico profissional especialista.............
Técnico profissional principal.................
Técnico profissional de 1.ª classe........... 3
Técnico profissional de 2.ª classe...........

Técnico profissional analista.......... Coordenador ...............................................

Técnico profissional especialista principal Dotação global.
Técnico profissional especialista.............
Técnico profissional principal.................
Técnico profissional de 1.ª classe........... 1
Técnico profissional de 2.ª classe...........

Topógrafo......................................... Coordenador ...............................................

Técnico profissional especialista principal Dotação global.
Técnico profissional especialista.............
Técnico profissional principal.................
Técnico profissional de 1.ª classe........... 1
Técnico profissional de 2.ª classe...........

Desenhador ........................................ Coordenador ...............................................

Técnico profissional especialista principal Dotação global.
Técnico profissional especialista.............
Técnico profissional principal.................
Técnico profissional de 1.ª classe........... 2
Técnico profissional de 2.ª classe...........
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Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de Observações

lugares

Técnico-profissional Técnico profissional........................ Coordenador ...............................................

Técnico profissional especialista principal Dotação global.
Técnico profissional especialista.............
Técnico profissional principal.................
Técnico profissional de 1.ª classe........... 3
Técnico profissional de 2.ª classe...........

Administrativo.......... Tesoureiro ......................................... Especialista ................................................ Dotação global.
Principal .................................................... 1
Tesoureiro ..................................................

Assistente administrativo................. Assistente administrativo especialista..... Dotação global.
Assistente administrativo principal......... 43
Assistente administrativo.........................

Chefia ........................ Chefe de armazém ............................ Chefe de armazém .................................... 1

Auxiliar ...................... Encarregado de parques desportivos Encarregado de parques desportivos e re- 1
e recreativos. creativos.

Fiscal de leitura e cobrança ............. Fiscal de leitura e cobrança ...................... 1

Leitor-cobrador de consumos .......... Leitor-cobrador de consumos ................... 15

Apontador.........................................Apontador.................................................. 1

Motorista de ligeiros........................ Motorista de ligeiros................................. 7

Fiscal de obras ................................... Fiscal de obras ........................................... 5

Fiscal de serviço de águas e sanea- Fiscal de serviço de águas e saneamento 2
mento.

Operador de estações elevatórias deEncarregado ...............................................
tratamento e depuradoras.

Operador de estações elevatórias de tra- 40
mento.

Motorista de pesados ........................Motorista de pesados................................ 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veículos 2
culos especiais. especiais.

Fiel de armazém................................ Fiel de armazém ........................................ 7

Auxiliar técnico de BAD.................. Auxiliar técnico de BAD .......................... 1

Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo ............................. 2

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ........................ 10

Telefonista........................................ Telefonista................................................. 2

Varejador ........................................... Varejador .................................................... 7

Servente ..................................................... 2

Operário  altamente Mecânico de automóveis ..................Operário principal..................................... 5 Dotação global.
qualificado. Operário.....................................................

Operário qualificado ... — Encarregado geral ...................................... 1

— Encarregado ............................................... 12
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Total
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de Observações

lugares

Operário qualificado ... Calceteiro ..........................................Operário principal..................................... 8 Dotação global.Operário.....................................................

Canteiro............................................Operário principal..................................... 3 Dotação global.Operário.....................................................

Pedreiro.............................................Operário principal..................................... 13 Dotação global.Operário.....................................................

Pintor ................................................Operário principal..................................... 4 Dotação global.Operário.....................................................

Electricista........................................Operário principal..................................... 7 Dotação global.Operário.....................................................

Canalizador ........................................Operário principal..................................... 28 Dotação global.Operário.....................................................

Serralheiro civil ................................Operário principal..................................... 6 Dotação global.Operário.....................................................

Trolha................................................Operário principal..................................... 33 Dotação global.Operário.....................................................

Mecânico de contadores ...................Operário principal..................................... 3 Dotação global.Operário.....................................................

Serralheiro mecânico ........................Operário principal..................................... 2 Dotação global.Operário.....................................................

Aferidor de contadores .....................Operário principal..................................... 8 Dotação global.Operário.....................................................

Carpinteiro de toscos e cofragens ... Operário principal..................................... 4 Dotação global.Operário.....................................................

Marteleiro .........................................Operário principal..................................... 7 Dotação global.Operário.....................................................

Asfaltador ..........................................Operário principal..................................... 4 Dotação global.Operário.....................................................

Operário semiqualifi- Cabouqueiro....................................... Encarregado ............................................... 1
cado.

Operário..................................................... 5

Nível

Informática ................ Técnico de informática.................... Técnico do grau 3 ...................... 2 Dotação global.
1

Técnico do grau 2 ...................... 2
1 2

3
Técnico do grau 1 ...................... 2

1

Estagiário....................................

a) Quando se verifique a necessidade de coordenar pelo menos três encarregados do respectivo sector de actividades Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho,
artigo 39.º

19 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.

N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 17-8-2001.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 192, de 20-8-2001.
N.o 101 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 21-8-2001.
N.o 102 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 194, de 22-8-2001.
N.o 103 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 195, de 23-8-2001.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 199, de 28-8-2001.
N.o 105 — Autarquias — Ao DR, n.o 202, de 31-8-2001.
N.o 106 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 4-9-2001.
N.o 107 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 7-9-2001.
N.o 108 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 10-9-2001.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 211, de 11-9-2001.
N.o 110 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 12-9-2001.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 216, de 17-9-2001.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 224, de 26-9-2001.
N.o 113 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 229, de 2-10-2001.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 8-10-2001.
N.o 115 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 237, de 12-10-2001.
N.o 116 — Contumácias — Ao DR, n.o 239, de 15-10-2001.
N.o 117 — Contumácias — Ao DR, n.o 240, de 16-10-2001.
N.o 118 — Autarquias — Ao DR, n.o 241, de 17-10-2001.
N.o 119 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 243, de 19-10-2001.
N.o 120 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 248, de 25-10-2001.
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